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CONGRESSO NACIONAL
ATO CONJUNTO Nº 6, DE 2014 

DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Designa integrante na Comissão Mista constituída pelo Ato Conjunto nº 2, de 2013, destinada 
a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal

O Presidente do Senado Federal e o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribuições regi-
mentais,

Resolvem:
Art. 1º Fica designado o Deputado Abelardo Lupion, como membro suplente, em substituição ao Depu-

tado Rodrigo Maia, para integrar a Comissão estabelecida pelo Ato Conjunto nº 2, de 2013.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 11 de novembro de 2014.
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Ata da 164ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 12 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Magno Malta, Casildo Maldaner, Paulo Paim, Paulo Davim, 
Anibal Diniz, Sergio Petecão, da Srª Lídice da Mata e dos Srs. Randolfe Rodrigues e Eduardo Suplicy. 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e encerra-se às 19 horas e 52 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria. PMDB - SC) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação do Diário do Senado Federal. 

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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(À publicação.)
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Foram encaminhados à publicação os Pareceres nºs 823 a 825, de 2014, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, que concluem pelo arquivamento dos Ofícios nºs S/42, de 
2011; S/16 e S/20, de 2012, respectivamente.

A Presidência, em cumprimento às suas conclusões, encaminha as matérias ao Arquivo.

ABERTURA DE PRAZO

O Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 2014; e os Projetos de Lei do Senado n°s 185 e 467, de 2012, 
ficarão perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do 
Regimento Interno.

O Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2014, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de re-
ceber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 79, de 2014 (nº 1.162/2014, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 3016/2014 - TCU, 
sobre a Resolução nº 2, de 2014, do Senado Federal (TC 004.723/2014-7); e
– Nº 80, de 2014 (nº 1.177/2014, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 3021/2014 – TCU, 
sobre a Resolução nº 61, de 2013, do Senado Federal (TC 033.840/2013-0).

À CAE.
Os Avisos encontram-se disponibilizados eletronicamente no sítio do Senado Federal.

TÉRMINO DE PRAZO

Encerrou-se no dia 11 de novembro o prazo sem interposição de recurso, no sentido da apreciação pelo 
Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011.

Tendo sido rejeitada terminativamente pela CCJ, a matéria vai ao Arquivo.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 324, DE 2014

Altera o art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para determinar a proibição do uso 
pelo chefe do Poder Executivo das sedes de Governo na propaganda eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997, que estabelece normas para as eleições, passa a vigorar acres-

cido do seguinte inciso IX:

“Art. 73 .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
IX – utilizar, o chefe do poder executivo federal, estadual, do distrito federal ou municipal candidato 
à reeleição, o local dos edifícios sedes do governo e as residências oficiais, em atos públicos relacio-
nados com a campanha eleitoral, inclusive em concessões de entrevistas, observado o disposto no 
§2º deste artigo”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Um dos objetivos mais nobres da legislação eleitoral é contribuir para mitigar a desigualdade entre os 
candidatos durante o processo eleitoral. Cumpre, em benefício da verdade eleitoral e do respeito à vontade 
do eleitor, contribuir à isonomia desse processo ou, quando menos, coibir os abusos. 

Uma das situações em que essa desigualdade é flagrante é propiciada pela realidade da reeleição. Com 
efeito, a permissão para que o prefeito, o Governador de Estado ou do Distrito Federal e o Presidente da Re-
pública possam se candidatar à reeleição implica naturalmente a desigualdade de armas entre os candidatos. 

Essa situação torna-se mais grave, no caso brasileiro, porque a legislação não exige desse candidato que 
se afaste do cargo para poder ser candidato. Não há mais entre nós o instituto da desincompatibilização, nes-
sa hipótese, embora tal seja exigido caso o Chefe do Poder Executivo pretenda ser candidato a outro cargo. 
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Torna-se então necessário, diante desse panorama, promover as alterações legislativas necessárias ao 
aperfeiçoamento da Lei Eleitoral com o propósito de limitar ou mitigar essa natural desigualdade, que faculta 
vantagem desproporcional ao chefe do Poder Executivo quando candidato à reeleição.

Pudemos assistir exemplos do que aqui se afirma durante o processo eleitoral deste ano de 2014, quan-
to a Presidente Dilma Rousseff utilizou o Palácio da Alvorada tanto para a elaboração de peças publicitárias de 
campanha quanto para a convocação e realização de entrevistas à imprensa às quais comparecia exclusiva-
mente na condição de candidata.

Tal realidade foi objeto da crítica da cidadania: a jornalista Dora Kramer a descreveu, para condená-la, 
em artigo publicado no dia 3 de outubro, no jornal O Estado de São Paulo. O próprio Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, TSE, ministro Dias Tóffoli, declarou que tal comportamento configurava “vantagem indevida”.

Entretanto, o plenário do TSE tem rejeitado as ações que questionavam essas práticas, por inexistir uma 
previsão legal específica que a vedasse. Por todas estas razões, apresento o presente projeto, que submeto ao 
exame dos eminentes colegas, apelando pelas ações concretas no sentido de seu aperfeiçoamento e de sua 
aprovação e cujo propósito é incluir entre as condutas vedadas aos agentes públicos, designadamente os che-
fes de Poder Executivo, a prática nefasta que aqui é referida. 

Solicito aos eminentes pares as providências devidas para o aperfeiçoamento da proposição que ora 
submeto à apreciação do Senado Federal, e as ações destinadas à sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Jarbas Vasconcelos.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

Texto compilado
Mensagem de veto
(Vide Decreto nº 7.791, de 2012)

Estabelece normas para as eleições.

O Vice Presidente da República no exercício do cargo de Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Disposições Gerais
Art 1º As eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Es-

tado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado 
Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo.

Parágrafo único. Serão realizadas simultaneamente as eleições:
I - para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital;
II - para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.

.........................................................................................................................................................................................................................
Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas Eleitorais
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar 

a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis per-

tencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária;

II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as prerro-
gativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram;

III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal 
do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido políti-
co ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribui-
ção gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar van-
tagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir 
ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos 
eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 13 63 

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de 
Contas e dos órgãos da Presidência da República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públi-

cos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários;
VI - nos três meses que antecedem o pleito:
a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Mu-

nicípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal 
preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados 
a atender situações de emergência e de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar 
publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, esta-
duais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente 
necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, 
a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de governo;

VII - realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, despesas com publicidade dos 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que 
excedam a média dos gastos nos três últimos anos que antecedem o pleito ou do último ano imediatamente 
anterior à eleição.

 VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda 
a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo esta-
belecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.

§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidu-
ra ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, 
indireta, ou fundacional.

§ 2º A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presi-
dente da República, obedecido o disposto no art. 76, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a reeleição 
de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, 
Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para realização de contatos, encontros e reuniões pertinen-
tes à própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público.

§ 3º As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas aos agentes públicos das esferas 
administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição.

 § 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, 
quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR.

§ 5º No caso de descumprimento do inciso VI do caput, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, 
o agente público responsável, caso seja candidato, ficará sujeito à cassação do registro. 

§ 5o Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos I, II, III, IV e VI do caput, sem prejuízo do dis-
posto no parágrafo anterior, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do re-
gistro ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 9.840, de 1999)

§ 5o  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 10, sem prejuízo do dispos-
to no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diplo-
ma. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência.
§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que 

se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma 
legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III.

§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos par-
tidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

§ 9º Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995) oriundos 
da aplicação do disposto no § 4º, deverão ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as 
multas.

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefí-
cios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou 
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de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o 
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.300, de 2006)

§ 11.  Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o § 10 não poderão ser executados por enti-
dade nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 12.  A representação contra a não observância do disposto neste artigo observará o rito do art. 22 da 
Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, e poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela 
Lei nº 12.034, de 2009)

§ 13.  O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar 
da data da publicação do julgamento no Diário Oficial.      (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 325, DE 2014

Regulamenta os incisos I e II do art. 52 da Constituição Federal, dispondo sobre o processo e 
julgamento dos crimes de responsabilidade do Presidente, do Vice-Presidente da República, 
dos Ministros de Estado e dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, nos 
crimes da mesma natureza conexos com aqueles, do Procurador-Geral da República, do Ad-
vogado-Geral da União, dos membros do Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei Regulamenta os incisos I e II do art. 52 da Constituição Federal, dispondo sobre o processo 
e julgamento dos crimes de responsabilidade do Presidente, do Vice-Presidente da República, dos Ministros 
de Estado e dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, nos crimes da mesma natureza cone-
xos com aqueles, do Procurador-Geral da República, do Advogado-Geral da União, dos membros do Conselho 
Nacional de Justiça, do Conselho Nacional do Ministério Público e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Art. 2º Aplicam-se subsidiariamente:

I – aos crimes de responsabilidade definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal;
II – ao processo e julgamento desses crimes, as disposições do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal.

Art. 3º Os crimes de responsabilidade são puníveis na forma consumada ou tentada, e nas modalidades 
dolosa, salvo previsão expressa em contrário.

CAPÍTULO II 
Dos Crimes de Responsabilidade do Presidente e do Vice-Presidente da República

SEÇÃO I 
Das Condutas

Art. 4º Praticar o Presidente da República, ou ordenar que se pratique, uma das seguintes condutas:

I – atentar contra a existência da União, mediante qualquer ação ou omissão que viole a soberania nacio-
nal ou desrespeite a autonomia de qualquer ente federativo;
II – impedir, frustrar, ou de qualquer modo dificultar o livre exercício de qualquer das atribuições ou prerro-
gativas do Legislativo, do Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas ou da Defensoria Pública;
III – deixar de entregar, até o dia vinte de cada mês, os recursos correspondentes às dotações orçamentá-
rias mensais, compreendidos os créditos adicionais, de qualquer dos órgãos previstos no inciso II;
IV – violar ou por qualquer meio restringir indevidamente o exercício de direito fundamental constitu-
cionalmente assegurado a qualquer cidadão ou pessoa residente no País;
V – deixar de adotar medidas para assegurar a segurança pública e a incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio, ou de qualquer modo incitar a violência;
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VI – cometer ato de improbidade administrativa, nos termos dos arts. 9º a 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;
VII – violar, desconsiderar ou de qualquer modo desrespeitar as vedações orçamentárias previstas no art. 
167 da Constituição Federal;
VIII – deixar de cumprir, ou agir para que não se cumpra lei federal em vigor;
IX – deixar de cumprir, agir para que não se cumpra, ou de qualquer modo impedir ou dificultar o cum-
primento de decisão judicial ou a ela equivalente.

Pena – perda da função e inabilitação para o exercício de cargo, emprego ou função pública por oito anos.
§ 1º As condutas previstas nos incisos II, VIII e IX somente são puníveis na modalidade dolosa.
§ 2º As condutas previstas nos incisos III, V e VII somente são puníveis se houver a consumação.
§ 3º A inabilitação para exercer cargo, emprego ou função pública aplica-se imediatamente após a pu-

blicação do acórdão condenatório, considerando-se, contudo, como termo inicial do prazo a data em que ter-
minaria o mandato perdido.

Art. 5º Aplicam-se ao Vice-Presidente da República, ainda que não esteja no exercício da Presidência, as 
disposições do art. 4º.

SEÇÃO II 
Do Processo e do Julgamento

Subseção I 
Da Denúncia e do Juízo de Admissibilidade

Art. 6º Qualquer cidadão é parte legítima para apresentar denúncia à Câmara dos Deputados, imputando 
ao Presidente ou ao Vice-Presidente da República a prática de crime de responsabilidade.

Parágrafo único. A denúncia é irretratável.
Art. 7º A denúncia será escrita ou reduzida a termo e assinada, e conterá a qualificação do denunciante, 

as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha conhecimento.
§ 1º Será liminarmente indeferida pelo Presidente da Câmara dos Deputados a denúncia que deixar de 

cumprir qualquer dos requisitos previstos no caput.
§ 2º A denúncia será liminarmente indeferida, ainda, se o acusado tiver deixado definitivamente o cargo.
§ 2º Da decisão de indeferimento liminar cabe recurso ao Plenário da Câmara dos Deputados, subscrito 

por um décimo dos membros da Casa.
Art. 8º Se não indeferida liminarmente a denúncia, ou se provido o recurso contra o indeferimento, o 

acusado será intimado para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias.
Art. 9º A denúncia será incluída em pauta de votação do Plenário, no prazo de cinco sessões.
§ 1º Caberá a uma comissão especial, composta nos termos do Regimento Interno da Câmara dos De-

putados, analisar a denúncia e sobre ela emitir parecer.
§ 2º Depois de designada a data para o julgamento da admissibilidade da denúncia, a renúncia do acu-

sado não obstará o prosseguimento do processo.
Art. 10. A denúncia será admitida pelo voto favorável de pelo menos dois terços dos Deputados Fede-

rais, em votação nominal.
Parágrafo único. O acusado e seu defensor poderão usar da palavra durante a sessão que apreciar a denúncia.
Art. 11. Admitida a denúncia, será lavrado o acórdão de pronúncia, que deverá ser remetido ao Senado Federal.
Parágrafo único. A fundamentação da pronúncia limita-se à indicação da materialidade do fato e da 

existência de indícios suficientes de autoria, devendo declarar o dispositivo legal em que incurso o acusado.

Subseção II 
Do Julgamento

Art. 12. Recebido o acórdão de pronúncia, o Presidente do Senado Federal determinará imediatamente 
a instalação da comissão especial destinada a instruir o processo.

§ 1º Instaurado o processo em que o Presidente da República seja réu, ocorrerá a automática suspensão do 
exercício de suas funções, sem prejuízo do subsídio, nos termos dos §§ 1º, II, e 2º do art. 86 da Constituição Federal.

§ 2º A comissão, logo depois de instalada, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, intimará 
o acusado para a apresentação de defesa escrita.

Art. 13. No exercício das atribuições, a comissão terá poderes de instrução de autoridade judicial, sendo-
-lhe permitido:

I – convocar testemunhas;
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II – realizar acareação ou reconhecimento de pessoas ou de coisas;
III – interrogar o acusado;
IV – determinar a quebra de sigilo bancário, fiscal ou telefônico, em decisão motivada, e pelo voto da 
maioria absoluta dos seus membros;
V – requisitar documentos e informações;
VI – determinar a realização de perícias;
VII – requerer ao Supremo Tribunal Federal a decretação das medidas que dependam de ordem judicial.

Art. 14. Ao acusado e aos defensores é assegurado o acesso aos autos do processo, podendo deles ser 
concedida vista, em relação aos elementos de prova já produzidos.

Art. 15. Após a dilação probatória, a comissão realizará o interrogatório do acusado, nos termos dos arts. 
185 a 196 do Código de Processo Penal.

§ 1º O acusado será inquirido em hora e local previamente ajustados com a comissão.
§ 2º Apenas os membros da comissão poderão formular perguntas ao acusado.
Art. 16. Concluída a instrução, a comissão elaborará, no prazo de cinco dias úteis, parecer conclusivo so-

bre a culpa ou inocência do acusado.
Parágrafo único. A instrução não ultrapassará cento e vinte dias.
Art. 17. Apresentado o parecer pela comissão, o Presidente do Senado Federal:

I – mandará publicá-lo;
II – designará dia para a sessão de julgamento, que deverá ocorrer no prazo de até cinco dias úteis;
III – comunicará o Presidente do Supremo Tribunal Federal;
IV – intimará a defesa, para apresentar alegações finais, no prazo de dois dias úteis.

Art. 18. A sessão de julgamento será presidida pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal.
Parágrafo único. Compete ao Presidente da sessão:

I – regular a polícia das sessões e prender os desobedientes; 
II – requisitar o auxílio da força pública, que ficará sob sua exclusiva autoridade;
III – dirigir os debates, intervindo em caso de abuso ou excesso de linguagem;
IV – resolver as questões incidentes que não dependam de pronunciamento do Plenário;
V – interromper a sessão por tempo razoável, para proferir sentença e para repouso ou refeição dos Se-
nadores;
VI – resolver as questões de direito suscitadas no curso do julgamento; 
VII – determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer Senador, as diligências destinadas a sanar nu-
lidade ou a suprir falta que prejudique o esclarecimento da verdade.

Art. 19. Lido o parecer da comissão, é lícito ao réu e seu defensor usar da palavra.
Art. 20. A condenação dependerá do voto de dois terços dos Senadores, em votação nominal.
Art. 21. Concluído o julgamento, será lavrado o acórdão, que, em caso de condenação, especificará a 

aplicação das penas previstas no art. 4º.

CAPÍTULO III 
Dos Crimes de Responsabilidade dos Ministros de Estado 

 e dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáuticaseção I 
DAS CONDUTAS

Art. 22. Para os fins desta Lei, consideram-se também Ministros de Estado:

I – os titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República, que a legislação tenha 
equiparado a Ministro;
II – os Comandantes do Exército, da Marinha e da Aeronáutica.

Art. 23. Praticar o Ministro de Estado, ou ordenar que se pratique, uma das seguintes condutas:

I – qualquer dos atos previstos no art. 4º, em conexão, ou não, com o Presidente ou o Vice-Presidente da 
República;
II – deixar de atender a convocação da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou de qualquer de 
suas comissões, sem a devida justificação;
III – deixar de atender tempestivamente requerimento de informações da Mesa da Câmara dos Deputa-
dos ou do Senado Federal, ou prestá-las incorretamente;
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Pena – perda da função e inabilitação para o exercício de cargo, emprego ou função pública por oito anos.

SEÇÃO II 
Do Processo e do Julgamento

Subseção I 
Disposição Geral

Art. 24. Os Ministros de Estado serão julgados:

I – pelo Senado Federal, se o crime for conexo com o do Presidente ou do Vice-Presidente da República;
II – pelo Supremo Tribunal Federal, nos demais casos.

Subseção II 
Do Processo e Julgamento dos Crimes de Competência do Supremo Tribunal Federal

Art. 25. No julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos crimes de responsabilidade de Ministro de 
Estado, aplica-se o disposto nos arts. 1º a 12 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990.

Subseção III 
Do Processo e Julgamento dos Crimes de Competência do Senado Federal

Art. 26. No julgamento pelo Senado Federal dos crimes de responsabilidade de Ministro de Estado, aplica-
-se o disposto nos arts. 6º a 20 desta Lei.

CAPÍTULO IV 
Dos Crimes de Responsabilidade dos Ministros do Supremo Tribunal Federal

SEÇÃO I 
Das Condutas

Art. 27. Praticar o Ministro do Supremo Tribunal Federal, em conjunto ou isoladamente, ou ordenar que 
se pratique, uma das seguintes condutas:

I – alterar indevidamente o conteúdo de:
decisão já publicada;
acórdão já prolatado;
voto já proferido, após a prolação do acórdão respectivo;
II – participar de julgamento de, ou de qualquer forma decidir, causa em que seja suspeito ou em que se 
encontre por lei impedido de atuar;
III – exercer atividade político-partidária;
IV – proceder de forma desidiosa;
V – atuar de forma incompatível com o decoro de suas funções;
VI – exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério;
VII – receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo;
VIII – receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públi-
cas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei;
IX – exercer a advocacia.

Pena – perda da função e inabilitação para o exercício de cargo, emprego ou função pública por oito anos.
§ 1º As condutas previstas nos incisos II e IV somente são puníveis se houver consumação.
§ 2º A conduta prevista no inciso II só é punível na modalidade dolosa.

SEÇÃO II 
Do Processo e do Julgamento

Subseção I 
Da Denúncia e do Juízo de Admissibilidade

Art. 28. Aplica-se ao juízo de admissibilidade da denúncia contra Ministro do Supremo Tribunal Federal 
o disposto nos arts. 6º a 11 desta Lei, com as seguintes modificações.
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Art. 29. Qualquer cidadão é parte legítima para apresentar denúncia ao Senado Federal, imputando a 
Ministro do Supremo Tribunal Federal a prática de crime de responsabilidade.

Parágrafo único. A denúncia é irretratável.
Art. 30. Será liminarmente indeferida pelo Presidente do Senado Federal a denúncia que deixar de cum-

prir qualquer dos requisitos previstos no caput do art. 7º desta Lei.
§ 1º A denúncia será liminarmente indeferida, ainda, se o acusado tiver deixado definitivamente o cargo.
§ 2º Da decisão de indeferimento liminar cabe recurso ao Plenário do Senado Federal, subscrito por um 

décimo dos membros da Casa.

Subseção II 
Do Processo e do Julgamento

Art. 31. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão processados e julgados pelo Senado Federal, na 
forma dos arts. 12 a 21 desta Lei.

CAPÍTULO V 
Dos Crimes de Responsabilidade do Procurador-Geral da República e do Advogado-Geral da União

SEÇÃO I 
Das Condutas

Art. 32. Praticar o Procurador-Geral da República ou o Advogado-Geral da União uma das seguintes con-
dutas:

I – emitir parecer ou qualquer outra manifestação processual, sendo suspeito ou estando por lei impe-
dido de atuar;

II – exercer atividade político-partidária;
III – proceder de forma desidiosa;
IV – atuar de forma incompatível com o decoro de suas funções;
V – exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério;
VI – receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo;
VII – receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públi-

cas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei;
VIII – exercer a advocacia, fora das atribuições;
Pena – perda da função e inabilitação para o exercício de cargo, emprego ou função pública por oito anos.
§ 1º As condutas previstas nos incisos I e III somente são puníveis se houver consumação.
§ 2º A conduta prevista no inciso I só é punível na modalidade dolosa.

SEÇÃO II 
Do Processo e do Julgamento

Art. 33. Aplica-se ao processo e julgamento do Procurador-Geral da República e do Advogado-Geral da 
União o disposto nos arts. 28 a 31 desta Lei.

CAPÍTULO VI 
Dos Crimes de Responsabilidade dos Membros do Conselho Nacional  

de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público

Art. 34. O disposto nos arts. 32 e 33 aplica-se também:
I – aos membros do Conselho Nacional de Justiça;
II – aos membros do Conselho Nacional do Ministério Público.

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 35. Ficam revogados os arts. 2º a 73, 80 e 81 da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950.
Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se aplicando aos fatos praticados antes 

de sua vigência.

Justificação

De acordo com os incisos I e II do art. 52 da Constituição Federal (CF), compete ao Senado Federal julgar, 
nos crimes de responsabilidade: a) o Presidente da República; b) o Vice-Presidente da República; c) os Ministros 
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do Supremo Tribunal Federal (STF); d) o Procurador-Geral da República (PGR); e) o Advogado-Geral da União 
(AGU); f ) os Ministros de Estado, nos crimes de responsabilidade conexos com o Presidente ou o Vice-Presidente 
da República; g) Comandantes da Marinha, Exército e Aeronáutica; h) os membros do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).Cabe à Câmara dos Deputados (CF, art. 51, I) 
autorizar a abertura do processo contra o Presidente, o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado e 
dos Comandantes (esses últimos, apenas quanto aos crimes de responsabilidade conexos com as duas primeiras 
autoridades, conforme já decidiu o STF, no julgamento da Petição nº 1.656, relator o Ministro Maurício Corrêa).

Contudo, a legislação que rege o processo e julgamento desses crimes é vetusta, inadequada e, em mui-
tos aspectos, incompatível com o novo sistema constitucional – trata-se da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950.

Apresentamos este Projeto de Lei do Senado (PLS) com o intuito de construir uma nova Lei de Crimes 
de Responsabilidade aplicável a essas autoridades.

Levamos em conta três princípios básicos, ao elaborarmos esta Proposição: a) detalhamentos procedi-
mentais como uso da palavra, composição de comissões, etc., devem ser tratados no Regimento Interno de 
cada Casa Legislativa (CF, arts. 51, III, e 52, XII), e não em lei; b) a definição de crimes de responsabilidade não 
deve repetir inteiramente a técnica de redação de crimes propriamente ditos – uma vez que, em se tratando 
de infrações político-administrativas (e não tipos penais), a tipificação pode (e deve) ser mais genérica, permi-
tindo a incorporação de elementos normativo-políticos no julgamento; e c) a Lei deve tratar apenas do pro-
cessamento e julgamento dos crimes de responsabilidade atribuídos às autoridades previstas no art. 52 da CF, 
deixando-se o regramento dos Governadores de Estado e do Distrito Federal e dos Prefeitos da forma como 
hoje se encontra regido.

Partindo desses pressupostos, inicialmente são trazidas as disposições gerais (arts. 1º a 3º).
A elas seguem-se as regras que definem os crimes de responsabilidade do Presidente e do Vice-Presidente 

da República (arts. 4º e 5º), além da definição do seu processo e julgamento (arts. 6º a 21).
A mesma estrutura é adotada, sucessivamente, na definição dos crimes e na previsão do seu processa-

mento e julgamento em relação aos Ministros de Estado (arts. 22 a 26), aos Ministros do STF (arts. 27 a 31),ao 
PGR e ao AGU (arts. 32 e 33) e aos membros do CNJ e do CNMP (art. 34).

Nas disposições transitórias e finais, propomos a derrogação da Lei nº 1.079, de 1950 (à exceção das regras 
de processo e julgamento dos Governadores de Estado e do Distrito Federal), bem como a imediata vigência 
da nova legislação, excetuados os fatos praticados antes de sua entrada em vigor.

Entre as principais inovações, podemos destacar a atualização da definição dos crimes de responsabili-
dade dos Ministros do STF à luz das vedações constitucionais aos magistrados (CF, art. 95, parágrafo único), o 
que foi feito também em relação aos atos do PGR (CF, art. 128, § 5º, II).

Igualmente, atualizou-se a legislação sobre os crimes de responsabilidade dos Ministros de Estado, para 
adequá-la ao sistema constitucional vigente, em que a competência é atribuída ao STF ou ao Senado Federal.

Por fim, buscou-se produzir uma lei mais clara, mais atual, mais sistemática, mais técnica e mais resumi-
da, de modo a que o cidadão – parte legítima a oferecer denúncia pela prática dos crimes de responsabilidade 
– possa exercer essa prerrogativa da forma mais esclarecida possível.

Por todos esses motivos, apresentamos este PLS, esperando contar com o decisivo apoio dos nobres 
Pares em sua rápida aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Odacir Soares.

LEGISLAÇÃO CITADA

Título IV     
Da Organização dos Poderes 

Capítulo I     
Do Poder Legislativo 

Seção IV     
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade e os 

Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;
II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e o 

Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade;
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III -  aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:
a)  magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;
b)  Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;
c)  Governador de Território;
d)  presidente e diretores do Banco Central;
e)  Procurador-Geral da República;
f)  titulares de outros cargos que a lei determinar;
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 

missão diplomática de caráter permanente;
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios;
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida consolida-

da da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo po-
der público federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno;

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da Re-
pública antes do término de seu mandato;

XII - elaborar seu regimento interno;
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos car-

gos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do Supremo Tribunal 

Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, 
à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais 
sanções judiciais cabíveis.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 326, DE 2014

Acrescenta parágrafo ao art. 236 do Código Eleitoral, para determinar hipóteses de prisão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 236 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral – passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo:

“Art. 236.  ................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 3º Eleitores, candidatos, membros das mesas receptoras ou os fiscais de partido, durante o exercício 
de suas funções, que cometeram crimes dolosos contra a vida, estupro ou roubo podem ser detidos 
ou presos, mesmo durante o período indicado no caput e § 1º deste artigo.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

As disposições do art. 236 da Lei 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral - CE), ao proibirem a 
prisão ou a detenção de eleitor nos cinco dias que antecedem às eleições até 48 horas depois do seu encerra-
mento (salvo em casos de flagrante delito, sentença condenatória por crime inafiançável e desrespeito a salvo-
-conduto), sempre causaram perplexidade entre os juristas e na população brasileira.
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Em tempo de eleições, sempre que um delito grave é cometido, e o criminoso não pode ser preso, porque a situ-
ação se enquadra nas exceções legais acima indicadas, ergue-se um clamor de protesto contra a injustiça do texto legal.

Se um acusado de homicídio está foragido, desde que não tenha contra si sentença condenatória, poderá tran-
quilamente, aparecer para votar no dia da eleição. E a polícia, mesmo inteirada da presença do criminoso na cidade, 
não poderá prendê-lo face à vedação eleitoral de prisão no período. No entanto, que essa situação não impede que 
a polícia fique no encalço do acusado e faça sua prisão após as 48 horas subsequentes ao encerramento da votação.

Os juízes, em geral (incluindo-se, especialmente, os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral), aplicam lite-
ralmente as disposições do artigo 236 do CE, não vislumbrando qualquer inconstitucionalidade nessa norma, 
nem vendo qualquer necessidade de compatibilizá-la com outros direitos protegidos constitucionalmente.

Entendemos que outras interpretações do artigo 236 do CE podem ser assinaladas, que vão da afirma-
ção de sua revogação, inconstitucionalidade, até à proibição de prisões cautelares somente para os crimes 
previstos no Código Eleitoral.

As vedações à prisão de eleitores e candidatos, membros das mesas receptoras e fiscais de partido, nos 
prazos do artigo 236 do CE, podem coexistir com o direito à segurança, desde que seja feita uma releitura 
constitucional das hipóteses de prisão do eleitor, com sua ampliação para abranger os crimes dolosos contra 
a vida, estupro ou roubo.

Contamos com o apoio dos ilustres pares para aprovação deste projeto, pois não se pode admitir que 
um assassino, ou estuprador, ou assaltante violento tenha proteção, justamente, quando os cidadãos de bem 
estão escolhendo quem vai governar o seu País e seu Estado ou legislar democraticamente.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº      , DE 2014

Acrescenta parágrafo ao art. 236 do Código Eleitoral, para determinar hipóteses de prisão.

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 
Institui o Código Eleitoral

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 236. Nenhuma autoridade poderá, desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas depois 

do encerramento da eleição, prender ou deter qualquer eleitor, salvo em flagrante delito ou em virtude de sen-
tença criminal condenatória por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto.

§ 1º Os membros das mesas receptoras e os fiscais de partido, durante o exercício de suas funções, não 
poderão ser detidos ou presos, salvo o caso de flagrante delito; da mesma garantia gozarão os candidatos des-
de 15 (quinze) dias antes da eleição.

§ 2º Ocorrendo qualquer prisão o preso será imediatamente conduzido à presença do juiz competente 
que, se verificar a ilegalidade da detenção, a relaxará e promoverá a responsabilidade do coator.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 891, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de 
Congratulações e Aplausos para a senhora Ana Perugini, do Partido dos Trabalhadores (PT), eleita deputada federal 
pelo estado de São Paulo, bem como seja encaminhado o referido voto à homenageada, no seguinte endereço: 

Endereço: Rua Antonio Fernandes Leite nº 1040, ap. 61C - Jardim Santa Isabel -  Hortolândia/SP - CEP: 13185-230

Justificação

Ana Lucia Lippaus Perugini é natural de Cariacica, Espírito Santo. Advogada foi vereadora na cidade pau-
lista de Hortolância e deputada estadual por dois mandatos. Sua trajetória política é marcada pela luta em favor 
dos mais pobres.  Na primeira eleição para a Câmara Federal obteve 121.681 votos.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM, Procuradora 
da Mulher.

 (Encaminha-se)
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REQUERIMENTO Nº 892, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a senhora Clarissa Garotinho, do Partido da República (PR) eleita deputa-
da federal pelo estado do Rio de Janeiro, bem como seja encaminhado o referido voto à homenageada, no 
seguinte endereço: 

Endereço: Rua Senador Vergueiro, nº 154, ap. 604 - Flamengo
Rio de Janeiro/RJ - CEP 22.230-001

Justificação

Clarissa Barros Assed Matheus de Oliveira é natural de Campos de Goytacazes, Rio de Janeiro. Formada 
em jornalismo, foi vereadora no Rio de Janeiro. Obteve destaque com a lei, de sua autoria, que dá prioridade 
às mulheres no título de posse e propriedade de casas populares.

Atualmente, é deputada estadual e em sua primeira eleição para a Câmara dos Deputados obteve 335.061 
votos.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM, Procuradora da Mulher.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 893, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado de Tocantins, Excelentíssimo Sr. Marcelo 
Miranda, que venceu as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: 
Gabinete do governador: Palácio Araguaia: Praça dos Girassóis - Marco Central – PALMAS/TO, CEP: 77001-900.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10 os tocantinenses foram 
às urnas escolher o governador de Tocantins.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
daquele estado, Excelentíssimo Sr. Marcelo Miranda.

Parabéns pelos seus 360.640 votos, eu tenho certeza que o Tocantins está em festa com a sua eleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado de Tocantins.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 894, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado de Santa Catarina, Excelentíssimo Sr. Rai-
mundo Colombo, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte en-
dereço: Gabinete do governador: Rod. SC 401 - km. 5, nº 4.600, Florianópolis/ Santa Catarina, CEP: 88032-900.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10 os catarinenses foram às 
urnas escolher o governador de Santa Catarina.  .

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito naquele estado, Excelentíssimo Sr. Raimundo Colombo.

Parabéns pelos seus 1.763.735 votos, eu tenho certeza que Santa Catarina está em festa com a sua ree-
leição. Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que 
você consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conce-
da saúde para governar o estado de Santa Catarina.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(Encaminhe-se)
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REQUERIMENTO Nº 895, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado do Mato Grosso, Excelentíssimo Sr. Pedro 
Taques, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Gabi-
nete do governador: Palácio Paiaguás: Centro Político Administrativo - CPA CEP: 78050-970 - Cuiabá/Mato Grosso.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais claro da democracia brasileira e, no dia 05.10 os mato-grossenses foram 
às urnas escolher o governador do Mato Grosso.  .

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o governador eleito 
no Mato Grosso, Excelentíssimo Sr. Pedro Taques. 

Parabéns pelos seus 833.788 votos, eu tenho certeza que o Mato Grosso está em festa com a sua eleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado do Mato Grosso.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 896, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado do Maranhão, Excelentíssimo Sr. Flávio 
Dino, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Ga-
binete do governador: Palácio dos Leões - Av. Beira Mar - Praça Pedro II, S/N CEP 65010-904 São Luis/MA.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais claro da democracia brasileira e, no dia 05.10 os maranhenses foram às 
urnas escolher o governador do Maranhão.  

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o meu amigo ca-
marada e governador eleito daquele estado, Excelentíssimo Sr. Flávio Dino.

Parabéns pelos seus 1.877.064 votos, eu tenho certeza que o Maranhão está em festa com a sua eleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado do Maranhão.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 897, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado de Piauí, Excelentíssimo Sr. Wellington Dias, 
que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Gabinete 
do governador: Palácio de Karnak, Av. Antonino Freire, 1450, Centro, CEP; 64.001-040, Teresina/PI. 

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10 os piauienses foram às 
urnas escolher o governador do Piauí.  

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o governador eleito 
no Piauí, Excelentíssimo Sr. Wellington Dias.

Parabéns pelos seus 1.053.342 votos, eu tenho certeza que o Piauí está em festa com a sua eleição. Desejo uma 
excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você consiga honrar todos os 
compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde para governar o estado do Piauí.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin.

(Encaminhe-se)



74 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

REQUERIMENTO Nº 898, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a senhora Cristiane Yared, do Partido Trabalhista Nacional (PTN), eleita de-
putada federal pelo estado do Paraná, bem como seja encaminhado o referido voto à homenageada, no se-
guinte endereço: 

Endereço: Rua Eduardo Sprada nº 815, casa 03 - Campo Comprido 
Curitiba/PR - CEP: 81.220-000

Justificação

Simone Maria Morgado Ferreira é natural de Curitiba, Paraná. Empresária, tornou-se conhecida pela luta 
por justiça, para a morte do filho Gilmar Rafael Souza Yared que, junto a outro amigo, teve o carro atingido por 
um ex-deputado estadual. Em sua primeira eleição para o cargo de deputada federal, obteve 200.144 votos, 
sendo a candidata mais votada nas eleições de 2014.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM, Procuradora 
da Mulher.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 899, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o diretor-presidente do FCecon Sr. Edson de Oliveira Andrade, pela come-
moração dos 40 anos dessa fundação como  destaque  de referência  no diagnóstico e tratamento do câncer 
em toda a Amazônia Ocidental, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Rua Fran-
cisco Orellana, 215 - Planalto, Manaus - AM, 69040-010. 

Justificação

Referência no tratamento do câncer em toda a Amazônia Ocidental, a Fundação Centro de Controle de 
Oncologia do Estado do Amazonas (FCecon) completa, no ano de 2014, 40 anos, com a missão de continuar 
disseminando a importância da prevenção e do diagnóstico precoce no combate à doença, sem deixar de lado 
a busca por melhorias nos serviços oferecidos à população.

São 40 anos de conquistas importantes, ampliação dos serviços e melhorias na assistência ao paciente. 
A Fundação FCecon vem melhorando o serviço prestado à população no decorrer dos anos, como a ins-

talação da UTI Pediátrica, ocorrida há cerca de dois anos, a qual possibilitou que o tratamento de crianças por-
tadoras do câncer ocorresse 100% dentro do hospital. Nos últimos quatro anos, a FCecon se consolidou como 
hospital de referência, registrando um aumento significativo no número de procedimentos, o que exigiu maior 
repasse de recursos por parte do Governo do Estado.

Parabéns a Fcecon por esses 40 anos sendo referência em tratamento oncológico. Parabéns também ao 
diretor-presidente Dr. Edson Andrade pelo excelente trabalho ao longo desses anos, e parabenizo ainda todos 
os colaboradores, médicos, funcionários da FCecon, que de uma forma ou de outra conseguem minimizar a 
dor desses pacientes e devolvem a eles a vontade de viver e ter esperança em dias melhores.

Sala das Sessões,      de Novembro de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin.

(Encaminhe-se)
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AVISOS DO MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES

Avisos do Ministro de Estado dos Transportes, de 11 de novembro de 2014, em resposta a requerimentos 
de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin: 

– Nº 97, em resposta ao Requerimento nº 632, de 2014;
– Nº 98, em resposta ao Requerimento nº 626, de 2014.

As informações foram encaminhadas, em cópia, à Senadora requerente.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

COMUNICAÇÕES

Of. nº 361/2014

Brasília, 11 de Novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado ANTONIO BRITO (PTB/GO), na condição de Titular, em 

substituição ao Senhor Deputado JOVAIR ARANTES (PTB/GO); e o Senhor Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
(PTB/SP), na condição Suplente, em substituição ao Senhor Deputado ANTONIO BRITO (PTB/BA), que figurava 
como Suplente, para integrarem a Comissão Mista sobre a MP 658/2014, que “Altera a Lei n° 13.019, de 31 de 
julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de 
recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
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cooperação; para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento 
e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; 
e altera as Leis n°s 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”.

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente,

(Serão feitas as substituições solicitadas)

Of. 353/SD/2014-Lid

 Brasília, 12 de novembro de 2014.

Assunto: Substituição de membro suplente da Comissão Mista de Orçamento.
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Excelência a designação do Deputado Laercio Olivei-

ra, como membro suplente da Comissão Mista de Orçamento, em substituição ao Deputado Henrique Oliveira.
Na certeza da compreensão e do atendimento do pleito, expresso meus sinceros agradecimentos
Atenciosamente,

(Será feita a substituição solicitada)

Ofício nº 64, de 2014, do Senador Cyro Miranda, referente ao Requerimento nº 779, de 2014, de missão, 
por meio do qual relata participação, na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
da Cerimônia de Abertura da 42ª - ABAV – Expo Internacional de Turismo, ocorrida no dia 23 de setembro do 
corrente ano, em São Paulo. 

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao arquivo.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 64/2014/CE

Brasília, 10 de novembro de 2014

Assunto: Relatório de Viagem
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho Relatório da Missão Oficial Parlamentar, realizada no dia 

23 de setembro, na cidade de São Paulo, por ocasião da Cerimônia Oficial de Abertura da “42ª ABAV  - Expo 
Internacional de Turismo”, conforme Requerimento nº 779, de 2014, aprovado na Sessão Plenária do dia 2 de 
setembro do corrente ano. 

Aproveito o ensejo para reiterar meus votos da mais alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
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RELATÓRIO DE VIAGEM

Sessão de Abertura da 42ª ABAV – Expo Internacional de Turismo

A 42ª ABAV – Expo Internacional de Turismo é considerada um dos maiores eventos da indústria do turismo 
da América do Sul. É também a maior vitrine de promoção de negócios, consolidação de marcas e lançamento de 
ações dos mais variados segmentos voltados ao turismo. Nessa edição, que contou com o apoio do Ministério do 
Turismo e da Embratur, além de parcerias com associações de turismo, foi registrada a presença de mais de 60 países.

Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, participei da Cerimônia Ofi-
cial de Abertura, realizada no dia 23 de setembro do corrente ano, no Teatro Renault, na cidade de São Paulo.

A cerimônia contou, ainda, com a presença do Ministro do Turismo, Vinicius Lages, do Presidente da As-
sociação Brasileira de Agências de Viagens – OMT, Márcio Favilla, do Secretário de Turismo do Rio de Janeiro, 
Cláudio Magnativa, entre outros.

Na ocasião, pude fazer um pronunciamento acerca do atual cenário do turismo e da cultura no Brasil. A 
cultura quando inserida no conceito de Economia Criativa, se torna um eixo estratégico nas políticas de de-
senvolvimento do Estado Brasileiro. Nesse sentido, políticas que visem o incentivo e a valorização da cultura 
brasileira refletem diretamente no estímulo e no desenvolvimento do turismo em nosso País.

A participação na abertura do evento, portanto, foi importante oportunidade de reflexão sobre impactos e 
benefícios que temas pautados e debatidos no âmbito da Comissão exercem em outros segmentos, nesse caso espe-
cífico, no turismo, além de contribuir com parâmetros para subsidiar nossas estratégias e ações futuras na análise de 
proposições a serem deliberadas. – Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte

OFÍCIOS

Ofício nº 1/MPV 658-2014

Brasília, 12 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 658, de 30 de outubro de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:
Presidente: Deputado Marcelo Castro
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia
Relatora: Senadora Gleisi Hoffmam
Relatora-Revisora: Deputada Margarida Salomão
Respeitosamente, – Senador José Pimentel, Presidente Eventual – Deputado Marcelo Castro, Presidente.

Ofício nº 73/2014-BLUFOR

Brasília, 12 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Excelência a fim de indicar o nobre Senador Alfre-

do Nascimento, para integrar, como membro titular, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização do Congresso Nacional, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Antônio Carlos Rodrigues.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força – PTB – PR – PSC.

(Será feita a substituição solicitada.) 

 OFÍCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. nº 224/2014/PS-GSE

Brasília, 12 de novembro de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, o Projeto de Lei nº 7.132, de 2014, do 

Senado Federal (PLS nº 10, de 2013, nessa Casa), que “Confere ao Município de Itabaiana no Estado de Sergipe 
o título de Capital Nacional do Caminhão”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 30-10-14.
Atenciosamente, – Deputado Marcio Bittar, Primeiro-Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria. PMDB - SC) – A Presidência comunica ao Plenário 
que constatou a existência de inexatidão material nos autógrafos do Projeto de Lei do Senado nº 417, de 
2007 (nº 4.569, de 2008, na Câmara dos Deputados), em virtude de legislação superveniente já ter inserido 
art. 70-A na Lei nº 8.079, de 1990.

A referida matéria foi apreciada pelo Senado Federal na sessão do dia 4 de novembro último e enviada 
à sanção no dia 5 do referido mês.

Nos termos do disposto no inciso III do art. 325 do Regimento Interno, e uma vez que se trata de corre-
ção que não importa em alteração no sentido da matéria, a Presidência enviou novos autógrafos à Presidência 
da República, renumerando como art. 70-B o dispositivo inserido pelo Projeto de Lei do Senado à Lei nº 8.069, 
de 1990.

Faça-se a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB - PE) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Pela ordem, eminente Senador Jar-

bas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB - PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito 

a V. Exª que me inscreva para uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB - SC) – V. Exª está inscrito.
Vamos à lista de oradores.
Como primeira oradora, em permuta com o Senador Humberto Costa, temos a honra de ouvir a emi-

nente Senadora Angela Portela.
V. Exª tem a palavra, de acordo com o Regimento Interno, por dez minutos.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, trago, nesta tarde no plenário do Senado, um assun-
to que é de grande relevância, porque trata da infância e da adolescência em nosso País. Dados do IBGE sobre 
gravidez na adolescência, divulgados na semana que passou, revelaram que em uma década, de 2000 a 2010, 
houve uma queda significativa de em torno de 14,8% para 11,8% na taxa de incidência de gravidez em pesso-
as nas faixas etárias de 15 a 19 anos de idade. Conforme os dados do IBGE, a Região Norte, minha Região, foi a 
que registrou a maior incidência de meninas que passam a ser mães ainda muito jovens.

Nesse cenário, o meu Estado de Roraima apareceu no estudo com 20,1% de índice de gravidez na ado-
lescência, o maior índice do País no período pesquisado. Nossa capital, Boa Vista, também aparece nos dados 
do instituto com a maior média, 16,9% dos casos de gravidez não planejada, ficando à frente das outras capi-
tais do País. Então, nós estamos à frente, em nível estadual, nos casos de gravidez precoce, e estamos também 
à frente em nível de capital. Entre todas as capitais brasileiras, o maior índice, 16,9%, está na capital do nosso 
Estado, Boa Vista.

Considerando que parcela significativa da população de nosso Estado é constituída de povos indígenas 
e que, por uma questão cultural, as meninas indígenas engravidam mais cedo; considerando, também, que 
parte da população de Roraima reside na área rural; e considerando que as duas características juntas, geo-
gráfica e cultural, são determinantes para distanciar os jovens das políticas públicas de prevenção à gravidez 
na adolescência, ainda assim, Sr. Presidente, os índices exibidos pelo IBGE são extremamente preocupantes.

Srs. Senadores, vivemos atualmente em uma sociedade totalmente tecnológica e informatizada. Por-
tanto, a gravidez na adolescência, como sabemos, não se deve apenas à questão do baixo poder aquisitivo ou 
da falta de acesso à informação. A despeito de vários focos que podem explicar a incidência da gravidez na 
adolescência, um deles não pode ser desconsiderado: são os casos de exploração e abuso sexual praticados 
contra crianças e adolescentes. São crimes contra os direitos das crianças e dos adolescentes e que ocorrem, 
muitas vezes, no seio da família e combatê-los é responsabilidade tanto de governos como de nossa sociedade. 

A gravidez na adolescência, Sr. Presidente, traduz-se em mais um dos problemas sociais e até econômi-
cos. A menina que engravida com 15, 16, 17, até 19 anos interrompe os estudos, perde a oportunidade de se 
profissionalizar. Enfim, mesmo tendo explicações de ordem cultural, econômica, social e geográfica, como é 
o caso de Roraima, os índices de gravidez na adolescência em nosso Estado reclamam atenção por parte da 
Administração Pública – a situação pede urgência do Poder Público nas esferas federal, estadual e municipal. 

Além da área de Saúde, a de Educação também é responsável, também deve tomar parte, com ações 
capazes de mudar o quadro atual. Nossas escolas podem e devem esclarecer os estudantes adolescentes so-
bre a importância de evitar a gravidez não planejada. Por meio do Programa Saúde na Escola, os estudantes 
podem tomar conhecimento de como se preservar contra a violência sexual e o uso do álcool e das drogas, 
assim como entender sua sexualidade, podendo evitar a gravidez não planejada e se prevenir contra as doen-
ças sexualmente transmissíveis, são as conhecidas DSTs. À nossa juventude devem ser oferecidas perspectivas 
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de conhecimento e desenvolvimento intelectual, para que a escolha de projetos de vida como a maternidade 
sejam algo planejado e desejado, não uma imprevisibilidade que muda a vida de repente, muda completa-
mente a vida familiar: a adolescente deixa de ir à escola, tem que se dedicar a afazeres que não são habituais 
entre crianças e adolescentes.

Por fim, Sr. Presidente, reduzir o índice atual de gravidez é responsabilidade de todos nós: políticos, edu-
cadores, administradores públicos, pais e responsáveis por crianças e adolescentes. Então, eu queria registrar 
esse alto índice de gravidez precoce em nosso País, especialmente em nosso Estado de Roraima, entre crian-
ças e adolescentes.

Quero aproveitar também, Sr. Presidente, já que estamos falando de crianças e adolescentes, para infor-
mar que aprovamos, na Comissão de Direitos Humanos, hoje pela manhã, dois projetos de minha autoria que 
falam claramente, por exemplo, da necessidade de controlar o uso de psicofármacos e remédios nas escolas. 
Esse projeto altera o Estatuto da Criança e do Adolescente para a prevenção do uso indevido de remédios para 
as crianças nas escolas. É um projeto de extrema relevância.

Tem-se observado, Sr. Presidente, o uso indevido dessa medicação, quando, por exemplo, uma criança 
tem dificuldade de aprendizagem – é uso indevido! O gesto mais correto na escola é buscar informações jun-
to à saúde pública, à Secretaria de Saúde, para que essa medicação dada às crianças seja recomendada espe-
cificamente pelos médicos, e não por qualquer profissional da área de Educação. Então, esse nosso projeto, 
aprovado hoje, na Comissão de Direitos Humanos, previne a medicalização, que é condenada pela Organiza-
ção Mundial de Saúde.

Outro projeto de minha autoria que nós também aprovamos é um projeto que objetiva assegurar às 
pessoas com deficiência – deficientes mentais e físicos – a prioridade para moradia adequada, ajustada às suas 
limitações. O projeto especifica que devem ser destinados 3% das unidades habitacionais, nos programas de 
Governo, nos programas de unidades habitacionais de interesse social. Essas unidades habitacionais devem 
ser, preferencialmente, adaptadas e localizadas no piso térreo e esse projeto, de nossa autoria, visa essencial-
mente assegurar dignidade e moradia às pessoas com deficiência em nosso País.

Eu queria agradecer, imensamente, a todos os Senadores e Senadoras que compõem a Comissão de 
Direitos Humanos aqui do Senado Federal. Agradecer à Presidente da Comissão, a Senadora Ana Rita, por ter 
disponibilizado espaço, para que hoje nós pudéssemos debater, discutir e aprovar um projeto de extrema re-
levância como esse, que valoriza a infância e adolescência, protege a infância e a adolescência, e também dá 
dignidade às pessoas com deficiência. 

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB - SC) – Acabamos de ouvir a eminente Sena-

dora, pelo Estado de Roraima, analisando a temática, em relação à juventude, aos jovens do seu Estado, mas 
que, também, atinge o Brasil inteiro, que é a gravidez indesejada. Também falou sobre providências de vota-
ções importantes que hoje foram efetuadas na Comissão de Direitos Humanos. Meus cumprimentos a V. Exª, 
Senadora Angela Portela.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o eminente Senador, por Pernambuco, Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB - PE. Para uma comunicação inadiável. Com revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho hoje à tribuna tratar de dois assuntos. O 
primeiro é a apresentação de um projeto que tomou o nº 324, de 2014, aqui no Senado Federal, que altera a 
Lei nº 9.504, de 1997, a chamada Lei Eleitoral, para acrescentar no rol de proibições o seguinte: fica proibida a 
utilização, pelo chefe do Poder Executivo federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal candidato à ree-
leição, do local dos edifícios sedes do governo e das residências oficiais, em atos públicos relacionados com a 
campanha eleitoral, inclusive para concessões de entrevistas.

A sociedade brasileira acompanhou nos últimos meses a aberração no cenário de campanha eleitoral 
exposto pela candidata à reeleição Dilma Rousseff, que utilizou o Palácio da Alvorada tanto para a elaboração 
de peças publicitárias de campanha quanto para a convocação e realização de entrevistas à imprensa às quais 
comparecia exclusivamente na condição de candidata.

Tal realidade foi objeto inclusive da crítica da cidadania: a jornalista Dora Kramer a descreveu, para con-
dená-la, em artigo publicado no dia 3 de outubro, no jornal O Estado de São Paulo.

Entretanto, Sr. Presidente, o Plenário do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) tem rejeitado as ações que 
questionavam essas práticas, alegando inexistir uma previsão legal específica que a vedasse. Por todas estas 
razões, apresento o presente projeto de lei, que submeto ao exame dos eminentes colegas, apelando pelas 
ações concretas no sentido de seu aperfeiçoamento e de sua aprovação, e cujo propósito é incluir entre as 
condutas vedadas aos agentes públicos, designadamente os chefes de Poder Executivo, a prática nefasta que 
aqui é referida, a que aqui aludi.
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O segundo assunto, Sr. Presidente, é tão sério quanto o primeiro, mas nos deixa ainda mais indignados.
Trata-se de duas matérias veiculadas em jornais de destaque, narrando dois fatos que indignam sobremaneira 
uma nação que já está no seu limite.

O Correio Braziliense de hoje diz:

Corrupção na Petrobras é a maior já vista pelo TCU.
O valor dos desvios de recursos da Petrobras apurado pelo Tribunal de Contas da União inclui prejuízos 
na compra da Refinaria de Pasadena, nos EUA, e perdas em obras do Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro (Comperj) e da Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco. Para o Presidente do Tribunal, o Ministro 
João Augusto Nardes, o escândalo é o maior da história já investigado pela Corte. Ao desmontar a qua-
drilha, a Polícia Federal estimou que o esquema criminoso, que atuou nos governos de Lula e de Dilma, 
teria movimentado cerca de R$10 bilhões. 
O dinheiro roubado [segundo a matéria do Correio Braziliense], confessaram dois dos principais presos 
pela Polícia Federal, ia para o PT, o PP, o PMDB e políticos da base aliada. Ontem, no Congresso, a oposi-
ção acusou governistas de obstruírem as investigações da CPI da Petrobras.

Sr. Presidente, essa é uma matéria que não só consta na edição de hoje do Correio Braziliense, 12 de no-
vembro de 2014, como em todos os jornais do País. 

A próxima matéria que vou ler é da Folha de S.Paulo, também edição de hoje, intitulada: “PT esvazia ses-
são da CPI da Petrobras, que termina em gritaria”.

Sr. Presidente, quando lemos uma matéria dessa, parece que estamos brincando – brincando com fogo, 
evidentemente.

O País saiu das urnas recentemente, numa campanha degradada pela figura da Srª Dilma Rousseff, ree-
leita presidente, que usou e abusou da mentira: dizia que queria apurar tudo; dizia que, doesse em quem do-
esse, teriam de ser apuradas irregularidades em qualquer estatal brasileira. E o Partido dela, o PT, Sr. Presidente, 
ontem à tarde, aqui no Congresso, esvaziou reunião para evitar a convocação de pessoas citadas pelo doleiro 
preso, Alberto Youssef e pelo ex-diretor de abastecimento da Petrobras, Paulo Roberto Costa, no esquema de 
roubalheira na Petrobras.

Parece que é brincadeira. Parece que se perdeu o pudor, o mínimo de respeito que se tem pela opinião 
pública, pelo Parlamento. Eu não sei quem orientou o Presidente da CPI o Senador Vital do Rêgo: não sei se foi 
o partido, não sei se foi alguém, não sei se foi da cabeça dele; não sei quem o “iluminou” para fazer uma faça-
nha dessa dimensão.

Continuando diz assim a matéria da Folha de S. Paulo:
“Cinco senadores do bloco governista” “e dois deputados petistas não marcaram presença, frustrando 

os planos da oposição”. Então, foram cinco Senadores da base governista e dois Deputados petistas. Acrescen-
ta a matéria: “Sem o quórum mínimo – resultado da estratégia do PT – não foi possível aprovar requerimento 
algum nesta terça-feira”.

(Soa a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB - PE) – “A reunião terminou em gritaria.”
Não podia ser de outra forma. Quando as pessoas se inconformam, quando a indignação perde o con-

trole, apela-se para isso, para a gritaria. Ruim seria se tivessem apelado para a força, a violência, pontapés e 
socos, mas a gritaria é perfeitamente normal, porque se passa de todas as medidas.

Vou pedir permissão ao Senador Paim para ouvir V. Exª, Senador Casildo.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Eu serei breve. Embora V. Exª esteja aí para uma 

comunicação inadiável, eu não podia deixar de me associar à preocupação de V. Exª, Senador Jarbas Vascon-
celos, porque a Nação vive...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB - PE) – Estarrecida, para usar a palavra que D. Dilma 
tanto gosta.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB - SC) – ... um drama bem inquietante, bem inquietante. 
Estarrecido, como diz V. Exª. E praticamente não se dá sequência a algo de que a Nação vem participando, e 
não só o Brasil, mas o mundo até vem acompanhando. Acho que o exemplo, se nós pudermos dar ao Brasil 
e ao mundo, de que precisamos avançar, de oferecer, abrir as coisas, com a transparência, a credibilidade, a 
seriedade, eu acho que faz bem não só ao Brasil, faz bem não só ao Congresso Nacional, faz bem ao Governo, 
faz bem a pensar um novo período de Governo, ao conjunto de ações, faz bem ao mundo. Eu acho que essa 
impressão cria certa nuvem de fumaça. Ou, então, como se diz, ao andar com o carro, tem que andar com a 
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luz baixa; não dá para levantar porque está uma obscuridade, há muita cerração, a coisa não está clarividente. 
Então, eu gostaria de me associar à expressão e à preocupação de V. Exª. Sem dúvida alguma.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB - PE) – Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner.
Eu não sei até onde vai a paciência da população; até onde a população e a opinião pública brasileira, 

juntas, vão aguentar notícias dessa natureza, dessa dimensão e dessa inquietação, que causam profundas de-
cepções e angústias ao povo brasileiro.

Termina assim a matéria da Folha de S.Paulo: “Na reunião, o deputado Enio Bacci (PDT-RS) disse, sem ci-
tar nomes, que foi pressionado por colegas a faltar à sessão sob pena de perder a cadeira que ocupa na CPI”.

Essas são as notícias, Sr. Presidente, que eu fiz questão de ler para mostrar como o Governo, o PMDB e 
o Senado, os três, brincam com a opinião pública e abusam da sua paciência. Não sei onde estava a “cabeça” 
do meu partido ou de alguém que orientou o Senador Votal do Rêgo, Presidente da CPI a cometer tamanho 
desmando, o de suspender a reunião.

A reunião da CPI foi suspensa sob a alegação de que havia votação nominal no Plenário da Casa, que 
tem prioridade sobre as comissões. Tudo bem, votava-se em Plenário e, logo após, os Senadores voltariam para 
exercer o seu sagrado direito de dar andamento à CPI.

É uma vergonha! Deixa-nos envergonhados o comportamento do Senado e o comportamento da Presi-
dência da República, que diz uma coisa e faz outra, diz que quer apurar e manda o seu Partido, o PT, ajudado pelo 
PMDB, pelo PP e outros, desarticular o andamento da CPI. Tudo isso, Presidente, é muito vergonhoso, e eu não 
sei, realmente não sei, com a idade que tenho, com a experiência que tenho na vida pública, até onde isso vai.

Durante o discurso do Sr. Jarbas Vasconcelos, o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Esse foi o Senador Jarbas Vasconcelos, 
que fez o seu pronunciamento falando da CPI da Petrobras.

Passamos agora a palavra ao Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente Paulo Paim, eminentes colegas, Senador Fleury, quero fazer um registro não só para 
o Senador Luiz Henrique, que está aqui no plenário, e para o Senador Jarbas Vasconcelos, mas também para 
o meu futuro substituto, que chega a Brasília para conhecer e que vai assumir a partir do dia 1º de fevereiro 
nesta Casa. Ele vai nos substituir e com muita honra. Foi Prefeito da cidade de São José, a quarta maior densi-
dade eleitoral catarinense, por duas vezes; foi também Vereador e, por duas vezes, Prefeito da nossa capital, 
que é Florianópolis.

Quero deixar aqui, de antemão, a minha saudação ao eminente Senador eleito Dário Berger, de Santa 
Catarina.

Caro Presidente e eminentes colegas, trago um tema que nos últimos dias tem sido debatido no Brasil 
inteiro. Vou fazer algumas pinceladas, até para recordar. O assunto é importante para nós todos, que vemos 
esses acontecimentos do trânsito nas nossas estradas, a brutalidade que ceifa vidas, assim por diante.

O Brasil tem vivido, nos últimos anos, uma tragédia que se tornou erroneamente banalizada, não obstante 
seu elevado grau de barbárie. Perdemos, todos os anos, em acidentes rodoviários, o equivalente aos tombados 
em uma guerra. Repito: todos os anos, o equivalente a uma guerra. É uma loucura!

Notícia publicada, na última segunda-feira, pelo jornal Folha de S.Paulo, traz-nos alvíssaras e aponta um 
caminho para mitigar os efeitos maléficos de péssimas escolhas estruturantes feitas ao longo de nossa história.

De acordo com a reportagem, citando números do Sistema Único de Saúde, as mortes no trânsito tive-
ram uma queda de 10% no ano passado, interrompendo uma trágica sequência de elevação que já durava três 
anos, ceifando a vida de milhares de brasileiros. Dados preliminares apontam que foram pouco mais de 40 mil 
vítimas em 2013, ante quase 50 mil no ano anterior.

Quer dizer, por sua dureza ou por apertarem, algumas medidas que foram tomadas estão ajudando. Está 
decrescendo o número de acidentes em regra geral.

Há algumas explicações para o fato. A estatística coincide com o primeiro ano de vigência da Lei Seca, 
mais rigorosa, que dobrou o valor das multas.

Também passaram a ser aceitos novos meios de comprovar a ingestão de álcool, além do bafômetro, e 
a classificação do crime de trânsito por dirigir embriagado ficou mais rígida. Isso significa que ficou mais fácil 
enquadrar o infrator como criminoso.

Alia-se, ainda, o aumento na obrigatoriedade de itens de segurança na fabricação em série dos veículos, 
como airbags e freios ABS.
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Ainda sem efeito na presente estatística, a elevação dos valores de multas e punições, vigente desde o 
dia 1º de novembro do corrente, aos motoristas que forem flagrados ultrapassando em locais proibidos, for-
çando ultrapassagens ou disputando racha também deve surtir efeito.

A verdade, contudo, é que nenhuma ação isolada é capaz de conter essa brutalidade. E a redução do 
número de óbitos não pode nos dar a falsa ilusão de que tudo vai bem.

Nossa mortalidade ainda é elevada, quando comparada à de países desenvolvidos. O número de aciden-
tes também – à guisa da redução nos falecimentos – continua crescendo, há cinco anos consecutivos. Foram 
171 mil internações pelo SUS em 2013 – portanto, no ano passado – ante 160 mil no ano anterior: um aumento 
de 7% em acidentes de 2012 para 2013.

Não há como negar que se trata de situação de calamidade pública. Na raiz do problema, as condições, 
em geral precárias, de nossa malha rodoviária e a insuficiência de equipes de fiscalização.

É preciso destacar, ainda, a errônea opção brasileira pelo transporte rodoviário individual, ou seja, car-
ros e motos, em detrimento de um transporte coletivo eficiente, no que diz respeito ao planejamento urbano 
de nossas cidades. A frota brasileira, atualmente, é de 80 milhões de veículos. Oitenta milhões de veículos são, 
quase, para cada duas pessoas, um veículo, no Brasil.

Com relação ao escoamento e circulação de nossa produção agropecuária e industrial, novamente, er-
ramos ao privilegiar, quase que exclusivamente, as rodovias, deixando de lado nossas vias náuticas, marinhas 
ou fluviais, e ferroviárias. Como saldo dessas escolhas históricas e da falta de investimento, temos as mortes, 
as mutilações, as perdas!

Sabemos dos esforços empreendidos pelas Polícias Rodoviárias – estaduais e federal – em suas opera-
ções especiais. São ações louváveis que, acima de tudo, salvam centenas de vidas. É preciso, contudo, uma ação 
permanente e ordenada entre todos os atores envolvidos, seja da esfera pública ou privada. Planejamento, 
investimento e educação são vetores indispensáveis nesse esforço hercúleo e necessário contra a brutalidade 
do trânsito.

Este último vetor, infelizmente, também tem sido relegado. A lei determina, por exemplo, que 5% da ar-
recadação do Seguro DPVAT seja repassado ao Denatran (Departamento Nacional de Trânsito), para aplicação 
em campanhas publicitárias, visando à redução de acidentes. Em 2013, o valor repassado foi superior a R$445 
milhões. Convenhamos, trata-se de um volume mais que suficiente para realização de campanhas preventivas 
e de educação no trânsito que alcancem toda a população brasileira.

Contudo – contudo –, repito, não é isso que vemos acontecer. Segundo dados do próprio Denatran, na 
execução orçamentária do ano passado, foram empenhados quase 30 milhões para campanhas de publicidade 
de utilidade pública e educação no trânsito. Destes, foram liquidados pouco menos de R$9 milhões. 

É um percentual ínfimo diante do repasse feito pelo DPVAT.
O DPVAT repassou R$445 milhões para o Denatran; o Denatran destinou R$30 milhões para campanha 

de publicidade e educação no trânsito e, dos R$30 milhões destinados, menos de R$9 milhões foram usados 
de verdade nesse tipo de campanha, para mudar a cultura no País. 

O combate à violência no trânsito é premente e não pode ser fruto de um programa de governo de for-
ma isolada. Deve, sim, integrar uma ação permanente, elevada à potência de prioridade de Estado. 

E, para finalizar, Sr. Presidente e nobres colegas, as perdas, econômicas e, principalmente, de vidas abre-
viadas desnecessariamente são por demais custosas ao Brasil e justificam o empenho vigoroso de nossas forças.

São essas as considerações, Sr. Presidente, que não poderia deixar de trazer à Casa, na tarde de hoje, 
corroborando até com o que a imprensa escrita, falada, televisionada, nos últimos dias, tem para que nós no 
Senado não fiquemos de lado, para que nós no Congresso Nacional também meditemos, para que nas esco-
las do Brasil, nas universidades, em toda a parte se debata esse tema, se debata esse tema – repito –, para que 
possamos economizar, não só no campo econômico, mas, principalmente, como disse no encerramento, vidas, 
de nossas famílias, de pessoas. 

Essas são as considerações que não podia deixar de trazer na tarde de hoje, caros colegas desta Casa.    
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV - RN) – Obrigado, Senador Casildo Maldaner, pelo 
pronunciamento de hoje à tarde, extremamente pertinente.  

Convido o Senador Paulo Paim para fazer uso da palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Senador Paulo Davim, Senador Casildo Maldaner, Senador Fleury, queria também, na sequência ao Senador 
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Casildo Maldaner, cumprimentar a chegada, aqui na Casa, do Senador do PMDB de Santa Catarina, Senador 
Dario Berger. 

Está certa a pronúncia? Acertei então! Estou vendo. Por isso que digo que tem que haver um encontro 
de gerações, eu, que estou para mais velho, acho bom receber os mais jovens. 

Seja bem-vindo, Senador. Parabéns pela disputa, eu acompanhei. V. Exª, de fato, não iniciou em primeiro 
lugar, mas terminou em primeiro. É isso que resolve. Parabéns pela vitória. 

Mas, Sr. Presidente, Paulo Davim, V. Exª que é um entusiasta aqui dos movimentos na Casa, como, por 
exemplo, o Programa Jovem Senador. Tenho sempre orgulho em dizer que apresentei o projeto que virou lei, 
mas V. Exª é o grande coordenador desse programa, que, eu diria, é o melhor de todos os tempos, com todo 
respeito àqueles que foram antes de V. Exª.

Quero falar aqui de um trabalho na Casa, quero falar sobre a VII Semana de Valorização da Primeira In-
fância e Cultura de Paz.

Esta minha fala, Senador Paulo Davim, Senador Fleury, é para lembrar e convidar a todos para participa-
rem da VII Semana de Valorização da Primeira Infância e Cultura de Paz. Ela acontecerá de 25 a 27 de novembro 
aqui, em Brasília, e no dia 28, no Rio de Janeiro.

Esse evento, realizado pelo Senado Federal, pelo sétimo ano consecutivo, se consolida no calendário 
nacional de seminários consagrados a nossa querida infância. O evento tem o propósito de aportar novas in-
formações do campo da ciência e da prática educacional, que vão contribuir e muito para que o Poder Público 
e a sociedade deem mais atenção à primeira infância, como fase primordial da formação e desenvolvimento 
da pessoa.

O tema central da semana neste ano são as neurociências e as ações na área de educação: como evoluem, 
que desafios encontram – fui quem organizou a Lei do Autismo – no Autismo e também na TDAH (Transtorno 
do Déficit de Atenção com Hiperatividade).

Sr. Presidente, aqui no auditório do Senado, teremos especialistas de renome internacional nas neuroci-
ências e em educação para que possamos todos conhecer e discutir estudos e projetos desenvolvidos no Brasil 
e no mundo sobre o desenvolvimento infantil.

O evento, para alegria nossa, é organizado pela Comissão Semana de Valorização da Primeira Infância e 
Cultura da Paz, aqui, gente nossa, do Senado Federal, em co-organização com a Universidade Federal Flumi-
nense, em parceria com a Embaixada da França e Universidade Paris Descartes.

Eu me sinto honrado, Senador Fleury, em ter participado de todas as edições anteriores e ter sido convi-
dado para, nessa tarde do dia 25 de novembro, fazer a apresentação de Abertura das Conferências, que serão 
coordenadas pela Drª Jaqueline Wendland, da Universidade de Paris Descartes, e ministradas por duas reno-
madas conferencistas que virão da França especificamente para esse encontro: Madame Françoise Molenat, 
presidente da Sociedade Francófona de Psicologia Perinatal e da Associação de Formação e de Pesquisa sobre 
Criança e o seu Meio Ambiente, e Madame Bernadette Rogé, professora titular na Universidade de Toulouse 2 
e diretora do Centro Regional de Educação e de Serviços para o Autismo.

Lembro-me aqui de Berenice Piana di Piana; aqui formulamos a lei, aqui construímos a lei. Eu tive a ale-
gria de ser o condutor desse processo, mas desta tribuna, numa homenagem à grande Berenice di Piana, pai 
de um autista, que tomou a frente nas mobilizações nacionais, acabei dando o nome dessa Lei do Autismo de 
Lei Berenice di Piana.

É necessário salientar a importância e a urgência de formularmos uma política nacional cada vez mais 
clara, importante e solidária com a primeira infância. Essa etapa extraordinária, que se inicia ainda na vida in-
trauterina e avança até os seis anos de idade – é a fase determinante para o desenvolvimento da capacidade 
cognitiva e da sociabilidade do indivíduo.

Ou seja, é o retrato antecipado do adulto do futuro e, por extensão, do país que poderemos ser, lidera-
dos que seremos no futuro por aqueles que são hoje crianças e adolescentes.

Sem dúvida, as contribuições que nos chegam das neurociências são formidáveis para que tenhamos a 
dimensão exata dessa questão, que não é, na verdade, um problema, mas todo um roteiro de solução.

Hoje nós sabemos que as crianças nascem com cerca de 100 bilhões de neurônios; que, até os 3 anos de 
idade, essas células cerebrais desenvolvem cerca de 1 quadrilhão de ligações entre si – as chamadas sinapses; 
e que esse número é o dobro de conexões que um adulto possui, ou seja, que é durante a primeira infância 
que o cérebro humano desenvolve a maioria das ligações entre neurônios 

Aos quatro anos, estima-se que a criança tenha atingido metade do seu potencial intelectual.
Sabemos, também, que crianças submetidas à falta de amor, de atenção, de segurança, de limites, de 

valores, tendem a não desenvolver plenamente suas potencialidades cognitivas e sociais.
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E é importante termos em mente que o descuido para com a criança de hoje quase sempre resulta em 
custo social impagável para o adulto de amanhã.

Segundo os psicólogos, a criança estrutura sua personalidade até os seis anos, e a origem dos compor-
tamentos violentos situa-se normalmente nos três primeiros anos de vida, em decorrência de situações de 
negligência ou maus tratos sofridos.

Esses distúrbios de conduta estão na raiz do crescente aumento das diferentes formas de violência com 
que temos que lidar hoje.

Senador Paulo Davim, Senador Fleury, Senador Humberto Costa, Senadora Ana Amélia, nesta edição 
do evento, as Comissões de Educação, Cultura e Esporte; Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de As-
suntos Sociais do Senado Federal irão realizar, no dia 26 de novembro, às 10 horas, audiência pública conjunta 
para tratar dos aportes das neurociências à compreensão do desenvolvimento infantil.

Aberta ao público em geral, com inscrição gratuita, a Semana tem com principal público-alvo pedago-
gos, educadores, médicos, sociedade em geral, claro, mas psicólogos, legisladores, representantes dos Poderes 
Executivo e Judiciário, gestores públicos e privados nas mais variadas áreas como educação, saúde, desenvolvi-
mento social e direitos humanos, professores e estudantes universitários, profissionais de imprensa, membros 
de organizações não governamentais e instituições da sociedade civil.

Senhoras e senhores que nos veem e nos ouvem neste momento, sintam-se convidados a participar 
desse encontro de valor inestimável.

Sr. Presidente, em nome de Lisle Heusi de Lucena, Presidente da Comissão de Valorização da Primeira 
Infância e Cultura e Paz, parabenizo, cumprimento a todos pelo trabalho que vem realizando aqui no Senado 
e pelo evento de que teremos a honra de participar, como mediador, de uma mesa com convidados interna-
cionais. Esse trabalho contribui diretamente para que conquistemos um ideal: que as nossas crianças tenham 
um ambiente familiar e social de amor e alegria, de parceria, e uma sociedade saudável tanto fisicamente como 
emocionalmente.

Finalizamos, Sr. Presidente, com votos de que as apresentações e as discussões que queremos durante 
esses dias possam contribuir para alcançarmos esse ideal do Brasil que todos nós sonhamos.

Sr. Presidente, peço a V. Exª um pouquinho de tolerância, como sempre tenho dado a todos quando pre-
sido, porque tenho outro tema que não posso deixar de falar. O tempo está avançando, o vírus está avançando 
e acho que o Senado também tem que falar sobre esse tema. Quero aqui, com a tolerância de V. Exª, falar um 
pouco das minhas preocupações com o vírus ebola. 

No último fim de semana, Sr. Presidente – V. Exª que é médico – aproveitei para colocar em dia algumas 
reflexões que fiz e costumo fazer sobre temas de interesse nacional e, diria até, internacional. Um desses te-
mas que me tem preocupado muito e me tirado um pouco o sono ou grande parte do sono é o recente surto 
do vírus ebola na África ocidental. 

A situação é muito grave. O último balanço da Organização Mundial da Saúde, divulgado em 31 de ou-
tubro passado, indica que essa epidemia do ebola já infectou 13.567 pessoas e causou a morte de 4.951 pes-
soas desde o início do ano.

Os países mais afetados com o vírus ebola são Libéria, Serra Leoa e Guiné-Bissau, mas também já houve 
casos na Espanha (o caso da enfermeira Teresa Romero), nos Estados Unidos (onde um paciente morreu), em 
Mali, na Nigéria e no Senegal.

O ebola não é um vírus qualquer, Sr. Presidente, e V. Exª que é médico sabe. Pela simples leitura dos nú-
meros, vemos que ele tem um índice de mortalidade de aproximadamente 50%. Então, de fato, é algo muito 
grave, letal. Só não é pior porque ele não é transmissível pelo ar, como é o caso do vírus da gripe.

De acordo com o Secretário-Geral da ONU, Sr. Ban Ki-Moon, nenhum país ou organização pode derrotar 
o ebola sozinho, pois se trata de uma epidemia que possuiu dimensões econômicas, humanitárias, políticas 
e é de segurança internacional. É um debate amplo e profundo que o mundo tem que fazer sobre o ebola. 

Por isso, Senhor Presidente, resolvi trazer este tema ao Plenário do Senado, com a tolerância de V. Exª.
O Senado Federal precisa acompanhar bem de perto o que está sendo feito pelo Governo brasileiro – 

União, Estados e Municípios– no sentido de preparar a nossa população para, tomara que não, a eventual che-
gada do vírus ebola aqui no território nacional. Não chegou, mas nós temos que fazer a prevenção, e eu sei 
que isso é uma preocupação grande do Ministério da Saúde e do nosso Governo.  

Ainda que as possibilidades de isso acontecer sejam remotas, segundo os especialistas, precisamos es-
tar preparados. 

Prevenção! 
Prevenção é a palavra. Antes, porém, Sr. Presidente, gostaria ainda de mencionar o que vem sendo feito 

em nível internacional. Nesse sentido, é importante dizer que as Nações Unidas criaram a Missão de Resposta 
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de Emergência do Ebola (UNMEER), com o objetivo de mobilizar o apoio internacional aos países atingidos 
com estrutura, com dinheiro, com médicos, com enfermeiras. 

Por sua vez, o Banco Mundial anunciou que destinará US$450 milhões, em caráter de urgência, para 
ajudar Guiné, Libéria e Serra Leoa a conter com isso, pelo menos em parte, a epidemia de ebola. Desse total, 
US$250 milhões serão para o combate à doença, e US$200 milhões para ajudar a recuperação econômica das 
áreas mais afetadas.

Em países mais atingidos, Libéria e Serra Leoa, centenas de soldados foram mobilizados para conter o 
pânico nas comunidades afetadas e transportar equipes médicas de um vilarejo a outro.

Escolas foram fechadas e várias comunidades onde o vírus foi encontrado foram colocadas em quarentena.
Cuba deu um exemplo importante: no último dia 22 de outubro, um grupo de 94 profissionais da saúde 

cubanos foi enviado para a África Ocidental com o objetivo de ajudar no combate à epidemia do ebola. Eles se 
juntaram aos 165 que já estão em Serra Leoa prontos para começar a atuar. Atuar como soldados da vida, da 
defesa de homens e mulheres que esse vírus está atacando. Esse é um exemplo importante, Srªs e Srs., porque 
esses países carecem, sobretudo, de recursos humanos e de material para combater a epidemia. 

Não basta apenas doar dinheiro, porque, lamentavelmente, esse dinheiro pode até não ser utilizado da 
forma adequada pelos governos de alguns países. 

O Governo brasileiro também está prestando solidariedade aos países afetados.

(Soa a campainha.)

Foram doados kits com medicamentos para combater o avanço da epidemia de ebola no oeste da Áfri-
ca. O trabalho está sendo realizado em ação conjunta entre o Ministério da Saúde e o Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil.

Cada kit, Sr. Presidente, é composto por 30 medicamentos, 18 insumos básicos de saúde, com capacida-
de para atender 500 pessoas por 3 meses.

É importante mencionar isso tudo, devido aos profundos e indissolúveis laços históricos que unem Bra-
sil e África.

Numa hora como esta, é realmente fundamental que o nosso País preste auxílio, sim, aos irmãos africa-
nos. É salvar vidas.

No caso específico do Brasil, de acordo com o Ministro da Saúde, Dr. Arthur Chioro, a situação está to-
talmente sob controle.

Segundo ainda o Ministério, todas as capitais brasileiras estão preparadas para lidar com casos suspeitos 
da doença, e o Brasil já tem experiência em lidar com doenças hemorrágicas – como as formas mais severas 
de dengue, por exemplo.

No Brasil, o procedimento padrão para casos suspeitos de ebola prevê que pacientes com sintomas da 
doença sejam tratados como se estivessem infectados,até que haja um diagnóstico definitivo.

Foi isso o que aconteceu no caso do o africano Souleymane Bah, que foi transportado de Cascavel, no 
Paraná, para o Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas, no Rio de Janeiro, em total segurança, até 
que todos os exames feitos afastassem qualquer hipótese de contágio do ebola.

Também aqui, em Brasília, houve uma suspeita envolvendo um piloto de uma companhia aérea, que fi-
cou confinado durante horas e horas em um hospital, em isolamento, até que fosse descartada qualquer pos-
sibilidade de contaminação por ebola.

(Soa a campainha.)

Apesar das palavras tranquilizadoras, Sr. Presidente, das autoridades brasileiras, quero destacar que nin-
guém, nenhum País do mundo, está livre disto acontecer.

Não podemos subestimar a força da natureza e precisamos estar preparados. Para isso, é preciso real-
mente monitorar todos aqueles que chegam de áreas onde haja epidemia, para que não ocorra a propagação 
do vírus em Território nacional. Mas não há motivos para pânico ou alarme, somente prevenção.

Mesmo assim, Sr. Presidente, o Sr. Ministro da Saúde foi às redes de comunicação prestar todo esclareci-
mento, no sentido de que está sob controle. Mas seria bom que o convidássemos também a vir ao Congresso 
Nacional, como um convite de todos, para explicar como esta questão está no mundo, mostrando as preocu-
pações e a prevenção que o Brasil está fazendo.

O ebola é um problema de saúde pública, não resta dúvida. Mas também é um flagelo social e econômico.
Por isso, eu gostaria de chamar a atenção para as palavras do Secretário-Geral da ONU, Sr. Ban Ki-Moon, 

quando diz que essa é uma epidemia que possui dimensões econômicas, humanitárias, políticas e de segu-
rança amplas e profundas.



96 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

Os países atingidos estão entre os mais pobres do mundo.
Serra Leoa, por exemplo, apesar de ser um dos dez maiores produtores de diamante, e um dos maiores 

produtores mundiais de bauxita, ouro e titânio, possui cerca de 81,5% de sua população vivendo na pobreza: 
53,4% vivem com menos de US$1,25 por dia, e 52,3% não têm água potável.

Em Guiné Bissau também não é diferente, Sr. Presidente. Com uma população estimada de 1,6 milhão 
de habitantes, tem um PIB per capita de US$600, um dos mais baixos do mundo, e mais de 65% da população 
daquele país vive abaixo da linha da pobreza.

Se olharmos para a Libéria, veremos um quadro ainda mais desolador: um PIB per capita de apenas 
US$500 e 85% de sua população vivendo abaixo da linha da pobreza absoluta.

A essa miséria endêmica vêm somar-se as conseqüências do flagelo do ebola.
Sr. Presidente, como o meu pronunciamento, feito com muito carinho por estudiosos e pesquisadores 

ainda é longo...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) –...vou-me dar o direito de interrompê-lo, neste mo-
mento, com esse alerta, e voltarei à tribuna amanhã, para continuar a discorrer sobre esse assunto, pela serie-
dade e responsabilidade de todos nós em sermos solidários com o mundo, na linha de combate ao ebola, na 
busca da saúde e da vida de toda a população, no âmbito internacional.

Obrigado, Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.
Eu queria pedir a minha inscrição para uma comunicação inadiável. Parece que ainda há uma vaga.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV - RN) – Há, sim.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Então, obrigada.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV - RN) – Pela ordem, Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Eu queria registrar que 

nós estivemos hoje no Quartel-General do Comando do Exército com o General Enzo Martins para um café da 
manhã. A Senadora Ana Amélia, o Senador Ruben Figueiró e eu estivemos lá com o General e assistimos a um 
filme, demonstrando que este País precisa pensar muito antes de fazer qualquer corte nas Forças Armadas.

Nós estivemos lá por um convite para um café da manhã e contamos com a simpatia e o respeito do Ge-
neral Enzo Martins. Ele nos mostrou a situação e a posição dos maquinários de guerra já fabricados neste País.

Algumas pessoas dizem: “Seguro todo mundo precisa ter. O bom é não precisar usar.” A mesma coisa 
ocorre com os armamentos no País. Nós precisamos ter. O bom será se não for preciso usar. Mas precisamos 
ter armamento de alta qualidade.

Era esse o meu pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV - RN) – Agradeço, Senador Fleury.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV - RN) – A Presidência recebeu os Pareceres nºs 37 

e 38, de 2014-CN, da Comissão Mista destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivo 
da Constituição Federal (ATN nº 2/2013), que concluíram, respectivamente:

- Pela rejeição de todas as emendas apresentadas pela Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei Com-
plementar nº 302, de 2013; e

- Pela aprovação das Emendas nºs 5, 11, 14 a 17, 19, 21 a 23, 26, 28 a 31, 35 a 38, 41, 43 a 46, 48 a 50, 
52 e 53, apresentadas pelo Senado Federal ao Projeto de Lei do Senado nº 432, de 2013.

Os pareceres serão publicados em avulsos e no Diário do Senado Federal (vide item 3 do Sumário).
Nos termos do art. 143, alínea “d”, do Regimento Comum, o Projeto de Lei Complementar nº 302, de 

2013, será encaminhado à Câmara dos Deputados, e o Projeto de Lei do Senado nº 432, de 2013, será enca-
minhado à Secretaria Legislativa do Senado Federal.
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REQUERIMENTO

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV - RN) – Convido o Senador Paulo Paim para assumir 
a Presidência, para que eu possa fazer meu pronunciamento.

O Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Paulo Davim com a palavra 
para seu pronunciamento neste momento, para alegria do Senado da República, do povo brasileiro e, natural-
mente, do seu Estado, com muita força. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Senador Paulo Paim – como sempre, muito gentil, muito generoso nas palavras em relação a mim.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, todos que me assistem pela TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, todos nós – e não diria só nós brasileiros, mas o mundo inteiro – andamos perplexos, preocupados 
com as mudanças climáticas que se abatem sobre o nosso Planeta. E o Brasil sente na pela a resultante dessas 
mudanças. Estamos assistindo a períodos enormes de estiagem, falta d’água nos grandes centros urbanos – 
já que na zona rural do Brasil, do Norte e Nordeste, esse fenômeno é um fenômeno histórico e repetitivo, faz 
parte, inclusive, do cenário do interior do sertão do Nordeste brasileiro.

 Todos os pesquisadores, os cientistas, os ambientalistas, as instituições que são responsáveis pelo es-
tudo da mudança climática no mundo, todos nós sabemos que, por trás dessa mudança, que, cada vez mais, 
vem se tornando frequente e grave, está o desmatamento das nossas reservas florestais.

Nesse final de semana, a mídia nacional publicou dados estarrecedores a respeito do desmatamento na 
Amazônia nos meses de agosto e setembro de 2014.

Sr. Presidente, foram devastados 1.626Km2 de florestas, o que corresponde a um crescimento de 122% – 
hum mil seiscentos e vinte e seis quilômetros quadrados de floresta foram devastados, e isso em apenas dois 
meses, o mês de agosto e o mês de setembro! Veja que a fonte é o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 
que usa sondas e satélites para fazer essa medição. No mês de agosto, foram devastados 890km2, um salto em 
relação a agosto do ano passado de 208% – só no mês de agosto. Em setembro, foram 736 km2, corresponden-
te a 66% a mais do que setembro de 2013.

Há de se perguntar: Será que está explicada essa falta de água no Sudeste? Será que alguém precisa ex-
plicar mais o que está acontecendo no Brasil, nas regiões que nunca atravessaram um período de estiagem tão 
longo, tão sofrido, em que, no Estado de São Paulo, já se lançou mão do segundo volume morto de Cantareira? 
Será que precisa ser mais explícito do que esses números?

Todos nós sabemos da importância da Floresta Amazônica no índice pluviométrico, inclusive da própria 
Região Sudeste. Todo mundo sabe disso. É uma preocupação que transcende só a fiscalização governamental. 



98 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

Essa preocupação deveria contaminar toda a sociedade, a grande mídia, mas, mais do que isso, o cidadão e a 
cidadã. Os anônimos brasileiros deveriam estar preocupados com o desmatamento das nossas reservas flores-
tais, porque isso incide diretamente nas mudanças climáticas que o Brasil está atravessando.

E há de se perguntar: Por que, então, houve esse crescimento absurdo do desmatamento que estava em 
queda e, nos meses de agosto e setembro, deu um salto quântico para 122%? Há de se ponderar. 

Primeiro, sem dúvida nenhuma, houve uma facilitação, um relaxamento da fiscalização dos desmatamen-
tos no Brasil. Depois, houve um incremento na atividade agropecuária nessas regiões. O ano eleitoral facilitou, 
e muito, para que houvesse o relaxamento na fiscalização dessas regiões e, consequentemente, propiciou o 
aumento do desmatamento. As mudanças na legislação ambiental foram interpretadas e, de algum modo, fo-
ram verdadeiramente estimulantes para esse desmatamento. Por último, o aumento da atividade criminosa 
na venda ilegal de madeira, que, como eu disse, estava em queda, mas agora recrudesceu. Todos esses fatores 
associados a pouca sensibilização da sociedade, ao espaço na mídia, que se perdeu em função do ano eleito-
ral – não fora o ano eleitoral, a mídia ocupava os espaços dos telejornais para apontar o crescimento do des-
matamento. Mas a dinâmica eleitoral e um ano com tantas notícias que pautaram os telejornais, os jornais de 
emissoras e até mesmo os grandes jornais da imprensa escrita ofuscaram essa atividade criminosa e ofuscaram 
essa elevação do percentual de desmatamento nas nossas reservas florestais.

Com isso, passado o período eleitoral, começou-se a enxergar o que foi cometido, nos meses de agosto 
e setembro, nas nossas reservas florestais, na nossa querida e necessária Amazônia.

Sr. Presidente, 122% em relação aos meses de agosto e setembro do ano passado. Um crescimento ab-
surdo, inaceitável. Exige do Governo Federal o aumento da fiscalização, um cuidado redobrado, para que não 
tenhamos nos meses subsequentes a manutenção desse elevado índice de desmatamento na Amazônia e nas 
nossas reservas florestais.

Este é um papel que todos nós deveremos exercer: a preocupação, o zelo, o cuidado. Faço isso como 
cidadão, mas também o faço como Senador do Partido Verde, cuja bandeira do nosso partido tem sido, cada 
vez mais, atual; uma bandeira que não vai caducar, porque a nossa bandeira é a preocupação com o nosso 
meio ambiente, o nosso Planeta, as nossas reservas florestais, os nossos biomas e com os aquíferos. Essa é a 
bandeira do Partido Verde.

Toda vez em que nos deparamos com informações como essa, dados como esses, nós ficamos por de-
mais preocupados. Por isso mesmo, faço esse alerta da tribuna do Senado Federal.

Era só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Paulo Davim.
De imediato, chamo o Senador Luiz Henrique, que, lembro aqui, recentemente foi relator do projeto da 

renegociação da dívida dos Estados. Sei que os Estados agradecem o seu parecer, mas lhe agradeço, em nome 
do Rio Grande do Sul e em nome dos três Senadores gaúchos, pelo trabalho feito.      

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, eu trago aqui um exemplar da Revista Época, 
que mostra uma sala de aula, e o título da matéria é O Outro Lado do Crime.

De que se trata, Sr. Presidente? Trata-se de uma reportagem, de uma das muitas reportagens que já fo-
ram feitas sobre a Penitenciária Industrial de Joinville. Essa penitenciária é fruto de um processo que deveria 
ser presente em todas as sucessões governamentais.

Esse projeto foi elaborado pelo Secretário Paulo Cezar, que ocupava a Secretaria da Justiça, no gover-
no do meu antecessor e adversário político que disputou comigo o governo, hoje Deputado Esperidião Amin 
Helou Filho.

Valesse a regra da política velha, ou velhaca, como dizia o Dr. Ulysses Guimarães, eu, ao assumir o governo, 
teria arquivado aquele projeto. Mas, como entendo que é uma obrigação sagrada, sacratíssima, do governante 
que assume continuar os projetos e as obras em andamento deixadas por seu sucessor, eu imediatamente de-
terminei a construção daquele presídio, que é hoje uma instituição exemplar, é uma ilha de eficiência, é uma 
ilha de recuperação do apenado num continente de presídios e penitenciárias trágicas, superlotadas, transfor-
madas em verdadeiras escolas de pós-graduação e doutoramento do crime. 

Na Penitenciária Industrial de Joinville, apenas 23%, no período de 2005, quando eu a inaugurei, até hoje, 
apenas 23% dos presos voltaram a cometer novas infrações. É um índice que representa menos de um terço 
daquele verificado nos outros estabelecimentos penais do País. No primeiro semestre deste ano, a reincidên-
cia, que tem caído, baixou dos 23% médios de oito anos para apenas 8%. E, ainda assim, dos que reincidiram, 
a maioria foi por pequenas infrações, pequenos furtos. Não houve, nessa reincidência, delitos mais graves.

Contando com ambiente de pouca agressividade e pressão e conforto inimagináveis em outras prisões, 
lá não ocorreu, nesse período, nenhuma rebelião, nenhum motim. E apenas no ano de 2006, ainda no início 
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das operações daquela penitenciária, se verificaram quatro fugas. De lá para cá, nenhuma fuga, nenhuma bri-
ga, nenhum incidente entre os prisioneiros.

Contrastando com a realidade nacional, a Penitenciária Industrial de Joinville é limpa, nenhum preso 
dorme amontoado no chão, os bloqueadores de celulares funcionam e não há as intermináveis filas de visi-
tantes nos portões.

As visitas são agendadas por telefone ou pela Internet, inclusive as íntimas, para as quais são reservados 
quartos com cama de casal, rádio-relógio e o mais surpreendente: banho quente. Suas celas acomodam no 
máximo quatro pessoas, quatro prisioneiros em dois beliches, quase todas as celas possuem televisão, muitas 
de LCD, e a alimentação é melhor, muito melhor, muito superior à média nacional.

O mais importante: dos 666 presos, um terço faz ao menos algum curso na penitenciária, curso profis-
sionalizante para devolver esses presos à sociedade com uma profissão definida, para voltar a ser um cidadão 
útil. Os presos podem optar pelo ensino regular ou por cursos profissionalizantes, como montagem de com-
putador, eletricista, garçom, auxiliar de manutenção predial, etc. Há também oficinas de artes e de música, que 
já formou uma banda gospel dentro do presídio.

Com o apoio da Associação Empresarial de Joinville, 18 empresas montaram lá seus empreen-
dimentos industriai. Na Penitenciária Industrial, estão presentes 18 empresas, inclusive algumas empresas join-
villenses que são verdadeiras multinacionais brasileiras, como a Cia. Hansen Industrial, que tem a marca Tigre 
de tubos e conexões, ou a Ciser, que é a maior empresa do Brasil em porcas e parafusos, ou empresa especiali-
zadíssima na produção de artefatos de borracha como a NSO, que aos presos ensinam tarefas como inspeção 
de peças de borracha, polimento e torneiras, empacotamento de toalhas de banho, etc. 

A parceria conta também com o Senai, que, através do Pronatec – através do Pronatec, Senador Hum-
berto Costa, Pronatec na prisão –, Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, está formando 
os primeiros costureiros industriais dentro de uma penitenciária. 

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Mais três cursos estão em andamento para o regime 
fechado: eletricista, auxiliar de manutenção predial, montador e reparador de computadores.

Mais da metade dos presos integra a própria empresa que administra a Penitenciária de Joinville, a Mon-
tesinos, na limpeza, conservação e canteiros do presídio, ou seja, a própria limpeza e a manutenção do presídio 
são feitas por presos que nele estão cumprindo pena. 

Várias tarefas fora da prisão, em parceria com a Prefeitura Municipal, vêm sendo executadas por presos 
da Penitenciária Industrial de Joinville. Pelo trabalho, cada preso recebe um salário mínimo. Os que têm cartei-
ra assinada recebem mais. Em qualquer caso, suas famílias ficam com 75% do salário, já que os outros 25% são 
repassados para a manutenção do próprio presídio. Três dias trabalhados representam um a menos na prisão.

O sucesso da Penitenciária de Joinville levou o Governador Raimundo Colombo, que acaba de ser ree-
leito, a criar mais três instituições penais semelhantes em Itajaí, Tubarão e Lages.

A Penitenciária de Joinville é um exemplo a ser seguido, estabelecendo um espaço para as indústrias 
colocarem suas oficinas de trabalho e oferecendo condições de aprendizagem, porque lá não temos apenas 
cursos técnicos e profissionalizantes; lá temos cursos regulares. Há presos fazendo o ensino básico, o ensino 
médio e o ensino superior. 

Essa é uma realidade nova no Brasil que deve ser multiplicada, para que não voltem a ocorrer os lamen-
táveis acontecimentos de motins, de violência, de difusão do comando do narcotráfico dentro da própria ins-
tituição penal.

Faço este registro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para demonstrar que há solução, sim, para este 
que é o maior câncer social do Brasil: a superpopulação carcerária, a prisão transformada em doutoramento 
do crime. Há um caminho, e este caminho nós traçamos, em Joinville, dentro de uma política de continuidade 
administrativa, que é uma regra que deveria ser seguida por todos.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Luiz Henrique.
Passo a palavra ao Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acom-
panham pela Rádio Senado, nós vamos ter a oportunidade de discutir já a partir de hoje, aqui no Congresso 
Nacional, um projeto de lei enviado pela Presidenta Dilma que busca readequar um referencial importantíssi-
mo da nossa economia: o do superávit primário. Já há anos, quando ainda éramos vítimas de uma tremenda 
crise de confiança por parte do mercado internacional, o Brasil tem feito esforços significativos, para alcançar 
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uma meta elevada de superávit que nada mais é do que o resultado positivo de todas as receitas e despesas 
do Governo, excetuando-se os gastos com pagamento de juros. 

Em geral, os países apresentam o seu resultado fiscal incluindo o pagamento dos juros, que é o chama-
do resultado nominal, mas, no Brasil, nós passamos a adotar esse conceito de superávit primário, ou seja, sem 
considerar os juros, porque, por muito tempo, tivemos juros demasiadamente elevados e instáveis. Aliás, antes 
dos governos do PT, a taxa básica de juros da nossa economia chegou a 45%, batendo a marca da mais alta do 
mundo. Naquele momento, passávamos por uma situação de extrema fragilidade fiscal e, nesse sentido, o su-
perávit primário era um indicador útil para o Brasil, porque servia como um sinal do esforço do governo, para 
economizar recursos com a finalidade de honrar as despesas que tinha em razão dos juros elevados.

Porém, gradativas mudanças, ao longo de mais de uma década, mostraram que o Brasil mudou e se 
transformou em uma economia sólida. Em 2002, a dívida pública líquida brasileira equivalia a 60,4% do Produ-
to Interno Bruto; atualmente, essa relação é de 35% do nosso Produto Interno Bruto. Isso significa que, em 12 
anos, reduzimos a dívida quase pela metade. Ao passo que a nossa equivale hoje a apenas 35% do PIB, países 
como a Grécia, a Itália, Portugal e Japão devem mais que 100% do próprio Produto Interno Bruto, de forma 
que os credores da dívida pública brasileira não temem mais que ela deixe de ser paga.

No início dos anos 2000, o risco-país do Brasil, que afere a confiança do mercado internacional de que 
a dívida será honrada, foi a quase 2.500 pontos e estava diariamente nos jornais. Hoje, está na casa dos 200 
pontos, ou seja, mais de dez vezes menor. E quem é que se lembra dele hoje? 

Então, está cada vez mais evidenciado que precisamos rever alguns critérios que se mostram defasados 
– é uma necessidade. Deixar de lado algumas amarras inadequadas e normalizar a divulgação do resultado 
fiscal brasileiro, flexibilizando esse critério da meta de superávit primário, torna-se algo fundamental. Dessa 
maneira, na conjuntura atual, é imprescindível que possamos ter uma política fiscal mais livre, com vista a que 
ele seja mais facilmente adaptável às oscilações do cenário econômico tanto nacional quanto internacional.

O mundo está atravessando uma situação conjuntural de estagnação e, internamente, isso se reflete 
em nosso crescimento, que se mostra fraco, sem o mesmo vigor de anos anteriores. Diante desse cenário de 
extrema paralisação global, parece-me uma tremenda incoerência que nós – um dos motores das economias 
emergentes – pisemos no freio, em vez de acelerarmos; que nós economizemos para pagar juros, em vez de 
investirmos, responsavelmente, com olhos numa retomada do crescimento. 

São muitas, hoje, as vozes em todo o mundo que defendem que é o caso de elevarmos o gasto público 
para impulsionarmos a demanda doméstica. Com uma meta de superávit primário mais flexível, o Brasil terá 
o condão de ser dispensado de explicar o que não precisa ser explicado. Isso não significa, em nenhuma hipó-
tese, qualquer tipo de descompromisso com o que se mostrou bem-sucedido.

A responsabilidade fiscal é um pilar indestrutível da nossa economia, mas precisamos demonstrar que 
não estamos atados a convencionalismos estéreis, que pouco podem servir para melhorar nossa economia. 
Nossos governos adotaram as necessárias políticas anticíclicas, para evitar que a crise prejudicasse a vida dos 
trabalhadores brasileiros. Tiramos o peso de cima dos investimentos e da produção, para evitar demissões e 
para apoiar a nossa indústria.

Mantivemos e expandimos os programas de geração de renda e de redução da desigualdade social, ao 
mesmo tempo em que demos acesso a bens e serviços essenciais à população, como é o caso da moradia por 
meio do Minha Casa Minha Vida. Intensificamos os investimentos nas obras incluídas no PAC. Desoneramos 
os produtos da cesta básica e a folha de pagamentos para 56 setores econômicos, formalizando o emprego e 
fomentando a competitividade das empresas.

Implantamos o Reintegra, para estimular as exportações dos produtos manufaturados. Reduzimos os 
tributos sobre o transporte coletivo urbano e sobre a energia elétrica. Ampliamos as faixas de enquadramento 
ao Simples, dando imenso incentivo às micro, pequenas e médias empresas.

Foram, enfim, incontáveis as medidas adotadas que, somente no Governo da Presidenta Dilma, geraram 
mais de 5,7 milhões de empregos formais e reduziram o desemprego às menores taxas da série histórica. O 
Brasil continua atraindo grandes volumes de investimentos estrangeiros diretos, o que reitera a confiança em 
nossa economia. Estamos entre os cinco maiores destinos dos investimentos estrangeiros, atraindo US$66,5 
bilhões de setembro de 2013 a setembro passado.

Nossas reservas internacionais se mantiveram no elevado patamar de US$375 bilhões. E adotamos todas 
essas políticas anticíclicas, reduzindo as despesas do Governo com folha e encargos, com encargos financeiros 
da dívida sobre o PIB e com os déficits da Previdência também em relação ao PIB. Em razão disso, temos abso-
luta segurança para propor mudanças, porque sabemos da base sólida que as respaldam e já demonstramos 
sobejamente a responsabilidade de nossas ações.
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A proposta do Governo pretende nada mais do que compatibilizar a meta fiscal estabelecida com o ciclo 
econômico atual. A revisão da nossa previsão de crescimento, que também tem ocorrido em diversos países, 
obriga ajustes para que as peças orçamentárias retratem mais fielmente a realidade. Até setembro o item do 
orçamento que mais se ampliou em 2014, em relação a 2013, foram os investimentos, 34%, sendo que os do 
PAC ficaram em 47,8%, demonstrando que está em marcha um importante ciclo de obras em todo o Território 
nacional, de forma que a alteração proposta está associada ao comprometimento do Executivo em realizar o 
máximo superávit primário, mas, ao mesmo tempo, garantir a execução dos investimentos prioritários e a ma-
nutenção dos incentivos à economia nacional, por meio de desonerações de tributos.

A mudança preserva o conceito de abatimento do superávit primário, restrito exclusivamente aos recur-
sos executados pelo Programa de Aceleração do Crescimento e pelas desonerações realizadas com impacto 
em 2014 – nada mais justo. Em razão de variantes técnicas, ainda não é possível definir com precisão o valor 
do superávit primário em 2014, porque isso depende do comportamento da receita dos últimos dois meses 
do ano. Como há muito pouco tempo para o fechamento do ano, optou-se por não se definir a meta precisa 
agora, pois não haveria tempo hábil para uma nova alteração, caso houvesse frustração das expectativas de 
receita, mas permanece o compromisso do Governo de realizar maior superávit primário, o que significa utili-
zar o menor abatimento do PAC e de desonerações.

Em todos os anos em que a Lei de Diretrizes Orçamentárias autorizou o abatimento de um volume con-
siderável de PAC, não foi utilizado todo o limite permitido. Ao que tudo indica, neste ano também não iremos 
utilizar todo o abatimento que seria possível com a alteração proposta. O Governo tem defendido, desde o 
início da crise, que a meta de superávit deve ter um comportamento anticíclico. 

Em momentos de grande crescimento, fazemos um superávit maior, como em 2011, quando aumenta-
mos em R$10 bilhões a meta do superávit primário e, em 2008, quando se criou o fundo soberano para poupar 
parte da arrecadação. No entanto, em momentos de desaceleração, temos de assumir um superávit menor, 
como fizemos em 2009 e podemos fazer agora. O Governo não está pedindo um cheque em branco, porque a 
meta só poderá ser abatida se houver investimentos do PAC e se houver desonerações – o montante máximo 
dos dois já está definido, e o momento pede que recuemos em um campo para avançarmos em outro. 

Portanto, a situação fiscal brasileira é mais sólida do que em outros momentos históricos e na compara-
ção com outras economias, sejam elas de países desenvolvidos ou emergentes. A alteração proposta mostra o 
total comprometimento do Governo Federal com a transparência e permite que seja discutido com toda a so-
ciedade, por meio de seus representantes aqui neste Congresso Nacional. Dar as costas a isso é querer colocar 
o Brasil no impasse em que estão mergulhados os Estados Unidos da América, que, recentemente, atravessa-
ram paralisados diante da negativa do Congresso americano de aprovar alterações importantes, para permitir 
que o país enfrentasse a crise.

Registro aqui, também, que não há qualquer desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, dado que ela 
define justamente que a meta será proposta a cada LDO, justamente para que o debate sobre a meta seja anual 
e não se adapte à conjuntura econômica.

Dessa forma, nós Parlamentares temos uma excelente oportunidade de dar uma grande contribuição 
ao crescimento econômico do nosso País, realizando os ajustes de que precisamos com esse projeto de lei.

É importante que haja compreensão da base do Governo, compreensão por parte da oposição de que 
isso é fundamental para que o País continue avançando. Precisamos desses recursos para garantir aos Estados 
e Municípios o repasse de dinheiro para que as obras iniciadas, as obras medidas, as obras em execução pos-
sam continuar avançando.

Sabemos que muitos Estados e Municípios, inclusive, precisam desses recursos para fechar as suas con-
tas porque, ao longo desse período, adiantaram recursos orçamentários próprios para a execução de obras 
importantes para a conclusão de governos, para atender às demandas da população.

Além disso, os Parlamentares que lutaram aqui – contra a minha opinião, porque sou contra, continuo 
contra e permanentemente serei contra essa ideia esdrúxula de orçamento impositivo, em que cada Parlamen-
tar tem direito a receber em obras, em ações, recursos do Orçamento da União, desorganizando o Orçamento, 
interferindo na prioridade dos ministérios e criando muitas vezes mecanismos fortemente vulneráveis à cor-
rupção. Sou contra, mas adotamos essa tese equivocada.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Mas, para que se cumpra esse orçamento 
impositivo, para que emendas parlamentares sejam aceitas, é importante que haja essa mudança na definição 
do superávit primário.
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Portanto, queremos que todos deixemos de lado as paixões políticas e encaremos este momento com 
a responsabilidade que os brasileiros esperam de nós, sob pena de contribuirmos para jogar o Brasil em um 
cenário de paralisia econômica que não interessa a ninguém.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância, e a todos os Senadores e Senadoras.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Bem, o Líder Humberto Costa fez o seu 

pronunciamento sobre a conjuntura, atualizando a todos sobre o trabalho da Presidenta Dilma, na linha do 
entendimento e do diálogo, para o bem do Brasil.

Senador Odacir Soares, V. Exª tem a palavra como orador inscrito.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, minhas senho-
ras e meus senhores, quero, inicialmente, cumprimentar o meu conterrâneo do Acre, José Augusto de Castro 
e Costa, que se encontra na tribuna de honra desta Casa. É uma honra vê-lo aqui.

Sr. Presidente, passado o período eleitoral, durante o qual nossas atenções estiveram concentradas nas 
campanhas regionais e na de Presidente da República, agora é o momento de voltarmos nossos olhos para as 
grandes questões que requerem uma solução legislativa e que, portanto, passam pelo Congresso Nacional.

Uma dessas questões que, a meu ver, é da maior importância para os destinos do Brasil diz respeito ao 
Pacto Federativo, não apenas nos moldes clássicos em que discutimos a matéria, mas avançando um pouco 
mais para envolver também o Poder Judiciário.

Quando falamos de Pacto Federativo, normalmente nos referimos ao equilíbrio de forças que mantém 
unida a Federação. Esse equilíbrio de forças possui dois vetores principais, Sr. Presidente: o equilíbrio político, 
regulado pelo Senado Federal, enquanto Casa da Federação; e o equilíbrio econômico, que diz respeito à dis-
tribuição dos recursos tributários entre os entes da Federação – União, Estados e Municípios.

Contudo, como já disse, acho que devemos avançar ainda mais nessa conceituação e abranger também 
o Poder Judiciário. E, quando falo de Poder Judiciário, quero mencionar de modo mais específico o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

O STJ é uma Corte verdadeiramente notável. Instituído com a Constituição de 1988, substituiu o extinto 
Tribunal Federal de Recursos e, nesses 26 anos de existência, alcançou a espantosa marca de quase quatro milhões 
de julgados! É algo praticamente inacreditável se considerarmos que a Corte conta com apenas 33 Ministros.

Antes de avançar no meu raciocínio, Sr. Presidente, quero aqui lembrar o funcionamento do sistema ju-
diciário brasileiro, antes da promulgação da atual Constituição.

Na Justiça dos Estados, as varas estaduais exerciam o primeiro grau de jurisdição; em grau de recurso, 
tínhamos os Tribunais de Justiça. Já no plano da Justiça Federal, tínhamos as varas federais, na primeira instân-
cia, e o Tribunal Federal de Recursos (TFR), em segunda instância, como grau de recurso. Mas havia um grave 
problema, que foi percebido muito claramente pelo Constituinte.

Naquela época, cada Tribunal estadual e do Distrito Federal, não raras vezes, tinha entendimento diver-
gente à exegese e aplicação de certas normas federais, o que criava um vácuo relativo na ordem jurídica na-
cional. Esse vácuo era muito lentamente sanado pelo Supremo Tribunal Federal. No âmbito da Justiça Federal, 
isso não acontecia com a mesma frequência, porque o Tribunal Federal de Recursos era o único tribunal de 
segundo grau de jurisdição.

Percebendo o problema, o Constituinte entendeu a necessidade de criar um outro Tribunal Superior, cujo 
objetivo principal seria o de dar uma interpretação única à lei federal, sem se tratar, contudo, de uma terceira 
instância, mas de caráter especial. Surgiu, então, o Superior Tribunal de Justiça. A partir daí, caberia ao STF ape-
nas interpretar a Constituição Federal. Por esse motivo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi extinto o TFR e 
foram criados os Tribunais Regionais Federais como segunda instância da Justiça Federal.

Essa foi a solução encontrada por nós – por mim e por V. Exª, Sr. Presidente –, na Constituinte, para uni-
formizar a jurisprudência em matéria de lei federal. Contudo, Srªs e Srs. Senadores, faltou um ponto muito im-
portante – aliás, a meu ver, fundamental – e que diz respeito à composição daquela Corte. Nossa Carta Magna 
prevê que o STJ seja composto por, no mínimo, 33 membros, 33 Ministros, sendo um terço desses Ministros 
dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais; um terço dentre Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos 
Estados; e um terço dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal 
e Territórios.

Em nenhum momento ela menciona que deve haver uma distribuição equânime dos Ministros entre as 
diversas Regiões e Estados do País. Ora, isso é fundamental, porque, se o STJ foi criado sob a premissa de uni-
formizar o entendimento jurisprudencial dos Estados, a única maneira de garantir um equilíbrio nesse entendi-
mento é garantindo também a paridade na representação estadual no STJ. Mas isso não acontece atualmente.
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O STJ conta hoje com 29 Ministros na ativa, dos quais 12 são oriundos da Região Sudeste do País; 8, do 
Nordeste; 6, da Região Sul; 1, da Região Centro-Oeste; e apenas 1, da Região Norte, neste caso, representando 
o Ministério Público. Então, vejam a enorme desproporção: enquanto as Regiões Sul e Sudeste somam 18 Mi-
nistros, o Norte e o Centro-Oeste têm apenas dois Ministros. Se considerarmos que, atualmente, o STJ conta 
com quatro Desembargadores convocados para atuar supletivamente como Ministros daquela Corte, então, 
essa desproporção aumentaria ainda mais, porque todos eles pertencem às Regiões Sul e Sudeste do Brasil.

Então eu faço aqui a pergunta, Sr. Presidente: como poderia o STJ dar pleno cumprimento à sua missão 
constitucional com essa sub-representação regional?

Se esse desequilíbrio ocorre do ponto de vista qualitativo no que diz respeito à paridade da representa-
ção, ele também se verifica do ponto de vista quantitativo, quer dizer, na quantidade de membros do STJ em 
relação aos Tribunais estaduais. Nesse sentido, quero destacar que, enquanto o STJ possui 33 Ministros, alguns 
Estados possuem números muitos superiores: o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, por exemplo, aqui do 
lado de Brasília, possui 36 Desembargadores; o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia conta com 48 Desembar-
gadores; o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro possui 180 Desembargadores; e o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo conta com 360 Desembargadores – mais de dez vezes o número de Ministros do STJ!

Então, Srªs e Srs. Senadores, a partir desses números, fica nítido o desequilíbrio existente no Superior 
Tribunal de Justiça, tanto do ponto de vista qualitativo, quanto do ponto de vista quantitativo.

Exatamente por esse motivo é que esta Casa, enquanto guardiã da Federação, precisa encontrar uma 
saída urgente para garantir que o chamado Tribunal da Cidadania seja, também, Sr. Presidente, o Tribunal da 
Federação. Lembro a todos que nossa Constituição garante amplo acesso de qualquer cidadão ao Poder Judi-
ciário, sempre que houver lesão ou ameaça de direito.

Mas, pergunto, de que adianta esse acesso se, muitas vezes, ocorrem divergências nas decisões dos tri-
bunais sobre um mesmo tema, beneficiando uns e prejudicando outros? Não seria isso uma injustiça? É pre-
ciso que busquemos uma paridade no entendimento jurídico no Brasil. Por isso, considero fundamental que 
haja uma distribuição equânime dos magistrados que integram o STJ em relação aos Estados da Federação.

Defendo esse ponto de vista, Sr. Presidente, pelas seguintes razões: em primeiro lugar, porque trará para 
o STJ as diferentes visões jurídicas das Regiões e dos Estados brasileiros. Num país continental como o nosso, 
onde as diferenças regionais são acentuadas, é natural que haja também divergência de pensamento entre os 
magistrados dos diversos tribunais. Por esse motivo, temas mais específicos para nós de Rondônia e da Ama-
zônia, como a questão indígena, por exemplo, serão vistos de forma diferente por um juiz de São Paulo e por 
um juiz de Rio Branco, no Estado do Acre. A lei é a mesma, mas sabemos que existem divergências de interpre-
tação. Então, o equilíbrio representativo no STJ viria sanar essa lacuna do nosso sistema jurisdicional.

O segundo motivo pelo qual defendo essa paridade representativa no STJ é que esse equilíbrio contem-
plará também a jurisprudência dos diversos tribunais do País, o que é importante para o papel institucional do 
STJ. Quando tivermos esse equilíbrio representativo no STJ, aquela Corte forçosamente vai exercer o seu papel 
de uniformizadora da jurisprudência dos tribunais de uma forma mais igualitária, mais equitativa, sem pender 
para esse ou para aquele lado, procurando buscar o equilíbrio normativo.

Por essas e outras razões, a distribuição equânime deve se dar nos membros do STJ oriundos da magis-
tratura. Repito: a distribuição equânime deve se dar nos membros do STJ oriundos da magistratura.

Além disso, destaco que o aumento do número de juízes é necessário para agilizar a prestação jurisdicio-
nal e democratizar o acesso ao STJ. Como mencionei no início deste pronunciamento, em 20 anos aquela Corte 
julgou quase quatro milhões de processos. É algo inimaginável! Com toda a certeza, a prestação jurisdicional 
seria mais ágil se houvesse um maior número de Ministros, o que também democratizaria o acesso àquele Tri-
bunal. Lembro aqui, Sr. Presidente, que a Constituição Federal prevê o numero mínimo de 33 Ministros para o 
STJ, mas não prevê número máximo.

Finalmente, e para concluir, quero ainda apresentar um definitivo e último argumento: o princípio da 
proporcionalidade representativa constitui a essência do sistema federativo e, por isso mesmo, é plenamente 
amparado pela Constituição de 1988.

Desde que o Brasil assumiu a forma de Estado Federal, com a Proclamação da República em 1889, vive-
mos sob o chamado Pacto Federativo, no qual os Estados-Membros, o Distrito Federal e os Municípios delegam 
à União Federal a tarefa de coordenar a Federação e representá-la soberanamente no concerto das nações. 
Mas, ao delegar esses poderes, os membros da Federação baseiam-se em alguns princípios, entre os quais a 
repartição de competências, a autonomia, a representatividade e a proporcionalidade. Esses são princípios que 
resguardam o respeito aos interesses dos Estados-Membros e que, portanto, preservam o equilíbrio federativo.
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Por esse motivo, no âmbito do Poder Judiciário, mais precisamente na formação dos tribunais, não se 
fugiu à regra da representatividade e da proporcionalidade. Cito aqui, como exemplo, o art. 107 da Constitui-
ção Federal, que diz, textualmente, o seguinte:

Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando 
possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de 
trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo [...]
Encontramos também o mesmo princípio no art. 115 da Carta Magna:
Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando 
possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República [...]

Então, vejam que o Constituinte teve uma preocupação de preservar a proporcionalidade regional na 
composição desses tribunais.

Colocando uma pá de cal no tema, temos a Emenda Constitucional n° 45, de 2004, na qual o princípio 
da proporcionalidade se tornou expresso e impositivo ao Poder Judiciário. Diz o art. 93, inciso XIII, da Consti-
tuição Federal, com a redação dada por aquela Emenda, que “o número de juízes na unidade jurisdicional será 
proporcional à efetiva demanda judicial e à respectiva população”.

Portanto, Sr. Presidente, já contamos com o mandamento constitucional para promover o aumento do 
número de Ministros do STJ, porque o quantitativo atual tem-se revelado insuficiente para atender à deman-
da existente. Apenas para se ter uma ideia, em 2013, chegaram ao STJ quase 310 mil processos, praticamente 
10 mil processos para cada um dos 33 Ministros analisarem ao longo do ano, isso sem contar os que já estão 
tramitando naquela Corte.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Poder Judiciário é a última trincheira contra o arbítrio e o desres-
peito aos direitos humanos fundamentais. A ele cabe zelar pelo respeito ao devido processo legal expresso na 
efetiva garantia a todos que demandam ou venham a ser demandados, de ver assegurado o direito ao con-
traditório, à ampla defesa, à produção regular de provas, à segurança jurídica. Isso é o que diz a Constituição.

Lembro, Srªs e Srs. Senadores, que o insigne Rui Barbosa, patrono desta Casa, já nos advertia ao dizer que 
a justiça tardia nada mais é do que a injustiça institucionalizada. Por esse derradeiro motivo é que defendo a 
tese de paridade representativa do STJ, assim como defendi há pouco mais de dois meses, aqui mesmo desta 
tribuna, a urgente necessidade de serem instalados os Tribunais Regionais Federais da 6ª, 7ª, 8ª e 9ª Regiões, 
conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 73/2013, e está para ser julgada uma Adin no Supremo Tri-
bunal Federal, que suspendeu a instauração desses tribunais. Eu acredito que essa Adin será reeditada pela 
Suprema Corte do Brasil.

Esses são os clamores do povo de Rondônia e do povo da Amazônia, dentre outros, que precisam ser 
ouvidos nesta Casa.

Tive a honra de ser Constituinte, ao lado de grandes nomes da política brasileira contemporânea, como 
Ulysses Guimarães, Bernardo Cabral e Michel Temer. Naquele momento, repensávamos o Brasil, recém-saído 
de 20 anos de autoritarismo militar. Tínhamos a plena consciência de que o Brasil precisaria reformular o Poder 
Judiciário se quisesse que a nova Constituição fosse duradoura.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, reafirmo hoje a mesma convicção de outrora: se queremos um País ver-
dadeiramente democrático, não podemos, e não devemos, nos contentar apenas com eleições abertas, livres 
e plurais, como as que acabamos de realizar. Precisamos avançar mais, fortalecer o Poder Judiciário, para que 
tenhamos o resguardo pleno dos direitos e garantias fundamentais do cidadão brasileiro, em todas as instân-
cias e tribunais.

Essa é a nossa luta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Odacir Soares, 

pelo seu pronunciamento.
Na sequência, chamamos para fazer uso da palavra, como Líder, a Senadora Vanessa Grazziotin.
E já convidamos o Senador Anibal Diniz para assumir os trabalhos na Presidência.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM. Como Líder. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, companheiros e companheiras, venho à tribuna hoje infelizmente para abordar 
um tema nem um pouco tranquilo para a sociedade brasileira. Um tema que toma, no dia de hoje, as páginas 
de todos os jornais do nosso País, Sr. Presidente.

A capa de um dos jornais da minha cidade diz o seguinte: “Amazonas lidera o índice de estupros”. O Es-
tado de S. Paulo traz uma matéria que diz: “País tem um estupro a cada quatro minutos”. São notícias baseadas 
na divulgação que foi feita esta semana dos dados relativos ao Anuário Brasileiro de Segurança Pública, dados 
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de 2014 referentes a pesquisas e a levantamentos feitos no ano passado. São dados organizados pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública.

O relatório, Sr. Presidente, Srs. Senadores, contabiliza o número de ocorrências disponíveis no Sistema 
Nacional de Segurança Pública, Prisionais e sobre drogas do Ministério da Justiça, comparando o número de 
crimes ocorridos no Brasil entre os anos de 2012 e 2013.

O número de crimes, mais uma vez, em nosso País, se mostra alarmante, o que nos leva a repensar o 
modelo de segurança pública em vigência no Brasil. O relatório indica que a cada 10 minutos uma pessoa é 
assassinada no Brasil. Foram 53.646 mortes violentas em todo o País no ano de 2013. É um aumento, Sr. Presi-
dente, 1,1% em relação aos números apresentados no ano de 2012, mas que, infelizmente, continuam a colocar 
o Brasil como um dos países que detém as mais altas taxas de homicídios do mundo.

Entretanto, para além desses números, quero aqui comentar um dado igualmente alarmante do Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública, que eu li. A matéria é manchete de todos os jornais da cidade de Manaus, do 
Estado do Amazonas, que lidera no Brasil, infelizmente, o número de crimes por estupro.

Apesar de não especificarem os registros por gênero, sabemos que são exatamente as mulheres as prin-
cipais vítimas desse crime de estupro. 

Em 2013, foram registrados 50.320 estupros, contra 50.224 casos contabilizados no ano de 2012. Esses 
dados foram contabilizados a partir de ocorrências registradas em delegacias de polícias, o que significa que 
o número, Sr. Presidente, pode ser muito maior do que esse registrado oficialmente, uma vez que apenas, e 
aproximadamente, 35% das vítimas, ou seja, um pouco mais de um terço das vítimas de estupro, costumam 
registrar esse tipo de ocorrência.

Grande parte das vítimas – que são estupradas até no seu âmbito familiar ou de amizade, por vergonha, 
medo ou quaisquer outras razões que levam a que pessoa, apesar de ter sofrido um crime, sinta-se criminosa 
– deixam de registrar esse tipo de crime.

Segundo as projeções do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, podem ter ocorrido no Brasil, ano passa-
do, em torno de 140 mil estupros. Repito aqui: 140 mil estupros. Ou seja, o equivalente a 16 estupros por hora.

Sabemos que meninas, meninos e mulheres mais jovens são as maiores vítimas desse tipo de crime que, 
sem dúvida nenhuma, é hediondo.

O meu Estado, o Estado do Amazonas, repito, foi o que teve o maior aumento no número de ocorrências. 
Foram 1.433 casos em 2013, contra 1.031 em 2012, o que representa um aumento de 39% aproximadamente.

Em Manaus, este ano, conforme amplamente divulgado nacionalmente, vimos a notícia de que os po-
liciais militares – vejam, os policiais militares – estupraram uma mulher de 29 anos dentro de uma viatura da 
polícia, no Estado do Amazonas – dentro de uma viatura.

Segundo a denúncia, na madrugada do dia 21 de junho, policiais abordaram a vítima, colocaram-na à 
força na viatura, levando-a para o local onde ela foi estuprada. Câmeras da viatura filmaram toda a ação. O caso 
está sendo investigado pelo Ministério Público. E nós, não só Parlamentares – mas mulheres, a sociedade, os 
homens comprometidos com a justiça, com a paz no mundo –, nós exigimos punição severa, exemplar, des-
ses culpados que são – ou deveriam ser – agentes de Segurança Pública para dar segurança, tranquilidade às 
pessoas. Não! Fazem exatamente o inverso e ainda utilizam o aparelho público para praticar esse tipo de crime.

São dados e notícias, portanto, Sr. Presidente, preocupantes. Não podemos mais assistir de braços cru-
zados a tanta violência, especialmente a um dos tipos mais hediondos que é o estupro. Precisamos de investi-
mento no combate a esse crime e, principalmente, investimento na assistência às vítimas. Precisamos saber por 
que apenas 35% das vítimas de estupro, segundo as estimativas, fazem a ocorrência do crime. Será pela falta 
de assistência adequada que essas vítimas encontram nas delegacias de polícia e unidades de saúde, quan-
do vão procurar a ajuda? Ou será por medo da segurança, de que acabamos de ver um exemplo aqui, pois as 
forças que lhes deveriam dar segurança são aquelas primeiras a atacar os indefesos ou as indefesas inocentes, 
Sr. Presidente?

Mas o fato é que o Poder Público precisa se deter mais nesse tipo de esclarecimento para combater. Por-
que, se hoje alcançamos 35% do número de denúncias, num passado recente o número era bem menor, o per-
centual era bem menor. Por exemplo, foi a partir da criação das delegacias de mulher que as mulheres começa-
ram a ter mais coragem de denunciar o crime a que elas estavam sujeitas e que elas sofriam, o tipo de violência 
que elas sofriam e o tipo de crime de que elas eram vítimas, Sr. Presidente. Porque, antes disso, antes de termos 
as delegacias especiais das mulheres, as varas, o índice de denúncia era infinitamente menor do que é hoje.

Mas 35% ainda é um número muito baixo, muito pequeno. Eu creio que o Governo brasileiro procura, 
inclusive com o apoio e a contribuição da sociedade, dos movimentos feministas, principalmente, enfrentar 
este problema. Foi isso que levou a Presidência da República... Primeiro, o Congresso a aprovar uma das leis 
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mais conhecidas, de acordo com as pesquisas no Brasil inteiro, que é a Lei Maria da Penha, a lei que trata de 
enfrentar a violência e, sobretudo, a violência sofrida no âmbito doméstico.

Mas a Lei Maria da Penha é uma lei que não apenas aplica a punição a criminosos, mas também trabalha 
a prevenção, a assistência às vítimas e também aos agressores, aos culpados, porque entendemos que esses 
têm que ser tratados pela sociedade, para que possam se recuperar também. E prevê uma série de assistências 
por parte do Poder Público a todos esses que estão envolvidos na cena da violência em nosso País. Mas nós 
precisamos construir efetivamente esses instrumentos.

O Governo Federal lançou no ano passado, a Presidenta Dilma, em torno do Dia Internacional da Mulher, 
o projeto que vai garantir a construção de uma casa da mulher em cada unidade da Federação, em cada ca-
pital brasileira. Mas é uma, e nós precisamos de muitas dessas casas. É muito mais o número de casas do que 
aquela que nós e que a Presidenta já decidiu por construir com verbas públicas federais. Seria importante que 
o Governo, que os governos estaduais, que os governos municipais também fizessem a sua parte, porque tra-
balhar, atuar na proteção da mulher não é apenas uma tarefa do Poder Público Federal; é uma tarefa que deve 
ser repartida entre o Poder Público Federal, o poder estadual e os poderes municipais.

Eu aqui quero aplaudir o debate político no período eleitoral, que fez com que todos os candidatos, mas 
principalmente a candidata eleita, reeleita, a Presidenta Dilma, se comprometesse, não perante o meio de co-
municação A ou B; não, perante a população brasileira, em contribuir com a melhoria da segurança pública no 
País, apesar de constitucionalmente essa ser uma tarefa dos governos estaduais.

Eu concedo, Senador, um aparte a V. Exª.
O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Quero parabenizar a Senadora pela preocupação com 

a criminalidade e a violência em nosso País, mas certamente, Senadora, essa...

(Soa a campainha.)

O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB - PR) – ... é uma preocupação de toda a sociedade brasileira. Ver 
esses crimes, que estão crescendo em nossa Nação, assassinatos, estupros, a violência, enfim, que campeia em 
nossa sociedade. É verdade que o Estado tem que investir, todos nós temos que estar muito preocupados com 
isso; mas nós temos uma base: o fundamento de tudo isso é, ao meu ver – e muitos estudos têm mostrado –, que 
o principal problema disso aí é a qualidade da educação brasileira, porque a nossa escola não ocupa a criança 
plenamente, não ocupa o tempo do jovem. É uma escola de tempo parcial, quatro horas, mais merenda, mais 
indisciplina na sala. Enfim, são duas horas e meia ou três, no máximo, de aprendizagem. Eles não aprendem 
a aprender e vão sendo promovidos, a progressão é automática, e daí a pouco a sala deixa de ser prazerosa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Dos 29 milhões de adolescentes e crianças do ensino 
fundamental, sete milhões desistem periodicamente. E esses não vão para as melhores práticas da cidadania 
e da ética, infelizmente migram para os descaminhos da vida. Está aí a principal origem de toda essa violên-
cia que a imprensa tem noticiado. Nós precisamos urgentemente de um projeto de escola de tempo integral, 
onde o aluno aprenda a aprender; onde passe a ter prazer dentro das salas de aula. Certamente estaremos 
preparando a geração futura, a próxima geração e teremos um índice muito inferior em relação de violência, 
comparada a que temos hoje. Em vez de gastarmos fortunas para conter a violência, deveríamos migrar esse 
dinheiro para a qualidade da educação. Assim, amanhã ou depois, serão requeridos muito menos recursos para 
a violência. E a educação, além disso, dará competência e habilidade para o desenvolvimento das pessoas. Fica 
aqui também a minha contribuição no sentido de olharmos com mais carinho para a educação de nosso País. 
E só para encerrar, 68% dos crimes neste País são cometidos por jovens de 18 a 28 anos com baixo nível de es-
colaridade. Foram aqueles que abandonaram a escola ao longo da sua idade escolar, porque a escola deixou 
de ser prazerosa. Obrigado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu é que agradeço o aparte de V. 
Exª, Senador Wilson Matos, que muito engrandece, sem dúvida nenhuma, o meu pronunciamento.

É óbvio que a educação é a base de tudo. Além do investimento a curto prazo, temos que pensar no in-
vestimento no País, que é o investimento no próprio povo brasileiro, de médio e longo prazo.

As escolas de tempo integral, hoje, começam a deixar de ser um sonho. No meu Estado...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Apenas para as conclusões, Sr. Pre-
sidente.
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No meu Estado do Amazonas, também com a parceria do Governo Federal, já são dezenas e dezenas de 
escolas de tempo integral construídas e outras em pleno processo de construção. Sem dúvida nenhuma, isso 
é importante.

Todos nós desejamos muito que os recursos do pré-sal, dos royalties do petróleo cheguem imediata-
mente à educação, que é para onde irá a maioria desses recursos, a fim de que possamos construir este novo 
Brasil que nós queremos e que o povo brasileiro precisa.

Creio que esses investimentos são necessários, mas precisamos de algumas respostas mais imediatas. 
Nós precisamos, Sr. Presidente, melhorar, porque há muita coisa que se pode fazer sem haver recursos, apenas 
se trabalhando melhor a gestão dos recursos que se têm, sobretudo os recursos humanos. 

Precisamos melhorar o treinamento da assistência nas delegacias e nas unidades de saúde, para que as 
vítimas da violência, especialmente as vítimas de estupro, tenham confiança no Poder Público, para denunciar 
os crimes, porque – digo – esse índice de denúncias alcançado ainda é muito pequeno, um pouco mais de um 
terço somente.

Precisamos também combater a chamada cultura do estupro, em que uma das ideias principais é a de 
que as mulheres são culpadas pelo estupro, por isso não denunciam. O problema não é aquele que atacou a 
mulher na rua, mas a mulher que estava de saia curta na rua. Tem-se de acabar com isso. A mulher pode andar 
de saia curta, de short, o que não pode acontecer é ela ser violentada por essa razão. Quando as mulheres an-
dam sozinhas, também dizem: “Ah, por que ela andava sozinha na rua, até altas horas da noite?”.

É esse tipo de cultura que temos de combater – e se combate assim. Não se precisa de mais recursos, é 
na escola, na educação correta, na educação inclusiva e participativa. 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Ou seja, esses conceitos culturais 
de estupro...

Eu aqui me lembro, para concluir, Sr. Presidente, de que, quando era Presidente da Casa, o Senador José 
Sarney, num dia de plenário lotado, subiu à tribuna, para falar da banalização da violência no Brasil, dos ho-
micídios. 

A notícia de homicídios é a coisa mais banal e comum em nosso País, ou seja, a tirada de uma vida. Ali-
ás, os programas de maior audiência são aqueles que retratam essa realidade. Então, nós precisamos mudar. 

Quero dizer que a Procuradoria da Mulher, nós, na semana que vem, teremos um importante evento, Se-
nador Anibal, aqui no plenário, que é a sessão solene que vai lançar os 16 dias da campanha contra a violência 
contra a mulher. E seria importante que, neste momento, não houvesse só mulheres, mas homens também, 
para fazermos um grande e belo ato democrático a favor da paz.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Encontram-se sobre a mesa expedientes.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Senhora Presidente da República ado-

tou, em 10 de novembro de 2014, e publicou no Diário Oficial da União de 11 de novembro de 2014 a Medida 
Provisória n° 659, de 2014, que “Abre crédito extraordinário em favor dos Ministérios das Relações Exteriores 
e da Defesa e de Encargos Financeiros da União, no valor de R$1.773.069.612,00, para os fins que especifica”.

A matéria será encaminhada, nos termos do §6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas.

O calendário de tramitação da Medida Provisória foi publicado na Ordem do Dia do Congresso Nacional.
A matéria será publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no DOU: 11/11/2014
– Emendas: até 17/11/2014 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolu-
ção do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc - Ação Direta de inconstitucionali-
dade nº 4.029 - DOU de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso 
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Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputados 
por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN.
– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 08/12/2014(até o 28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 08/12/2014
– Prazo no SF: de 09/12/2014 a 22/12/2014 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 22/12/2014
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela CD: de 02/02/2015 a 04/02/2015 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 05/02/2015 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 19/02/2015

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Em sessão anterior, foi lido o Requeri-
mento nº 877, de 2014, do Senador Cristovam Buarque e outros Senadores, solicitando a realização de Sessão 
Especial do Senado, no dia 3 de dezembro de 2014, quarta-feira, às 11 horas, destinada à entrega da Comenda 
de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, em sua quinta premiação e, no mesmo evento, a celebração do Dia 
Internacional dos Direitos Humanos.

Em votação, o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Requerimento n° 889, de 2014, do 

Senador Cícero Lucena, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para se ausentar dos trabalhos da Casa no período de 3 a 6 de dezembro de 2014, para participar, como mem-
bro do Parlatino, das reuniões das Comissões desse Parlamento, na Cidade do Panamá, e comunica, nos termos 
do art. 39, I, que se ausentará do País no período de 2 a 5 de dezembro de 2014.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o presente requerimento permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado.
Vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Encontram-se, na galeria do Senado, 

estudantes da Faculdade Unochapecó, da cidade de São Lourenço, Santa Catarina. Sejam todos muito bem-
-vindos ao plenário do Senado Federal.

Agora, como orador inscrito, concedo a palavra ao Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Senador Anibal, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham aqui, pela Rádio e 
TV Senado, e, é claro, de forma especial, meus queridos nordestinos, especialmente do meu Piauí, eu gostaria 
de fazer hoje uma homenagem ao Instituto Dom Barreto, uma importante escola de Teresina, que completa 
70 anos agora no mês de novembro – melhor dizendo, é uma das melhores escolas do País, segundo dados 
do Exame Nacional do Ensino Médio. 

O Instituto Dom Barreto, em Teresina, no Piauí, resolveu apostar em um ensino voltado para o futuro, 
porém, não deixando de lado as tradições. A escola apresenta como diferencial o incentivo à leitura, carga ho-
rária de estudo de mais de sete horas – a exigência do Ministério da Educação é de apenas cinco horas –, além 
de um currículo mais abrangente com disciplinas que estimulam o raciocínio, por exemplo, o xadrez, o latim, 
a filosofia, a sociologia, o hebraico, o grego, o bíblico.

Desde 1944, o Instituto Dom Barreto tem formado piauienses intelectual e eticamente autônomos, que 
sejam livres para refletir, questionar, criticar e transformar a realidade em que vivem, contribuindo responsa-
velmente para que ela se torne melhor.

Criado há 70 anos pela Congregação das Irmãs Missionárias de Jesus Crucificado, o Instituto Dom Bar-
reto foi administrado durante mais de 20 anos pelo diácono Marcílio Rangel. É um colégio católico, mas não é 
mais dirigido por feiras. Hoje ele tem uma direção competente, que trabalha e atua de modo muito dedicado.

Aqui, em nome da Professora Maria Stela Rangel da Silva, que, com muita paixão, com muito carinho, 
trabalha no Instituto Dom Barreto, quero saudar todos que fazem esse Instituto e dar como lido, Sr. Presidente, 
este pronunciamento, em que faço uma homenagem ao Instituto Dom Barreto, que é um exemplo de quali-
dade. Quando fui Governador do Estado, foi um importante parceiro na estruturação da busca de qualidade 
das escolas.
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Agora, com essas experiências, não só a do Dom Barreto como a de outras escolas públicas e privadas 
do meu Estado, quero, na condição de governador, a partir do próximo ano, trabalhar a qualidade na educa-
ção. Nós queremos, no Estado, trabalhar o ciclo completo da educação, ou seja, em cada Município, nos 224 
Municípios do Piauí, ter a creche, ensino infantil, ensino fundamental, ensino do Pronatec, ensino profissiona-
lizante, ensino técnico, ensino médio tradicional, e também, é claro, ensino superior e pós-graduação. Isso já 
é uma realidade em vários Municípios. Queremos também, juntamente com isso, trabalhando a qualidade na 
educação. Então, aqui, a minha homenagem por esse trabalho belíssimo do Instituto Dom Barreto.

Sr. Presidente, eu queria aqui, nesta ocasião, também tratar de um tema fundamental. Muitas vezes, de 
forma distorcida, é tratada a necessidade de uma revisão do orçamento, mais precisamente da meta de supe-
rávit primário. Aliás, neste instante, vários Estados brasileiros, incluindo quem é Governo e quem é oposição, 
encaminham às suas assembleias pedidos de revisão semelhante.

Não é a primeira vez que a União faz revisão da meta de superávit primário, e a Presidenta Dilma tam-
bém encaminhou ao Congresso Nacional – e esperamos aprovação – essa revisão. O que isso tem a ver com 
os interesses maiores da população? Primeiro, acho que qualquer pessoa que não tenha as cegas paixões da 
política consegue perceber o desafio que vivenciamos, neste instante, no mundo.

Desde o ano de 2008, tivemos uma retração na economia mundial. Na verdade, tivemos uma crise, inicial-
mente, nos Estados Unidos da América, depois na Europa. Muitos países tiveram que tomar medidas muito fortes 
promovendo demissões. O mundo inteiro, nesse período, perdeu uma quantidade muito grande de empregos 
com carteira assinada. Estima-se que mais de 60 milhões de pessoas perderam o emprego nos diversos países.

Nesse mesmo período, o Brasil alcançou, em sentido contrário, cerca de 12 milhões de novos postos de 
trabalho, de novos empregos com carteira assinada. Por quê? Porque medidas foram tomadas para proteção 
das empresas e dos trabalhadores. Aqui trabalhamos, nesse mesmo período, crescimento de salário mínimo, 
crescimento da renda, reajuste em vários setores. E a Presidenta, em 2014, também adotou medidas no senti-
do da desoneração de tributos e impostos. 

Aliás, é interessante. Muitas vezes ouço críticas em relação a isso de Lideranças que também cobram 
redução da carga tributária. 

Há poucos dias, foi aprovado pelo Congresso Nacional um Refis que permite a negociação de empresas, 
por empresas endividadas, para que, negociando a sua situação tributária, os encargos devidos, possam voltar 
a atuar e garantir as condições de produção, de prestação de serviços, enfim.

Aqui, tivemos a desoneração, na folha de pagamento, de tributos em várias áreas, permitindo, de um 
lado, alimentar o aumento do consumo, alimentar a compra e, com isso, gerar emprego e renda. É isso que as-
segurou atravessarmos esse período turbulento que estamos atravessando, gerando emprego, gerando renda, 
ampliando postos de trabalho. Tendo renda, o trabalhador participa do consumo e permite, ao mesmo tempo, 
que não tenhamos a situação lamentável de vários países.

Então, Sr. Presidente, quero dizer que, além da desoneração de tributos neste ano, que teve impacto 
em 2014, reduzindo, portanto, as receitas – aliás, tanto de Estados quanto de Municípios –, tivemos uma ou-
tra situação que diz respeito ao aumento da taxa Selic. Confesso, pessoalmente, que sou defensor de que não 
deveríamos ter tido elevação tão brusca da taxa Selic. Coube ao Banco Central, através do conselho que tem 
a responsabilidade de cuidar desse tema – portanto, não apenas da direção do Banco Central, mas com a pre-
sença de setores importantes da economia e do próprio Governo –, uma tomada de decisão que permitiu que 
tivéssemos aumento da taxa Selic, que teve uma importante redução durante do governo do Presidente Lula 
e da Presidenta Dilma, chegando agora a 11,25%. 

Qual é o objetivo estratégico nesse ponto? O controle da inflação, ou seja, garantir que tenhamos, em 
2014, a inflação situada dentro da meta. Repito: pessoalmente, pelo que tenho trabalhado sobre essa temá-
tica, acho que teríamos até outros instrumentos, sem que fosse necessário aumentar a taxa Selic. Ocorre que, 
ao aumentar a taxa Selic, nós temos, como se diria na linguagem popular, uma abocanhada nas receitas públi-
cas. Ou seja, dinheiro que é utilizado para investimento passa a ser consumido pelo pagamento de mais juros, 
mais encargos, por parte da dívida do nosso País. Cada ponto percentual de aumento na taxa Selic são cerca 
de R$12 bilhões que são retirados da linha dos investimentos. 

Por isso, acho que não pode, de forma tão simplória, como ocorre hoje, haver essas autorizações de au-
mento dessa taxa. Foi tomada a decisão e já se verifica que está tendo efeito na redução da inflação. Devere-
mos fechar a inflação, em 2014, dentro da meta. Agora, há uma consequência: se observarmos, vários bilhões 
são retirados da linha do financiamento para pagamento de juros, mantida, assim, inclusive, a taxa de supe-
rávit primário. 

O que o Governo está propondo? Que a gente tenha uma revisão, para evitar cortes em áreas importan-
tes para a população, desde obras, ações, com emendas de Parlamentares, emendas individuais, emendas de 
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Bancada, convênios com os Municípios e com os Estados, convênios diversos para obras de estradas, obras de 
sistema de água, de escolas, de unidades de saúde, enfim, daquilo que é essência para a população. Garantir, 
portanto, que a gente tenha uma revisão favorável aos interesses maiores da população. É bom dizer que vários 
países do mundo fizeram revisões. O Brasil pode, perfeitamente, fazer uma revisão como essa.

Então, o que quero dizer é que se trata de algo normal, de interesse da população. Por essa razão é que 
estamos aqui, defendendo que a gente tenha agilidade na aprovação, a fim de que haja flexibilização para 
que o Executivo possa fazer a adequação da taxa do superávit primário. O que é o superávit primário? É aque-
la reserva feita para dar segurança aos contratos de financiamento, que se somam para financiar aquilo que 
a gente chama de dívida do país. 

O País tem contratos com empresas brasileiras, que compram títulos do Governo e, com isso, garantem 
seus financiamentos.

Então, estou convencido de que a Presidenta Dilma toma uma medida acertada. Lamento que muitos 
utilizem isso com um olhar apenas eleitoreiro, e que possamos, com essa revisão, garantir interesses maiores 
da população. 

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Em relação ao cumprimento do plano de 
obras que foi traçado, obras que são importantes no meu Estado, no Piauí, no Estado de V. Exª, no Acre, e em 
cada um dos Estados brasileiros, que a gente possa ter obras fundamentais na saúde, na educação, na segu-
rança, equipamentos, convênios, enfim, inclusive algumas delas, apontadas pelos próprios Parlamentares, com 
as conhecidas emendas.

Com muito prazer, ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Meus cumprimentos Senador Wellington Dias 

pela análise que faz da proposição da Presidenta Dilma Rousseff com respeito à Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. V. Exª explica muito bem o quão importante será assegurar a realização dos gastos, inclusive em parceria 
com os Estados e Municípios e em todos os setores da economia em que o Governo brasileiro está procuran-
do assegurar a atividade econômica da maneira mais saudável possível. V. Exª explica que, ao não se permitir a 
votação dessa proposição, em verdade vai-se causar mais prejuízo à economia brasileira e dificultar ainda mais 
o andamento e a própria recuperação da taxa de crescimento econômico que todos nós, inclusive na oposi-
ção, desejamos. Assim, V. Exª faz uma análise correta daquilo que efetivamente vamos decidir proximamente. 
Meus cumprimentos.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) - Eu agradeço a V. Exª. 
Concluo, Sr. Presidente. Na verdade, temos que fazer uma opção. A opção atual é o Governo cumprir com 

a meta de superávit primário, ou seja, fazendo uma reserva, fazendo uma poupança para garantir que a gente 
tenha condições de apenas dar um sinal, uma segurança aos credores. Com isso, teremos ali o cumprimento 
da meta atual. Essa é uma alternativa.

Para fazer isso, o que é necessário nesse instante? Paralisar todos os pagamentos – pagamentos de obras; 
pagamentos de convênios com os Municípios, com os Estados; pagamentos às empresas que estão atuando 
com obras do PAC –, cancelar a desoneração, que contribuiu e contribui para ampliar consumo, para ampliar 
as condições de venda pelo comércio, pelas indústrias, pela produção, em todas as áreas.

Eu acredito que, tendo um pensamento, tendo uma posição, com um compromisso com o povo, com a 
população, certamente essa medida da Presidenta é a medida mais acertada.

Repito: da mesma forma que, nesse instante, vários Estados estão fazendo a revisão, vários países estão 
fazendo a revisão, o Brasil, nessa conjuntura, também faz essa opção, que é pensar em manter as alternativas 
que vão permitir que a gente tenha condições de prosseguir com obras, com ações, com programas, inclusive 
com desoneração de tributos, assegurando as condições de manter um patamar, mesmo que mais baixo, mas 
de geração de emprego e de aumento da renda.

Então, é esta a defesa que faço aqui: que possamos ter esse olhar e votar com os interesses maiores da 
nossa população. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR WELLINGTON DIAS.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, gostaria de fazer uma homenagem ao Instituto Dom Bar-
reto, importante escola de Teresina, que completa 70 anos agora no mês de novembro. Uma das me-
lhores escolas do País, segundo dados do Exame Nacional do Ensino Médio, o Instituto Dom Barreto, 
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em Teresina, no Piauí, resolveu apostar no ensino voltado para o futuro, porém não deixando de lado 
as tradições.

A escola apresenta como diferencial o incentivo à leitura, carga horária de estudo de mais de 
sete horas (exigência do Ministério da Educação é de apenas cinco horas), além de um currículo mais 
abrangente com disciplinas de xadrez, latim, filosofia, sociologia, hebraico e grego-bíblico.

Desde 1944, o Instituto Dom Barreto tem formado piauienses intelectual e eticamente autôno-
mos, que sejam livres para refletir, questionar, criticar e transformar a realidade em que vivem, contri-
buindo responsavelmente para que ela se torne melhor.

Criado há 70 anos pela Congregação das Irmãs Missionária de Jesus Crucificado, o Instituto Dom 
Barreto, foi administrado durante mais de 20 anos pelo diácono Marcílio Rangel. E um colégio católico, 
mas não é mais dirigida por feiras.

A escola é considerada tradicional em Teresina e possui uma das melhores estruturas físicas e 
pedagógicas no Estado. Lá, tem um estilo diferenciado de organização escolar com investimento na 
formação de professores, turmas com 35 alunos por sala, boa infra-estrutura e laboratórios específicos 
para cada disciplina.

Ao longo desses 70 anos de presença ininterrupta no Estado do Piauí, foram se organizando, com 
abnegação e firmeza, os diversos graus de ensino desde a Educação Infantil, passando pela implantação 
do Ensino Fundamental, até culminar com a instalação do Ensino Médio não profissionalizante em 1983.

Em 1983, as irmãs que já vinham recebendo a colaboração do Professor Marcílio Flávio Rangel 
de Farias e encontravam-se numa etapa de retomada da sua missão pastoral junto à população das 
periferias - o carisma da Congregação - confiaram-lhe a Direção do Instituto Dom Barreto.

Assim, o Professor Marcílio, nos Estatutos que fez elaborar e aprovar em 11/2/1984 preservou o 
Instituto como entidade civil de natureza filantrópica, sem fins lucrativos e de utilidade pública, com 
prazo de duração indeterminado. Manteve, também, a linha filosófica do projeto educacional constru-
ído pelas Irmãs Missionárias de Jesus Crucificado.

Hoje, o IDB é dirigido pela Professora Maria Stela Rangel da Silva e, continuando o caminho cons-
truído nos anos anteriores, abriga muitos e diferentes modos de intervenção social através de seus 
três pilares estruturais: o Instituto Dom Barreto, unidade para formação escolar de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio; a Escola Popular Madre Maria Villac, onde já está implantado o primeiro 
ciclo do Ensino Fundamental e o Ensino Médio, ofertados de modo inteiramente gratuito para mais 
de 600 estudantes de comunidades carentes da periferia; e a Casa Dom Barreto, onde estão abrigadas 
cerca de 90 crianças, adolescentes e jovens em situação de risco ou vulnerabilidade social, sob regime 
de abrigo permanente.

Eu acredito, senhor presidente, que a educação é um elemento transformador da realidade. Por 
isso, respeito muito o trabalho desenvolvido pelo Instituto Dom Barreto que acredita que investir em 
educação de qualidade, compromissada com o exercício da cidadania e com a responsabilidade social 
significa “ajudar a pintar brilhantes amanhãs”.

Contudo, de nada valeria o esforço de promover a educação e a formação de cidadãos compro-
metidos com a tarefa de contribuir para uma sociedade melhor se esse compromisso com a transfor-
mação da realidade que nos envolve fosse deixado de lado pelo próprio Instituto Dom Barreto.

De nada adiantaria o senso de dever profissional com a educação e a crença no seu poder de 
desenvolvimento social, se faltássemos com a responsabilidade de estender o ensino de qualidade a 
quem sempre se viu à margem da sociedade. Esse pensamento promoveu a realização de seus outros 
projetos: a Casa Dom Barreto e a Escola Popular Madre Maria Villac.

O Projeto Social “Casa Dom Barreto” tem por objetivo oferecer alimentação, assistência educa-
cional, cultural, social, médico-odontológica e esportiva a crianças, adolescentes e jovens em situação 
de vulnerabilidade social, além de portadores de necessidades especiais. O regime de atendimento é 
de abrigo permanente desde 1984, quando foi instalada.

Graças ao ideal e a coragem do professor Marcílio Rangel e da irmã Casilda Ribeiro e do empe-
nho dos professores e funcionários, além do apoio da comunidade, o projeto Escola Popular Madre 
Maria Villac, mantida pelo Instituto Dom Barreto, está em pleno funcionamento, atendendo a todas as 
diretrizes traçadas nesse projeto de educação.

Quero fazer uma homenagem especial ao grande professor Marcílio Rangel (in memória), à di-
retora Esteia Rangel, e na figura da professora Bernadete quero dar meus parabéns a todo o corpo 
docente e discente e aos diversos profissionais que fazem do Instituto Dom Barreto uma escola que 
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promove a formação de cidadãos por meio de uma educação que torna possível a construção de um 
mundo melhor e mais justo.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador Wellington Dias.
Nós temos, neste momento, a inscrição da Senadora Ana Amélia, como Líder do PP.
Eu queria só perguntar a V. Exª: como nós teremos muito tempo de Senado ainda e nós temos o Sena-

dor Douglas Cintra, que gostaria de fazer apenas a despedida, porque hoje é o seu último dia de sessão, se ele 
poderia usar da palavra antes de V. Exª

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Se for antes da Ordem do Dia, sim.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A fala dele seria uma despedida rápi-

da. Logo em seguida, V. Exª usaria da palavra. (Pausa.)
Então, com a palavra o Senador Douglas Cintra, do Estado de Pernambuco.
O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos e cidadãs de Pernambuco e de todo o Brasil que acom-
panham os nossos trabalhos pela TV, pelo rádio e pela internet, ocupo esta tribuna hoje para tratar de um tema 
de crucial relevância para o desenvolvimento econômico, social e político do nosso País: a educação, que, por 
isso mesmo, deve estar no topo da agenda do debate nacional dentro e fora desta Casa. 

Neste pronunciamento, vou destacar uma decisiva dimensão dessa agenda: o papel estratégico que a 
melhoria da qualidade da educação deve exercer sobre o crescimento econômico de médio e longo prazo do 
nosso País.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, se, em meados do século passado, a estratégia de desenvolvimento 
econômico do País estava centrada na promoção da industrialização, na atualidade a inovação e o conheci-
mento se apresentam como impulsionadores do crescimento.

(Soa a campainha.)

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Desde o fim da década de 90, segundo pes-
quisa da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, mais da metade da riqueza mundial 
já era gerada pelo conhecimento, superando os fatores tradicionais (recursos naturais, capital e trabalho). E a 
tendência é a de que uma parcela crescente do valor agregado aos produtos e serviços seja resultante da ino-
vação, tecnologia e inteligência envolvidas.

Para que possamos inovar e galgar novos patamares no desenvolvimento tecnológico e produtivo, pre-
cisamos promover uma verdadeira revolução na qualidade do nosso sistema educacional. O nível educacional 
está diretamente vinculado à formação do capital humano, à produtividade do trabalho e é o principal insu-
mo para inovação. Além disso, é essencial para a constituição de boas instituições e de um ambiente favorável 
aos negócios.

Essa é uma demanda concreta da nossa população. Conforme o levantamento “Retratos da Sociedade 
Brasileira – Problemas e prioridades para 2014”, feito pela Confederação Nacional da Indústria, em parceria com 
o Ibope, a preocupação com a melhoria da qualidade da educação passou da sétima posição, em 2007, para a 
terceira, atrás apenas da saúde e do combate à violência e à criminalidade.

O fato é que avançamos com relação ao acesso à rede de ensino, desde os anos iniciais até o ensino supe-
rior. O Relatório Global da Competitividade 2014/2015, produzido pelo Fórum Econômico Mundial, posiciona o 
Brasil no 18º lugar com relação à taxa de matrícula na educação primária, entre 144 países. Já no ensino médio, 
o Brasil alcançou a 37ª posição, quando se considera a taxa de matrícula no ensino secundário.

Também estamos evoluindo no ensino superior. No ano passado, o número total de matrículas em fa-
culdades e universidades superou os 7 milhões e cresceu 81% entre 2003 e 2012. Na última década, o número 
de instituições de ensino superior cresceu 30% em todo o Brasil, mas principalmente na rede pública.

Enquanto a quantidade de novas universidades, centros universitários ou faculdades particulares subiu 
cerca de 28% no período, a de instituições públicas de ensino superior cresceu 47%.

E foi fora das capitais que o número de instituições cresceu mais: a expansão de instituições foi de 59% 
em dez anos.

Na nossa região, isso é uma realidade. Somente a cidade de Caruaru, no Agreste pernambucano, ofe-
receu 20 mil matrículas do ensino superior este ano, com a presença do campus da Universidade Federal de 
Pernambuco e de outras instituições privadas.
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Essa interiorização do ensino superior tem sido fundamental para o desenvolvimento regional. São polos 
universitários que vão surgindo nas cidades médias, melhorando a formação da nossa população do interior, 
o que atrai novos investimentos e consolida um processo de desconcentração econômica hoje presente nas 
regiões metropolitanas do País.

Nesse sentido, vale registrar a importância do Programa Universidade para Todos (ProUni) e do Fundo 
de Financiamento Estudantil (Fies) no acesso à educação superior. O primeiro concede bolsas de estudos a es-
tudantes de baixa renda em instituições privadas em contrapartida à isenção de impostos. Já o Fies financia 
em condições especiais e subsidiadas o pagamento dos cursos. Segundo levantamento recente do MEC, 31% 
das matrículas do ensino superior privado têm origem nos dois programas, beneficiando quase 2 milhões de 
estudantes em todo o País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a despeito dos nossos avanços no acesso ao ensino nos vários níveis, 
ainda temos uma extensa agenda de desafios a ser superada pelo nosso sistema educacional. Neste pronun-
ciamento, não tenho a pretensão de citar todos, mas me concentrarei em alguns que creio serem de extrema 
importância e relevância.

Primeiro, é preciso investir na qualificação dos professores, sobretudo no ensino fundamental, de modo 
a melhorar o desempenho das nossas crianças nas disciplinas básicas, como Português, Matemática e Ciências.

Também é preciso que os Estados apoiem os Municípios – os responsáveis diretos pelo ensino funda-
mental – na qualificação e homogeneização da matriz curricular e no desenvolvimento do modelo de gestão 
pedagógica de todas as escolas. Existe em todo o País uma elevada disparidade intermunicipal na provisão dos 
serviços educacionais, sobretudo na escola pública. O País convive com algumas ilhas de excelência – o que 
demonstra o nosso potencial – cercadas por um conjunto de escolas com infraestrutura precária, professores 
desmotivados e alunos despreparados. 

Uma formação deficiente no ensino fundamental, que é a base do nosso sistema educacional, influencia 
negativamente o desempenho nos ensinos médio e superior e na capacitação profissional.

Os resultados da prova aplicada pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) em lei-
tura, Ciências e Matemática espelham essa realidade. Ela avalia estudantes na faixa etária dos 15 anos, quando 
saem do ensino fundamental. Em 2012, 65 países participaram do Pisa. Em Matemática, o Brasil ficou em 58º 
lugar no ranking; na prova de leitura, 55ª posição; em Ciências, 59ª posição no ranking.

Portanto, o desempenho relativo do Brasil está bem abaixo da média, o que indica a necessidade de 
melhorar não somente o conhecimento escolar, mas o processo de aprendizagem dos nossos alunos em ter-
mos de análise, raciocínio e reflexão sobre os seus conhecimentos e experiências. O que está em jogo vai mais 
além, abrangendo as competências que serão relevantes para as suas vidas futuras, na solução dos problemas 
do dia a dia.

O segundo desafio é o de oferecer aos nossos jovens um curso médio com maior conexão com o ensino 
técnico-profissionalizante. Apenas 6,6% dos estudantes brasileiros cursam a educação profissional concomi-
tantemente ao ensino médio regular. Em países desenvolvidos, esse número fica em torno de 50%: Japão, 55%; 
Alemanha, 52%; França e Coreia do Sul, 41%.

É bem verdade que avançamos na oferta dos cursos técnicos. Somente entre 2005 e 2012 foram cons-
truídas 222 escolas técnicas federais e criadas mais de 100 mil vagas de nível médio e superior. Além disso, o 
Pronatec, em parceria com o Sistema S, também já ofereceu cerca de 7,5 milhões de vagas nos seus diversos 
cursos. Isso tudo sem contar com o esforço dos governos estaduais na construção de escolas técnicas e na im-
plantação de escolas em tempo integral de cunho profissionalizante.

Entretanto, essa experiência aponta a necessidade de se melhorar cada vez mais o foco ou a pontaria dos 
cursos técnicos, que devem estar, cada vez mais, casados com a necessidade do mercado de trabalho; ampliar 
a duração dos cursos do Pronatec, elevando a escolaridade dos seus cursos e introduzindo, crescentemente, 
nas escolas de tempo integral, o ensino médio profissionalizante. 

Para isso, necessitamos promover mudanças no modelo curricular, com menor número de disciplinas 
obrigatórias e um maior leque de matérias eletivas. O nosso aluno do ensino médio precisa estar preparado 
para aplicar seus conhecimentos na prática, ser capaz de criar e de absorver novas tecnologias. Assim, estare-
mos preparando melhor nossos jovens para o mundo do trabalho.

Desse modo, com o ensino médio mais ajustado às novas tecnologias da informação e da comunicação 
e mais conectado às necessidades do mercado de trabalho, poderemos evitar a repetência e evasão escolar. 
Atualmente, apenas cerca de 50% dos jovens entre 15 e 17 anos cursam o período adequado e temos um mi-
lhão de jovens fora da escola.

Finalmente, Sr. Presidente, destaco como um dos nossos maiores desafios educacionais o de universa-
lizar a pré-escola e aumentar a oferta de creches. Estudos mostram que aquilo que a criança aprende até os 
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cinco anos de idade pode impactar sua aptidão intelectual, a ponto de determinar ou, no mínimo, condicio-
nar o desempenho subsequente em toda a sua vida escolar e, até mesmo, a sua vida profissional, por ser essa 
uma fase crucial para o seu crescimento cognitivo, desenvolvimento da linguagem, da sociabilidade e das ha-
bilidades motoras.

O foco primordial deve ser a população de baixa renda, em que há carência dos estímulos para o desen-
volvimento mais amplo das nossas crianças. E esse investimento na educação infantil aumentará as chances...

(Soa a campainha.)

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – ... de as nossas crianças se tornarem adultos 
economicamente produtivos, com salários mais altos, e será fator determinante para a redução das desigual-
dades sociais. Além disso, ao oferecer a creche e a pré-escola, estaremos permitindo que as mães possam au-
mentar a sua renda, ingressando no mercado de trabalho ou desenvolvendo outra atividade empreendedora, 
como trabalhar como microempreendedora individual (MEI).

No Plano Nacional de Educação, o Brasil tem por meta universalizar a educação infantil na pré-escola 
para as crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches, de forma 
a atender, no mínimo, 50% das crianças de até três anos.

Em todo o País, persistem longas filas à espera de vagas em creches e pré-escolas. A maioria dos gestores 
locais carece de um dimensionamento realista da demanda para planejar a ampliação da rede.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, melhorar a qualidade da educação básica, oferecer um 
ensino médio com maior foco no ensino profissionalizante e investir na nossa educação infantil, tudo isso...

(Interrupção do som.)

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB – PE. Fora do microfone.) – ... faz parte de uma es-
tratégia...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Cintra, por favor conclua, 
porque nós estamos com alguns inscritos aqui. V. Exa teve uma exceção, justamente para fazer sua despedida, 
hoje sendo o seu último pronunciamento. Por favor, um minuto para a conclusão.

(Soa a campainha.)

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Melhorar a qualidade da educação básica, 
oferecer um ensino médio com maior foco no ensino profissionalizante e investir na nossa educação infantil, 
tudo isso faz parte de uma estratégia essencial para o desenvolvimento econômico. A educação é uma ferra-
menta fundamental para aumentar a produtividade do trabalho, sobretudo agora que a tendência da nossa 
demografia consiste em reduzir proporcionalmente, a médio e a longo prazos, a oferta de trabalho. Portanto, 
é imperativo preparar melhor os que estão hoje e aqueles que estarão amanhã no mercado de trabalho. Essas 
metas têm de ser obstinadamente perseguida por nossos governantes nos três níveis federativos de governo, 
cabendo a este Senado fazer tudo que esteja ao nosso alcance para garantir a concretização dessa agenda.

Agradeço...
O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Senador Douglas, me permita um aparte. É para para-

benizá-lo por sua preocupação...
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador, por favor. Neste caso não 

vamos permitir o aparte, porque era apenas um pronunciamento de despedida. A Senadora Ana Amélia está 
inscrita como Líder e o Senador Ferraço espera para falar. Temos sessão do Congresso hoje e há uma lista mui-
to grande de oradores para falar.

Por favor, peço a gentileza do Senador Cintra de concluir o seu pronunciamento.
O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Minhas palavras eram essas. Agradeço a opor-

tunidade de estar aqui e de conviver com os senhores neste período. 
Agradeço a conversa com nosso Senador especialista em educação. Estarei junto com o senhor, apren-

dendo cada vez mais, para que possamos pôr a teoria em prática nas nossas regiões. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Agora, pela Liderança do PP, a Sena-

dora Ana Amélia. 
Aliás, é uma comunicação inadiável.
Para uma comunicação inadiável, tem a palavra a Senadora Ana Amélia. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 

– Caro Presidente desta sessão, Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores da TV Senado, alguma coisa séria 
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está acontecendo em nosso País. Em um mesmo dia, o Governo vem ao Congresso anunciar que não cumprirá 
a meta de superávit fiscal, uma ministra de Estado deixa seu cargo pedindo uma equipe econômica capaz de 
resgatar a credibilidade do País e o Ministro Gilberto Carvalho reconhece que o atual Governo não tem uma 
boa interlocução com a sociedade. São fatos surpreendentes, que causam perplexidade e grande preocupação.

Ontem, ao pedir a modificação da LDO de 2014, o Governo não apenas reconhece que não cumprirá a 
meta fiscal que ele mesmo fixou, mas diz à sociedade brasileira que não há mais meta. A poupança para pa-
gar os compromissos do Governo será a que for possível. Como? Quanto? Ninguém no Governo parece saber.

O sentimento é de muita perplexidade. Depois de acusar a oposição de incapacidade de planejar – lem-
bro bem do caso da água em São Paulo –, o Governo reconhece publicamente que não planejou seus gastos 
e não consegue prever os resultados de suas contas nos próximos dois meses.

Ontem ainda, o Governo afirmou que a inflação em 2015 será de 5% e o crescimento econômico será 
de 3%. Como será possível, daqui para diante, acreditar nas próximas metas? Como as famílias, os produtores 
rurais, os empresários e os trabalhadores irão planejar suas vidas?

Sem controle das contas públicas, a inflação se torna uma ameaça concreta. Sem contas fiscais confiá-
veis, a economia do País se torna vulnerável a todo tipo de especulação. Sem um horizonte de planejamento, 
como convencer o investidor a confiar em nosso País?

Controlar seus gastos é a primeira missão de um governo. É a prova de que existe um governo e que 
está comprometido com metas. 

É este sentimento que talvez esteja refletido na carta de demissão da Ministra da Cultura, nossa colega, 
a Senadora Marta Suplicy.

A ex-prefeita de São Paulo e futura candidata, Senadora eleita por milhões de votos, um símbolo de seu 
Partido, pediu ontem uma equipe econômica independente e comprovada. Falou da necessidade de resgatar 
a confiança e a credibilidade. Pediu compromisso com uma nova agenda de estabilidade e de crescimento 
econômico para o País. Só faltou dizer que o melhor candidato para o Ministério da Fazenda é o Henrique Mei-
relles, preferido do Presidente Lula.

Honestamente, essas foram as palavras da oposição durante a campanha e, agora, ganharam força no 
Senado por manifestações de vozes importantes do próprio Partido do Governo. Esse é o pensamento de to-
dos os brasileiros preocupados com o futuro do nosso País. Essas palavras vieram de uma Senadora do Partido 
dos Trabalhadores.

O que afinal está acontecendo aqui? O Governo está sem rumo? O que estamos vendo e ouvindo no Se-
nado, nas comissões nas quais comparecemos todos os dias, são fatos preocupantes. Há uma crise fiscal que 
se espalha por todas as partes.

Sem recursos, os Municípios brasileiros estão sendo forçados a se endividar para realizar investimentos 
que são de obrigação do Governo Federal. Vão à Caixa Econômica Federal, fazem dívidas e pagam juros e taxas 
que vão engordar o lucro do setor financeiro federal. Muitos Municípios não terão recursos para pagar sequer 
o 13º salário agora, em dezembro. Os restos a pagar são enormes, agravando a situação. É esta, afinal, a missão 
dos bancos federais oficiais? Obter lucro e cobrar taxas de pequenos Municípios endividados?

Estamos diante da perspectiva de uma grave crise no setor de energia. O aumento das tarifas e o paga-
mento das dívidas estão chegando ao bolso do consumidor – e vão chegar, ainda com mais força, em 2015.

E o que vemos em termos de previsão para investimentos no setor? Pouco, muito pouco. Apenas R$197 
milhões para a energia, estudos de energia elétrica, petróleo, gás e mineração – está no Orçamento apresen-
tado ontem aqui, no Senado Federal.

O Comando do Exército também mostra a difícil situação dos seus programas estratégicos. Hoje nós 
vimos isso, Senador Fleury. Não são fantasias, são programas prioritários para a Defesa Nacional, entre eles, a 
defesa cibernética e a proteção das fronteiras, o chamado Sisfron. Isso é avanço tecnológico, inovação, empre-
go e desenvolvimento. As necessidades na área do investimento em defesa estão na casa dos R$9 bilhões; o 
orçado, pouco mais de R$1 bilhão para todos os programas. 

De acordo com o próprio Tribunal de Contas da União, o nível de restos a pagar em alguns Ministérios é 
superior a 80% nos últimos exercícios.

É possível falar que existe planejamento no País? Para que serve todo o contingenciamento, para que 
servem todos os cortes, se a situação das contas públicas é aquela apresentada aqui pela própria Ministra do 
Planejamento?

Como o Governo não cumpriu metas, não há mais metas! Não se trata mais de uma questão política, do 
embate entre Governo e oposição, mas da dura realidade que estamos enfrentando.

Como lembram o Ministro Augusto Nardes e os auditores do TCU, Cláudio Altounian e Luis Afonso Vieira...
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(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ...no recente Governança Pública:

Qualquer que seja a linha ideológica, relativa à participação do Estado no desenvolvimento, não pode-
mos fugir da discussão sobre a necessidade de racionalizar os gastos públicos no Brasil, nas três esferas 
do Governo, para que possamos percorrer com mais velocidade o caminho do almejado progresso.

Por isso, no próximo dia 17 de novembro, em Brasília, o Tribunal de Contas da União realizará um even-
to para discutir a boa governança e propor um pacto à Presidente da República, aos Governadores eleitos e, 
claro, aos Prefeitos.

É o chamado Pacto pela boa governança: um retrato do Brasil, que deverá oferecer um diagnóstico so-
bre os temas relevantes para o País e iniciar um diálogo interinstitucional para promover o desenvolvimento 
econômico e social.

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Estou encerrando.
É desse desafio que nenhum governo pode fugir. Sem contas públicas em ordem, não há saúde, nem 

educação, nem previdência social, nem segurança, nem infraestrutura: voltaremos a um passado de inflação 
e, talvez, de pobreza!

A Lei de Responsabilidade Fiscal, no art. 73 do Capítulo da Gestão Fiscal e Disposições Transitórias, re-
mete ao Código Penal e à Lei nº 10.079, considerando crime contra a Lei Orçamentária. O art. 10, item 4, con-
sidera “infringir, patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da lei orçamentária”, que foi o que aconteceu.

Finalizo, reproduzindo aqui declarações do Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União, meu 
conterrâneo, o gaúcho e ex-Deputado, Augusto Nardes, em uma declaração reproduzida pela Agência Reuters:

O projeto enviado ao Congresso pelo governo federal para flexibilizar a meta do superávit primário deste 
ano é uma “improvisação” que não deveria ocorrer, disse nesta quarta-feira o presidente do Tribunal de 
Contas da União (TCU), Augusto Nardes.
“É uma improvisação que nós gostaríamos que não acontecesse no país”...
Em visita ao Congresso, o presidente do TCU afirmou que irá propor a governadores e ao governo fede-
ral um “pacto pela boa governança”, na expectativa de que isso “minimize a questão da improvisação, 
o chamado “jeitinho brasileiro”.
“Não queremos mais essa questão de atropelo, de liberar recursos 30 dias, nos últimos 60 dias, para o 
governo fazer caixa e acertar suas contas. O Brasil tem que acabar com essa improvisação, com esse jei-
tinho de acertar as contas. Temos que ter um planejamento adequado.”

É exatamente isso e, por isso, esse evento do Tribunal de Contas no dia 17, extremamente oportuno e 
relevante. Parabéns ao TCU pela iniciativa!

Obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Jayme Campos, com a pala-

vra V. Exª, pela ordem.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu gostaria apenas de registrar, aqui, a presença do ilustre companheiro Antônio Medeiros, que será Senador 
por Mato Grosso, em substituição ao ilustre companheiro Senador Pedro Taques.

Com certeza, um valoroso amigo, um Senador competente, que, sem sombra de dúvida, vai contribuir, 
sobremaneira, para que nós possamos votar bons projetos e, com certeza, também lutar pelos interesses, não 
só do povo brasileiro, mas, sobretudo, pelo povo mato-grossense.

Senador Renan, nós já tivemos a oportunidade de estar com V. Exª há poucos minutos, apresentando o 
novo Senador de Mato Grosso, que vai assumir a partir do dia 16 de dezembro, na vaga do Governador eleito, 
hoje Senador, Pedro Taques. Nesta feita, S. Exª vem honrar sobremaneira esta Casa. E, sobretudo, fico feliz em 
ver este moço aqui que, com muita dificuldade, conseguiu na sua vida dois cursos superiores, é um servidor 
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público federal e, desta feita, com certeza, vai honrar o voto e a confiança que o povo de Mato Grosso nele de-
positou, compondo a chapa de Pedro Taques, para bem representar o nosso Estado aqui no Senado Federal.

Com isso, Sr. Presidente, quero saudar o nosso futuro Senador Medeiros, junto com V. Exª. Eu disse ao 
Senador Medeiros que tem na figura do companheiro Renan Calheiros, com certeza, um belo aliado, um belo 
companheiro. E ele aqui, com certeza, vai somar-se a V. Exª e aos demais Senadores para trabalhar em favor do 
progresso e do desenvolvimento de Mato Grosso e do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Nós é que agradecemos, especialmen-

te ao Senador Jayme Campos, pela oportunidade de, em nome de todos os Senadores, agradecer a honrosa 
presença do Senador Medeiros, que vai tomar posse, ainda durante este ano, na vaga do Senador Pedro Ta-
ques, eleito Governador do Mato Grosso. É uma honra muito grande, Medeiros, tê-lo aqui no Senado Federal!

Eu queria, antes de começarmos a Ordem do Dia, como venho, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Senador 
Pedro Simon, reiterando, desde o início desta Mesa Diretora: o Senado Federal, definitivamente, se tornou a 
instituição pública número um do Brasil em transparência.

Chegamos a citar, no discurso de posse, que a ambição do Senado Federal, Senador Pedro Simon, não era 
modesta. Para tal, nós criamos, sem custo adicional para o Senado, a Secretaria de Transparência e instalamos 
o Conselho de Transparência, com a participação de especialistas no assunto, como Claudio Abramo, do Trans-
parência Brasil; Jorge Abrahão, do Instituto Ethos, e Domingos Meirelles, da Associação Brasileira de Imprensa.

Depois de muito trabalho, de muitas resistências naturais, legítimas e da inclusão de todos – absoluta-
mente todos – os dados relativos ao Senado Federal no Portal da Transparência – só não estão disponíveis no 
Portal da Transparência, Senador Flexa Ribeiro, 1º Secretário da Casa, diretamente responsável pelos resulta-
dos que nós estamos colhendo aqui, as informações que são protegidas por sigilo –, veio o resultado que nós 
estávamos esperando. Segundo a pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas, em 138 órgãos públicos 
do País, o Senado Federal é a única instituição que respondeu a 100% das demandas solicitadas.

Como foi divulgado em redes de televisão, nos principais jornais, este é o mais abrangente estudo feito 
sobre o cumprimento da Lei de Acesso à Informação, que foi uma lei que nós implantamos em 2011.

No âmbito do Legislativo, a Câmara dos Deputados respondeu a 81% das demandas; as Assembleias 
Legislativas, a apenas 58%; e as Câmaras de Vereadores responderam a 56% do que foi solicitado. Apenas o 
Senado, reitero – e é evidente a satisfação de todos nós –, entre todas as instituições públicas do Brasil, respon-
deu a 100% do que lhe foi demandado. Além disso, o Senado Federal, de acordo com a pesquisa, é o mais ágil 
nas respostas, consumindo, nessas respostas, um tempo médio de 15,8 dias, quando, todos sabem, o tempo 
determinado pela lei é de 30 dias.

Por este motivo – o baixo retorno das Assembleias Legislativas e dos outros órgãos do Legislativo agrupa-
dos ao resultado do Poder Legislativo –, o Poder Legislativo ficou com uma taxa, Senador Eunício, de 67%. Mas, 
analisando os dados individualmente – é importante fazer aqui este registro –, nós constatamos pela pesquisa 
que o Senado, afinal, chegou aonde todos nós queríamos: é a instituição pública mais transparente do Brasil.

Eu agradeço esse resultado a todos os Senadores, a todos os membros da Mesa Diretora, especialmente 
ao Senador Flexa Ribeiro, que é o 1º Secretário da Casa e diretamente responsável por esse resultado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Vamos passar à Ordem do Dia.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Sem revisão do orador.) – É para cumprimentar a 

Mesa Diretora do Senado pela prestação dessa informação que V. Exª traz não apenas ao Senado, mas ao povo 
brasileiro através da nossa televisão, das nossas redes sociais.

É importante destacar o papel que hoje o Senado exerce na transparência entre as instituições e os Po-
deres. E esse é, sem dúvida nenhuma, um dos avanços desta atual Legislatura e desta atual gestão.

Lamentavelmente, muitas vezes, isso não é divulgado de forma que a população possa perceber. A notícia 
divulgada foi a de que o Poder Legislativo era o Poder com menor transparência, quando, na verdade, aquele 
que, entre todos os Poderes, teve maior transparência e respondeu 100% das solicitações de informação en-
caminhadas foi exatamente o Senado da República.

Portanto, eu quero aqui cumprimentar V. Exª, cumprimentar a Mesa Diretora, cumprimentar o Senador 
Flexa Ribeiro, cumprimentar o Senado. Essa é uma informação que mostra que um Poder que já teve no pas-
sado situações graves e difíceis de transparência, neste momento, alcança uma performance como a relatada 
por V. Exª em uma pesquisa feita pela Fundação Getulio Vargas, o que demonstra uma nítida e clara evolução 
do Senado da República com o compromisso da transparência.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – Presidente Renan.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Petecão e Senador Suplicy.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC. Sem revisão do orador.) – Presidente, na mesma linha 

do Senador Eduardo, eu gostaria de parabenizar também toda a Mesa Diretora. Ouvi atentamente a informação 
que V. Exª passou a todos nós aqui e aos telespectadores da TV Senado. Para mim, é muito gratificante saber 
que hoje esta Casa à qual pertenço, o Senado Federal, tem procurado trabalhar dentro da maior transparência 
possível, também resgatando a imagem deste Parlamento.

Então, eu queria parabenizar toda a Mesa Diretora, na sua pessoa, por este belíssimo trabalho que vem 
realizando. Parabéns, Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Suplicy e, em seguida, Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT - SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
também quero cumprimentar a Mesa Diretora, V. Exª e o Senador Flexa Ribeiro, por essas medidas para garan-
tir maior transparência, sobretudo, ao que ocorre no Senado Federal. Acho importante que nós tenhamos por 
norma a transparência em tempo real; é a melhor maneira de prevenir irregularidades.

Graças a essa transparência, ainda ontem o Senador João Capiberibe deu uma informação interessan-
te. Segundo ele, no ano passado, o total de gastos com viagens dos 81 Senadores somou R$1,25 milhão, algo 
que significa uma disparidade muito grande, por exemplo, com o que ocorreu na Assembleia Legislativa do 
Amapá, onde os 24 Deputados Federais tiveram gastos em viagens da ordem de R$17 milhões. Ou seja, essa 
transparência do Senado permite que haja comparações desse tipo.

Eu avalio que seria ainda mais transparente se o Senado, até com a anuência de todos os seus servidores, 
viesse também a publicar a remuneração de cada servidor. Alguns acham que isso seria ferir a sua privacidade, 
mas, em verdade, como são pagos pelo povo, avalio que é direito do povo saber completamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O Senado, já desde o momento da 
posse desta Mesa Diretora, colocou no Portal Transparência os salários individualizados de cada servidor, de 
cada Senador e de aposentados também, que até então não tinham entrado no Portal Transparência do Se-
nado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Então, eles estão divulgados presentemente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Tudo.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Aloysio; Senador Capiberibe 

em seguida; e Senadora Vanessa também.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, eu também, como meus colegas que já se pronunciaram, quero cumprimentar V. Exª por essa grande 
conquista do Senado, conquista que vai no rumo do pleno controle público sobre as atividades de uma Casa 
que é, efetivamente, uma casa que representa o povo. Cumprimento V. Exª e a Mesa Diretora.

Fico muito feliz de ver integrando essa Mesa, com desempenho extremamente positivo e louvável, que 
nos orgulha a todos nós do PSDB, o 1º Secretário Senador Flexa Ribeiro, que, seguramente, contribuiu muito 
para esse resultado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Capiberibe; em seguida, Se-

nadora Vanessa Grazziotin.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O Se-

nado tem dado demonstração de sua intenção e de seu compromisso com a transparência de todas as suas 
ações, principalmente dos gastos públicos.

Quero parabenizar a Mesa Diretora por ter implementado todo esse conjunto de ações que levaram a 
essa premiação, a essa seleção da Fundação Getúlio Vargas, entre tantas instituições públicas brasileiras.

O Senado deu demonstrações, muitos anos atrás, de que queria abrir essa caixinha de surpresas que é 
a gestão pública no Brasil para a sociedade, quando aprovou, em 2004, a Lei da Transparência. Essa lei depois 
foi para a Câmara e ficou ali durante seis anos, até que, em 2009, a Câmara decidiu aprová-la. O Senado já ti-
nha implementado aqui o SIGA Brasil, que também é um portal importante para revelar os gastos, não só do 
Senado, mas também de toda a Administração Pública.

É verdade o que acabou de revelar o Senador Suplicy: lá no Amapá, a Assembleia Legislativa, no ano 
de 2013, gastou R$17,5 milhões, e são 24 Deputados Estaduais apenas. Nós somos 81 Senadores, que viajam 
pelo mundo, além das Comissões, que viajam pelo Brasil inteiro. É uma comparação, no mínimo, que mostra 



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 13 119 

o desperdício enorme de recursos públicos. E esse portal da transparência, os portais de transparência das as-
sembleias legislativas são os menos transparentes do Brasil. É preciso que isso seja denunciado.

Além disso, os tribunais de contas estaduais, Sr. Presidente, são pouquíssimos transparentes. Os gastos 
não são revelados, com algumas exceções, como é o caso do Ceará, dos tribunais de contas dos Municípios, 
que têm um bom nível de transparência; mas, em geral, as assembleias legislativas e tribunais de contas dos 
Estados são opacos, escondem os gastos.

A opinião pública dos Estados precisa pressionar seus legislativos e seus tribunais de contas para que 
revelem seus gastos com clareza, como o Senado revela os gastos de cada Parlamentar aqui. Todos os gastos 
nossos, detalhados, estão na internet, todas as verbas que nós consumimos no exercício do mandato estão lá, 
à disposição de todos os brasileiros e brasileiras que quiserem saber como se usa o recurso público.

O Senado é muito fiel, e eu confirmo isso aqui. Eu sou seguido por muitos internautas no Twitter, no Fa-
cebook, que levantam essa questão. Está à disposição de todos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 

Sr. Presidente.
Da mesma forma como fizeram os Parlamentares que me antecederam, quero cumprimentá-lo, Sr. Pre-

sidente, quero cumprimentar o nosso Presidente Sarney, que aqui está.
Sem dúvida alguma, V. Exªs iniciaram aqui a adoção de medidas – com apoio pleno da Casa, dos par-

tidos, das Lideranças, do conjunto das Senadoras e Senadores – que nos aproximam da sociedade brasileira. 
O problema da corrupção é um cancro na sociedade, é uma questão que tem que ser enfrentada, com-

batida diariamente, Sr. Presidente.
E eu sou daquelas que entende que a melhor forma de combatermos a corrupção é através da trans-

parência, dando a possibilidade a todos neste País – que são os verdadeiros donos dos recursos públicos – de 
acessar dados sobre como o Poder Público manuseia e manipula esses recursos.

Eu havia lido na imprensa, Sr. Presidente, uma matéria que tinha a seguinte manchete: “O Poder Legislati-
vo é o menos transparente”. E depois nós tivemos acesso – porque V. Exª deu acesso ao Plenário – do resultado 
da pesquisa que mostra que é esta Casa, o Senado Federal, a mais transparente de todas.

Senador Moka, são 15 dias, em média, para a resposta a um simples cidadão por uma consulta dele, en-
quanto o nosso Regimento determina que os Ministérios, para responder requerimentos de informação dos 
senhores e senhoras parlamentares, têm 30 dias, com prorrogação. E a média do Senado são 15 dias. 

Isso é o respeito não só à lei que o País tem – que é a Lei da Transparência –, mas é uma sinalização do 
quão o Senado Federal está envolvido com a população para lutar e combater a corrupção, porque, quando 
os dados são transparentes, toda a população torna-se fiscal do dinheiro público, e não apenas o Ministério 
Público, e não apenas a CGU.

Então, Presidente Renan, deixo aqui meus cumprimentos a V. Exª, porque essa é uma vitória não sua, 
nem nossa, mas é uma vitória da cidadania. 

Parabéns, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Muito obrigado.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Presidente, pela ordem.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Fora do microfone.) – Presidente ...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Luiz Henrique, com a palavra 

V. Exª.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, quero 

me associar ao Senador Eduardo Braga, à Senadora Vanessa Grazziotin e aos demais Senadores que já se ma-
nifestaram a respeito, cumprimentando V. Exª, o 1º Secretário Flexa Ribeiro e toda a Mesa por essa conquista, 
por esse laurel de transparência do Senado.

Mas queria igualmente fazer uma homenagem ao Governador Raimundo Colombo, que, quando Se-
nador da República, propôs um projeto de resolução que permitia o acesso, através das redes sociais, a todos 
os projetos em tramitação nesta Casa, projeto que teve a chancela de V. Exª. Eu tive a honra de relatar aque-
le projeto, e ele certamente contribuiu para essa consideração obtida na pesquisa a que V. Exª fez referência. 

Parabéns a V. Exª.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Presidente Renan...
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP - RO) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Fleury, com a palavra, V. Exª.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Sem revisão do orador.) – Quero, neste momento, cumprimen-

tar a Mesa, mas, em particular, a V. Exª, que deu todo o apoio à acessibilidade nesta Casa. Procurei V. Exª em seu 
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gabinete para mostrar as dificuldades que tinha na parte da acessibilidade, e V. Exª nos atendeu no momento 
e de acordo com a necessidade. Hoje o Senado se encontra em excelentes condições de acessibilidade para 
os deficientes.

Parabéns a V. Exª, e, em nome dos deficientes, agradeço a sensibilidade que V. Exª teve com nossa causa. 
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP - RO) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Eu agradeço a todos...
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP - RO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – ... e, sinceramente, nós fizemos o registro 

porque, na forma que haviam publicado em todos os jornais, nas redes de televisão, na avaliação da pesquisa 
por Poder, o Judiciário teve o melhor desempenho. Dos 49 pedidos de informação, 36 (73%) foram respondi-
dos pelo Judiciário.

O Executivo vem em 2º lugar, de acordo com a pesquisa e com os jornais, com taxa de resposta de 69%, 
tendo sido respondidos 165 dos 239 pedidos de informação solicitados, que foram os critérios que a Fundação 
estabeleceu para fazer a pesquisa.

E o Legislativo, como lembrou o Senador Eduardo Braga, foi o 3º lugar, com 65% de respostas para os 
pedidos de informação. E então cita-se que foi devido principalmente às assembleias, que é um resultado me-
nor, e às câmaras municipais. Mas não cita o Senado, que teve o desempenho único de 100% no quesito de 
transparência.

Muito obrigado a todos.
Vamos à pauta.
Senador Odacir.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP - RO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para cum-

primentar V. Exª, Sr. Presidente, e a Mesa Diretora pelo êxito obtido com essa pesquisa.
É importante registrar que a transparência das ações do Senado reflete também a boa qualidade dos seus 

serviços, porque, se os serviços não fossem de boa qualidade, a transparência seria negativa, e não positiva.
Então, V. Exª está de parabéns, e o Senado está de parabéns, porque, se nós avaliarmos e aferirmos o 

volume de matérias que são debatidas diariamente em todas as comissões do Senado e mais no plenário, de-
batidas e votadas, nós vamos verificar que isso refletiu essa avaliação feita pela opinião pública, através dessa 
pesquisa que foi realizada.

Portanto, eu quero cumprimentar V. Exª e a Mesa Diretora, que são responsáveis pela gestão do Senado 
Federal e que indicam um rumo positivo para o Brasil.

Parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Agradecemos a V. Exª.

ORDEM DO DIA

Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu creio 

que, ouvidas as Lideranças aqui do Senado, talvez pudéssemos encaminhar a V. Exª que nós estamos em pro-
cesso de construção de entendimento para votação das matérias. 

Portanto, dependendo do entendimento de V. Exª, talvez pudéssemos contar prazo para as matérias que 
estão em pauta, etc. e dar curso às outras questões, porque creio que, efetivamente, nós estamos ainda em 
processo de construção desses entendimentos.

Era apenas para colocar a V. Exª essa questão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O Senador Eduardo Braga está pro-

pondo um encaminhamento: o de nós cumprirmos a rotina legislativa com relação ao andamento de algumas 
matérias e, por exemplo, não apreciarmos hoje o nome de autoridades, em função do baixo quórum.

REQUERIMENTO Nº 902, DE 2014, DE URGÊNCIA

Requeiro, nos termos do art. 336, inciso II, c/c o art. 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, urgência para o Projeto de Lei nº 185, que altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para assegurar a presença de professores devidamente qualificados nas 
redes públicas de ensino.

 É de autoria da Comissão de Educação. É o Projeto Jovem Senador. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Os Srs. Senadores que concordam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Há outro requerimento de urgência.

REQUERIMENTO Nº 903, DE 2014, DE URGÊNCIA

Requerimento de urgência para o Projeto de Lei do Senado que altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incumbir o sistema de ensino de identificar os 
estudantes de baixo rendimento e inseri-los em plano de recuperação.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Esse requerimento também é de au-
toria da Comissão de Educação, Cultura e Esportes.

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Item 7:

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 53, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 56, de 2009)

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Senador Almeida Lima, que revoga o inciso VII do art. 20 da 
Constituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para extinguir o ins-
tituto do terreno de marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses imóveis.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição da PEC nº 56, de 2009, que tramita em conjunto.

É a seguinte a matéria que tramita em conjunto:

Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, DE 2009 
(Tramitando em conjunto com a PEC nº 53, de 2007)

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador Marcelo Crivella, que acrescenta o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para autorizar a transferência do domínio pleno dos terrenos 
de marinha e seus acrescidos aos foreiros, ocupantes, arrendatários e cessionários.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável à PEC nº 53, de 2007, 
que tramita em conjunto, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição 
da PEC nº 56, de 2009.

A matéria constará da Ordem do Dia durante cinco sessões deliberativas em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado, nos termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno.

Primeira sessão de discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a matéria, declaramos encerrada a discussão, por hoje, evidentemente. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa, para prosseguimento da discussão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Presidência comunica às Srªs e aos 

Srs. Senadores que está cancelada a sessão conjunta do Congresso Nacional convocada para hoje, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura de expedientes e apreciação de vetos presidenciais 
e projetos de lei do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Está, portanto, encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.
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2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias. 
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14, DE 2014

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 31 da Emenda Constitu-
cional nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a isonomia remuneratória entre os policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal.
Parecer nº 806, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá, favorável.
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10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 - COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014-Complementar (nº 276/2002 - 
Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo território nacional ou nele permanecer temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com ade-
quação redacional que propõe.

12 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2012

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012 
(nº 5013/2013, naquela Casa), do Senador Vital do Rêgo, que estabelece normas gerais para implanta-
ção e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho 
de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001.
Parecer sob nº 820, de 2014, da CCT, Relator ad hoc: Senador Aníbal Diniz, pela rejeição do Substi-
tutivo da Câmara, salvo quanto:
- a ementa; ao art. 1º, caput e § 2º; art. 6º, inciso VII; art. 7º, caput, §§ 9º e 10; art. 9º; art. 10; art. 11; 
art. 12, caput, §§ 1º e 2º; art. 15; art. 19, §§ 1º e 2º; art. 21; e arts. 28 a 30.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 - Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 - Complementar, do Sena-
dor Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.
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16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen

17 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

18 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

19 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

20 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

21 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 - Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

22 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).
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23 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

24 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

25 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

26 
REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).

27 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 474, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa (medidas de prevenção e combate a incên-
dios e desastres).

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Anibal. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sr. Presidente, tínhamos acordado ontem de fa-

zer a votação hoje da Lei das Antenas, que também é unanimidade entre os Líderes. Eu acho que não haveria 
nenhum prejuízo se a votássemos ainda na Ordem do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Como não havia um quórum privile-
giado e seguro, como essa matéria, evidentemente, o que é natural, pode conflitar alguns interesses e como 
não concluímos a votação que começamos a realizar ontem na sessão, nós vamos deixar essa matéria, que já 
está incluída na Ordem do Dia da próxima terça-feira. Essa matéria constará como item obrigatório da Ordem 
do Dia da próxima terça-feira.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Com a palavra V. Exª, pela ordem.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 

gostaria de convidar os colegas Senadores para comparecerem, na segunda-feira, no plenário do Senado, à 
solenidade de posse do programa Jovem Senador. 
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Trata-se de um projeto do Senado Federal em que, através de um concurso de redação, que, neste ano, 
teve como tema “Se eu fosse Senador”, para jovens de escolas públicas do Brasil, 27 classificados vêm para Bra-
sília tomando posse como Jovem Senador. 

Há pouco tempo, nós estávamos na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e vimos um 
projeto de lei da lavra do projeto Jovem Senador, do Senado Federal. É um projeto que já vigora há cinco anos. 
Ele é de grande alcance e capilariza as ações do Senado Federal pelo interior do Brasil. É um projeto vitorioso! 

Na condição de presidente, pela terceira vez, do projeto Jovem Senador, eu convido todos os Senadores 
desta Casa a participarem, na segunda-feira à tarde, da posse dos Jovens Senadores do programa do Senado 
Federal. 

Era só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Concedo a palavra ao Senador Ricar-

do Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, registro a minha satisfação, Sr. Presidente, em ver V. 
Exª lendo, em primeira sessão, emenda constitucional que abre concretamente o debate para que o Senado 
e os Senadores que representam os Estados possam, a partir de hoje, fazer um debate aberto e claro acerca 
da história, das conseqüências e da necessidade de eliminarmos do dia a dia dos brasileiros a existência do 
instituto perverso e anacrônico dos terrenos de marinha. Será uma oportunidade que teremos, ao longo dos 
próximos dias e das próximas sessões, para a evolução desse debate. E nós voltaremos, adequadamente, para 
falar a respeito do assunto, Sr. Presidente. 

Passado o calor natural da campanha eleitoral, é tempo, quero crer, de trabalharmos por uma agenda 
objetiva e concreta que possa produzir resultados. Muito mais que discursos, precisamos construir soluções 
para problemas que estão presentes no dia a dia do nosso País, no campo da economia, da política, da justiça 
social e de tantos outros temas.

Um desses importantes desafios, Sr. Presidente, é a situação caótica e complexa do sistema prisional brasi-
leiro, que já abriga a quarta maior população carcerária do mundo. Não há hipótese de enfrentarmos a questão 
da segurança pública e de combatermos a escalada do narcotráfico e da violência sem desatarmos o nó da su-
perlotação de nossas cadeias, onde mais de meio milhão de detentos se espremem em cerca de 300 mil vagas. 

Esses são os últimos indicadores do sistema prisional brasileiro, marcado por fugas, motins, denúncias de 
torturas e abusos, que já viraram rotina na maioria dos nossos presídios, conhecidos infelizmente como universi-
dades para o crime. Todo mundo sabe que é por trás das grades que os líderes do crime organizado comandam 
o narcotráfico, arquitetam assaltos, sequestros e vandalismo de todo tipo e toda ordem em nossos Estados.

É fácil reorganizar o sistema falido, corroído pela má gestão, por uma série de desvios, pela precariedade 
no aparelhamento e na capacitação das nossas forças de segurança? Claro que não é fácil, mas há pelo menos 
duas medidas concretas que podem atenuar e que podem minimizar esse quadro caótico e complexo, sinali-
zando a possibilidade de reversão desse quadro caótico e complexo.

Uma dessas medidas foi adotada hoje pela Comissão de Constituição e Justiça, quando aprovamos o 
projeto que reformula o FUNPEN (Fundo Penitenciário Nacional), que financia ou deveria financiar projetos de 
construção, modernização e ampliação de presídios, com recursos da loteria da Caixa Econômica e de custas 
judiciais, entre outras fontes, Sr. Presidente.

Pelos cálculos do site Contas Abertas, o FUNPEN (Fundo Penitenciário Nacional) tem hoje em caixa algo 
em torno de R$2 bilhões.

São R$2 bilhões parados no fundo, Srªs e Srs. Senadores, uma incoerência e uma contradição inaceitável 
diante da necessidade e das demandas que estão a exigir, em todos os nossos Estados, investimentos em re-
cursos materiais, para melhorarmos a condição e a gestão do sistema prisional brasileiro.

O problema é que os recursos do FUNPEN têm sido contingenciados de forma sistemática nos últimos 
anos, para, evidentemente, reforçar o superávit primário. Para se ter uma ideia, entre 2011 e 2013, o fundo tinha 
autorização do Congresso brasileiro para investimento em presídios R$1,4 bilhão na construção e moderniza-
ção de presídios. Apesar da autorização e da dotação orçamentária em torno de R$1,4 bilhão, apenas R$156 
milhões, ou seja, pouco mais de 10%, foram devidamente aplicados e produziram resultado em nossos Estados.

O excesso de burocracia e de exigências técnicas, ambientais e de toda ordem para aprovação dos proje-
tos por parte dos nossos Estados, as irregularidades e as falhas técnicas dos projetos, também, evidentemente, 
interferem no repasse de recursos do FUNPEN para os nossos Estados.

Dados do Departamento Penitenciário Nacional mostram que os governos estaduais tiveram que de-
volver R$187 milhões ao FUNPEN nos últimos anos por não conseguirem atender às exigências para liberação 
de projetos. São exigências por vezes absurdas, como a da definição de metragem específica para a sala do 
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diretor, cabeleireiro, barbearia e infraestrutura médica, com laboratório e sala de raios X no presídio. Há todo 
esse entulho de burocracia impedindo que os recursos possam chegar à ponta e contribuir com os Estados no 
aperfeiçoamento do nosso sistema prisional.

O nosso projeto aprovado hoje, Senador Magno Malta, na Comissão de Constituição e Justiça, relatado 
pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira, propõe uma medida automática, um fundo a fundo, com critério em que 
60% dos recursos do fundo seriam repassados diretamente para os nossos Estados, seguindo, inclusive, os 
critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados. O fundo regularia a definição, a descentralização, a 
desburocratização para que esses recursos pudessem cumprir com a sua finalidade. Como é possível suportar 
e conviver com a realidade de um sistema primitivo em que a ausência de recursos materiais está presente em 
todos os nossos Estados, havendo esses recursos aplicados no Fundo Penitenciário do Ministério da Justiça, 
segundo o site Contas Abertas, na ordem de R$2 bilhões?

Caberia, evidentemente, aos Estados apresentar uma contrapartida de recursos para o sistema peniten-
ciário e, evidentemente, relatórios anuais detalhados para que o Ministério da Justiça e o Tribunal de Contas 
da União pudessem fazer o monitoramento da aplicação adequada e rigorosa desses recursos.

Ora, para que a gestão dos investimentos e a aprovação dos projetos possam ser descentralizadas, é ne-
cessário que agora, após esse projeto ter sido aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, nós possamos, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, enfrentar esse debate, dar um passo adiante e aí preparar para que o 
Plenário do Senado possa – a exemplo do que já fez em outros temas, como o tema da saúde, como o tema da 
educação – aprovar a constituição de um fundo, com critérios e com método, que pudesse fazer com que os 
nossos Estados recebessem esses recursos. 

Além de recursos para contribuir com os nossos Estados no aperfeiçoamento do sistema prisional, há 
uma segunda medida para aliviar o sistema prisional que é a aprovação, com a maior celeridade, do projeto que 
muda a Lei Antidrogas e que já foi apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça na forma de competen-
te substitutivo apresentado pelo Senador Antonio Carlos Valadares. Não há por que congestionar ainda mais 
nossas cadeias com pessoas que precisam, de fato e na prática, de tratamento psicológico ou de tratamento 
médico para se livrar da dependência das drogas. 

Usuários que acabam, de fato, se transformando em traficantes na convivência com bandidos perigosos 
dentro das primitivas cadeias brasileiras.

Que ganho teria a sociedade? 
O espírito da Lei Antidrogas, de 2006, Senador Magno Malta, que conhece bem este tema, era exatamente 

diferenciar o tratamento entre usuário e traficante, acompanhando a tendência de países desenvolvidos. Com 
a nova legislação, a pena para narcotraficantes ficou bem mais rigorosa e passou a se permitir a aplicação de 
penas alternativas para usuários – serviços comunitários e medidas socioeducativas aplicadas pelos juizados 
especiais criminais, além de acompanhamento médico e psicológico.

O problema é que a lei deixou aos juízes criminais a responsabilidade pela distinção entre o que é trafi-
cante e o que é dependente. São os juízes que decidem hoje se uma pessoa detida em flagrante com drogas 
será condenada à pena de prisão ou se terá a alternativa de ser punida com a obrigatoriedade de trabalhar, 
por exemplo, num parque, hospital ou repartição pública. Foi, infelizmente, um tiro no pé. No tempo, essa me-
dida não produziu os efeitos para os quais ela foi constituída. Um terreno fértil para todo tipo de arbitrarieda-
de e preconceito. Um jovem negro e pobre flagrado com alguns gramas de maconha é, natural e usualmente, 
apontado como traficante. Um senhor ou senhora bem vestidos, flagrados com a mesma quantidade da droga, 
costumam ser considerados usuários em função da sua influência, da sua posição social, da sua capacidade de 
ter um advogado para lhe defender.

O texto apresentado pelo Senador Valadares, a meu juízo, resolve o assunto ao apontar critério objetivo 
para a avaliação do juiz: quem é flagrado com droga ilícita em quantidade suficiente para uso individual por até 
cinco dias deve ser enquadrado como usuário e não mais como traficante, a não ser que outros fatos apontem 
para o contrário. Caberá ao Poder Executivo da União – no caso, à Anvisa – definir as quantidades para cada 
droga do que seria considerado uso pessoal por cinco dias.

É bom deixar claro que não se trata de descriminalizar o porte de drogas, mas de diferenciar com maior 
clareza o que é usuário e o que é traficante. 

Srªs e Srs. Senadores, não há como insistirmos mais na atual política de encarceramento, uma política 
falida, esgotada, que não tem, na prática, apresentado qualquer resultado na redução da violência e no con-
trole do crime organizado em nosso País.

Entre 1990 e 2012, a quantidade de presos aumentou mais de 500% em nosso País. O que a sociedade 
ganhou com isso? Absolutamente, nada. Dados do Ministério da Saúde mostram que o número de assassina-
tos saltou de 32 mil, em 1990, para mais de 52 mil, em 2010.
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É urgente um novo modelo penal, que priorize penas alternativas e a progressão de regime. A privação 
da liberdade só deve ser aplicada contra quem oferece perigo real à sociedade e ao interesse coletivo. 

É preciso, enfim, destacar, também, que a porta de entrada do sistema prisional brasileiro é muito mais 
larga que a porta de saída. Os processos se arrastam com a lentidão na Justiça, detentos que poderiam ir para 
o regime aberto ou mesmo receber liberdade condicional continuam encarcerados, agravando a situação da 
superlotação do sistema prisional brasileiro. 

O Brasil foi alvo de críticas severas em relatório apresentado, no mês passado, na Suíça, pelo Conselho 
de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, e uma das críticas foi, exatamente, o uso excessivo 
da pena de prisão, que – abre aspas – “está sendo usada como primeiro recurso em lugar do último recurso”, 
como seria exigido pelos padrões internacionais de direitos humanos.

O relatório também revela a preocupação com prisões arbitrárias e a ausência de separação entre ban-
didos perigosos e pessoas detidas temporariamente. Uma das recomendações é a ampliação do acesso à Jus-
tiça, com o reforço das Defensorias Públicas; outra é o uso de penas alternativas à prisão no caso de pessoas 
condenadas por crimes de menor potencial ofensivo.

Essa é uma tendência mundial, que tem revelado resultados em outros países. É evidente que nem tudo 
que funciona em outras sociedades pode ser aplicado em nosso País, mas são experiências que merecem ser 
observadas e adequadas à nossa realidade.

Na Alemanha, por exemplo, nove em cada dez condenações são pelo cumprimento de penas como pres-
tação de serviços à comunidade ou o pagamento de outro tipo de utilidade que possa dar um castigo e uma 
disciplina, mas não a prisão, que não tem, na prática, produzido a necessária ressocialização.

Ouço, com prazer, o Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR - ES) – Senador Ricardo Ferraço, V. Exa traz a esta tribuna, neste 

momento, assunto plenamente importante. Já deveria estar sendo debatido. Acho que deveria ser uma pauta 
do Governo. Nós vivemos em um País cujo sistema prisional é falido. Nós estamos querendo criar um para nós. 
Não há necessidade, até porque a roda já foi inventada. O sistema da Itália, se não é o suprassumo de alguma 
coisa, é o melhor de todos os sistemas prisionais do mundo. O Brasil já poderia ter um piloto em qualquer lugar 
deste País, um piloto, um começo, um início. Não dá para dizer – não vamos entrar nesse mérito – que não tem 
dinheiro para fazer, porque a gente sabe que tem. Quem fala a verdade não merece castigo. Quem tem dinhei-
ro para fazer porto em Cuba poderia ter dinheiro para mudar o sistema prisional. Mas quero falar do tema que 
V. Exa traz a esta tribuna. É responsabilidade de todos nós. O nosso sistema é absolutamente falido. Nós temos 
uma dívida muito grande. O nosso passivo de vagas é muito grande. É verdade que esse debate que envolve 
as penas alternativas é muito importante. V. Exa diz que a decisão tomada na lei vigente de narcotráfico foi um 
tiro no pé. Eu participei dela; ela virou um monstrengo na Câmara, quando foi Relator o ex-Deputado Biscaia, 
do PT. Ela virou um monstrengo lá porque a criação da justiça terapêutica foi feita por nós, aqui. Você define o 
dependente e o usuário. Quem é o dependente? É aquele que já acabou com sua própria vida, e com a da famí-
lia. Esse precisa de uma mão estendida, ainda que ele não queira. Mas para o dependente há algumas medidas, 
porque fica contraditório. No Brasil, quem compra carro roubado é ladrão. O sujeito roubou um carro, o outro 
comprou, a polícia pegou, vão presos os dois. Mas aqui, não. O sujeito compra droga na mão do criminoso, e 
só o criminoso é criminoso. Quem comprou o crime não é criminoso. Ora, isso é absolutamente contraditório. 
Então, é o seguinte, vamos mudar a lei: quem compra carro roubado não é mais ladrão. Não precisa ir preso. 
Quem comprou carro roubado não precisa ir preso. Eu discordo plenamente da posição do Senador Valadares. 
Se este País não tem condição, se o Governo não tem condição ou não faz fiscalização das mínimas coisas, até 
porque o nosso aparato policial não comporta isso, nem técnico, como é que vai analisar? Aí voltamos ao que 
V. Exa disse. Só quem vai ser traficante é quem não pode pagar advogado, filho de pobre, filho de preto, mas 
filho de rico vai ser pego com quantidade de tráfico e vai dizer que ele é usuário. Então, não podemos criar 
uma legislação em que a coisa fique meia boca. V. Exª sabe da minha experiência de 36 anos tirando drogado 
da rua. E participei da criação dessa legislação que V. Exª citou tão bem e que concluiu dizendo que foi um tiro 
no pé, só percebido depois. E eu já dizia isso, Senador Ricardo Ferraço. Mas quero parabenizá-lo, Governador 
Ricardo Ferraço, porque V. Exª – e chamei V. Exª de governador, porque, quem sabe, eu esteja profetizando que 
V. Exª ainda será o governador do Espírito Santo – a maneira como V. Exª coloca o tema, o debate demonstra a 
sua preocupação, uma preocupação que lhe é pertinente. V. Exª foi Vice-Governador de um Estado que vive as 
suas grandes dificuldades, como tantos outros. E nós, neste momento, só ganhamos de Alagoas do ponto de 
vista da violência. Então, a sua preocupação é de conhecimento de causa, tanto do nosso Estado como do País, 
é um debate necessário. V. Exª devia estar debatendo alguma coisa de providência do governo, de iniciativa 
de lá, mas V. Exª toma a frente, em nome de uma sociedade que clama, para que nós, em nome da segurança 
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pública deste País, melhoremos o sistema prisional deste País. Parabéns! Falo em nome do povo do Espírito 
Santo. Parabéns, como seu colega. Acho um tema muito importante, muito bem discorrido por V. Exª.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador Magno Malta, que não 
fala sobre esta questão por ouvir dizer, que não fala sobre esta questão eventualmente por conhecimento te-
órico, mas fala porque, ao longo de sua vida, colocou a mão na massa e pôde, através da solidariedade ao pró-
ximo, ao semelhante, produzir, em muitas famílias de nosso Estado e de outros Estados também, a recupera-
ção de tantos jovens que um dia foram capturados pelo crime e por esta desgraça chamada droga, que tanto 
inferno causa na vida de tantos e tantos brasileiros.

O fato objetivo é que precisamos criar um conceito objetivo. Você tem o usuário, você tem o dependente 
e você tem o traficante, e é preciso que a legislação possa concluir de maneira objetiva como caracterizar esses 
três níveis de conceitos, porque, senão, como disse V. Exª, o pobre, desprovido da possibilidade de contratar 
um advogado, será sempre traficante, não importa se é usuário ou dependente. Mas o rico, aquele que pode 
contratar advogado, independentemente de ser usuário ou de ser traficante, será sempre poupado pelas arti-
manhas e pela sua capacidade de meios. 

Então, o que estamos propondo é um debate concreto em relação a estas duas medidas, o fundo peniten-
ciário, que tem hoje depositado nas contas do Governo Federal R$2 bilhões; a criação de um critério automático, 
com método, com prestação de contas, com o dever de casa para os Estados, que, também, precisam dar a sua 
contrapartida. Não é possível que os Estados possam terceirizar essa responsabilidade para o Governo Federal. 

Mas, também, não dá para continuar convivendo com a omissão do Governo Federal, em relação à au-
sência de construir uma política estruturada de segurança pública em nosso País, deixando essa responsabili-
dade apenas para os Estados e para os poucos Municípios que têm capacidade financeira em nosso País. Sem 
deixar de considerar que um presidiário brasileiro está custando ao contribuinte a média de R$1.800 por mês, 
esse é o custo do sistema prisional brasileiro.

Portanto, são duas sugestões, dois encaminhamentos de duas propostas que caminham nesta Casa, que 
se receberem tratamento de celeridade estarão produzindo, quem sabe, dois passos importantes na produção 
de um ambiente mais civilizado, de um ambiente mais justo e mais fraterno, nesse tema da segurança pública, 
tão caro à sociedade brasileira.  

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Magno Malta, Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. Magno Malta, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio Petecão.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco Maioria/PSD - AC) – Com a palavra o nobre Senador Francisco 
Dornelles, Senador pelo Rio de Janeiro, que irá falar pela Liderança do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP - RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o debate eleitoral sobre a autonomia operacional do Banco Central foi extrema-
mente superficial e pouco rigoroso do ponto de vista técnico. O tema merece avaliação detida por parte de 
dirigentes políticos, para que possam se posicionar de maneira informada sobre o assunto frente aos cidadãos.

Em muitos passes desenvolvidos, a autonomia do Banco Central é uma realidade. O melhor e mais co-
nhecido exemplo são os Estados Unidos. Essa autonomia é regida por delegação institucional concedida pela 
administração direta, portanto pelo Governo. Para cumprir sua missão, principalmente a estabilidade de pre-
ços, a autoridade monetária tem independência para definir o conjunto de instrumentos de política monetária 
que considera adequado, e seus dirigentes cumprem mandatos fixados em lei.

No Brasil, a proposta em discussão no Senado Federal assume esse mesmo modelo. O Banco Central terá 
diretrizes gerais de atuação claramente estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), composto pe-
los Ministros da Fazenda e do Planejamento e pelo Presidente da autoridade monetária, inclusive com metas 
a serem perseguidas quanto à inflação e quanto à gestão do equilíbrio dinâmico do câmbio.

Inova-se em relação às regras vigentes, entretanto, quando se define o que são instituições financeiras: 
pessoas jurídicas cuja atividade principal seja emprestar, mediante cobrança de juros, taxas ou qualquer ou-
tra remuneração, recursos monetários captados de terceiros. Fortalece-se também o vínculo de supervisão da 
administração direta sobre o Banco Central, por meio do Conselho Monetário Nacional, que terá a atribuição 
de regulamentar o controle de risco sistêmico sobre todo o setor financeiro nacional, que abrange, além do 
mercado financeiro e do de capitais, os mercados de seguros, de capitalização e de previdência complementar.
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O Presidente da República continuará fazendo as indicações do presidente e dos diretores da autoridade 
monetária ao Senado Federal, que as apreciará. Os dirigentes terão mandatos fixos de seis anos, admitida uma 
recondução, escalonados de maneira que haja renovação de uma diretoria a cada ano. O Presidente da Repú-
blica poderá pedir a demissão dos dirigentes ao Senado Federal nos casos especificados na lei, como o des-
cumprimento de metas estabelecidas pelo CMN ou a gestão conducente a grave prejuízo à economia nacional.

Um Banco Central autônomo, Sr. Presidente, nos termos propostos, como está sendo examinado no Se-
nado, menos vinculado a interesses do Governo, produzirá regulação financeira de melhor qualidade, com a 
estabilidade e a previsibilidade que faltam na atualidade. Visões equivocadas acerca do tema frequentemente 
constituem cortina para esconder dificuldades de aceitação de uma premissa básica da democracia contem-
porânea: a de que o exercício do poder se dá de maneira limitada. E é sobre esse fundamento que se assentam 
as bases de uma sociedade próspera e desenvolvida.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco Maioria/PSD - AC) – Com a palavra, o nobre Senador Flexa 

Ribeiro, do PSDB do Pará.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Petecão; Srªs Senadoras; Srs. Senadores, venho a esta tribuna protestar contra a forma 
amadora, incompetente e, mais que isso, desonesta com que o Governo Dilma cuida da economia nacional.

O projeto de lei enviado ao Congresso no dia de ontem que acaba com o limite fixo de R$67 bilhões para 
o abatimento das desonerações tributárias e dos investimentos do PAC no cálculo do cumprimento da meta 
de superávit é uma verdadeira vergonha.

O Governo gasta demais, não cumpre a meta de economia e, depois, quer mudar a regra. Isso significa 
que nem o artifício da maquiagem de dados, utilizado pelo Governo petista nos últimos anos para fingir que 
a meta tem sido cumprida, consegue mais esconder a realidade.

Na falta de competência e de coragem de confessar o óbvio, optou-se por alterar a lei e permitir que se 
deduza da meta todo o investimento do PAC e as desonerações, ou seja, joga-se a meta fiscal no lixo. Afinal, o 
objetivo do superávit é pagar os juros da dívida pública, demonstrando saúde fiscal, e, nesse objetivo, o fra-
casso do Governo é completo.

No final do ano de 2012, preocupado com a perspectiva de não conseguir cumprir a meta, o Governo Dil-
ma lançou mão de artifícios contábeis para maquiar R$200 bilhões de suas despesas. Outro mecanismo usado 
foi engordar o caixa do Tesouro através do uso dos lucros dos bancos públicos e dos dividendos pagos pelas 
estatais. Além disso, como justificativa de o País ter tido um ano difícil, com a frustração de arrecadação e com 
sucessivas reduções de tributos para tentar reaquecer a economia em meio à crise internacional, o Governo 
abateu da meta R$25 bilhões referentes a gastos em investimentos do PAC.

Passou-se um ano. A meta para 2013 foi reduzida de R$156 bilhões para R$111 bilhões, e, para atendê-la, 
essa meta já reduzida, o Governo pode contar com receitas extraordinárias, como os pagamentos iniciais dos 
contribuintes que aderiram às novas regras do Refis, que propiciaram a arrecadação de mais de R$20 bilhões 
e os R$15 bilhões de bônus do Campo de Libra, no pré-sal.

Mesmo assim, a conta não fechava. Novamente, a maquiagem foi empregada, e, com a aproximação do 
fim do ano, o Governo passou a retardar pagamentos e transferências de recursos aos Estados e Municípios, 
inclusive os do SUS.

Quanta desonestidade! Mas não é tudo. Em 6 de agosto deste ano, em plena campanha eleitoral, a can-
didata Dilma, sem nenhum constrangimento, fingiu otimismo sobre o cumprimento da meta de superávit 
primário neste ano e minimizou os resultados ruins. Disse aos jornalistas, abrem-se aspas: “É natural que haja 
momentos de flutuação do superávit primário. Acredito que teremos condições de cumprir o superávit primá-
rio previsto no começo do ano”. Fecho aspas.

Eu diria que a candidata Dilma praticou estelionato eleitoral ao levar aos brasileiros essa informação. Ela 
tinha conhecimento, como Presidente, de que não seria possível realizar isso no ano de 2014.

O ano de 2014 já é, segundo os economistas, o pior ano para as contas públicas. O Governo gastou como 
nunca, bem mais do que arrecadou. Até setembro, não houve economia alguma, mas, sim, um gasto de até 
R$16 bilhões.

O projeto enviado ontem deixa a máscara cair e comprova o ditado que se aprende ainda criança: “A 
mentira tem pernas curtas.”

A responsabilidade fiscal, cultivada e conquistada com o esforço de toda a sociedade brasileira sob o co-
mando do Presidente Fernando Henrique Cardoso e mantida ao longo da década passada, permitiu a redução 
do peso da dívida pública em relação ao PIB nacional.
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Foi essa trajetória que fez com que alcançássemos o grau de investimento, tornando o Brasil um foco 
atraente para investimentos. Esse Governo irresponsável esta pondo tudo a perder.

Ontem mesmo, o jornalista Carlos Alberto Sardenberg, da GloboNews, disse o seguinte: “A Presidente 
Dilma está voltando a subir a dívida líquida do setor público, mudança grave na política econômica brasileira. 
Isso pode tirar o grau de investimento para o próximo ano se continuar aumentando a dívida.” Fecho aspas.

É esse o Governo que temos. Incompetente, gasta mal e gasta demais, deixa a inflação ganhar força e a 
economia estagnar. Depois, em campanha, para enganar o eleitor, a Presidente esbanja otimismo, suspende a 
divulgação de dados econômicos e sociais desfavoráveis e ainda faz terrorismo, dizendo que o outro candidato 
vai aumentar preços, cortar benefícios e prejudicar os mais pobres.

E agora, Presidente? Quem aumentou os preços da gasolina? E a eletricidade? E os cortes anunciados nos 
benefícios? E a informação de que a miséria voltou, lamentavelmente, a crescer depois de anos? Presidente, 
quem é que está prejudicando os mais pobres? Evidentemente, a resposta é, sem sombra de dúvida, o Gover-
no atual, que se estenderá pelos próximos quatro anos.

Mas a oposição, no Congresso Nacional, no Senado e na Câmara, não deixará ser aprovada a Mensagem 
nº 365, que a Presidente encaminhou ao Congresso e que propõe um projeto de lei alterando a LDO para 2014. 
Não, Presidente! Não vamos flexibilizar a Lei de Responsabilidade Fiscal. Esse é um patrimônio dos brasileiros, 
que fez com que a Nação, os Estados e os Municípios pudessem ter gestão qualificada, responsável.

A Presidente, agora, para não assumir de público que seu Governo, no ano de 2014, não terá superávit 
primário, vem propor uma alteração na LDO, para não ficar como aquela que quebrou a Lei de Responsabili-
dade Fiscal.

Mas, Presidente, nós, oposição ao seu Governo, não ao Brasil, não deixaremos passar essa mensagem 
no Congresso Nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco Maioria/PSD - AC) – Com a palavra, o nobre Senador Inácio 

Arruda, do PCdoB do Ceará.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, convidados que nos acompanham nesta tarde, neste início 
de noite, aqui, no Senado Federal, estamos na dependência de uma sessão do Congresso Nacional para exa-
minar a LDO e para examinar os vetos presidenciais a matérias muito importantes, entre elas o veto que se 
consubstanciou depois de um trabalho intenso de todos nós sobre a emancipação de Municípios no Brasil.

Levantou-se um debate muito grande em torno dessa matéria por conta da ideia de que, ao emancipar 
um distrito, ao transformá-lo em Município, geraríamos uma despesa de tal monta que inviabilizaríamos o Es-
tado e até o País. Aparecem essas coisas no Brasil, acontecem esses debates pelo Brasil sobre a emancipação 
de uma região e, às vezes, de um Município distante da sede, que tem todas as condições de se autogovernar, 
mas que está dependendo da sede do Município.

No meu Estado, há distritos a 20km, 30km da sede, que já se transformaram numa cidade média do meu 
Estado e não conseguem se transformar em Município, por conta desse debate equivocado que estamos tra-
tando tanto com o Congresso Nacional quanto com o Executivo: que a emancipação desses distritos causaria 
um impacto de tamanha envergadura que tem inviabilizado a consumação desse projeto de lei que tramitou, 
num bom debate no Congresso Nacional. Resultou em uma proposta que veio da própria Presidência da Re-
pública. Depois foi emendado no Congresso, sofreu um novo veto, e agora temos que examinar esses vetos 
todos aqui, no Congresso Nacional.

Mas, Sr. Presidente, essa dificuldade do Congresso Nacional cria um problema. A Presidente foi reelei-
ta, mas é um novo mandato, é um novo governo, e precisamos iniciar esse novo governo com o Orçamento 
aprovado. Imaginem as dificuldades para uma nova equipe. Imaginem esse novo corpo de ministros, que vão 
assumir o novo mandato da Presidenta Dilma Rousseff, chegar ao governo sem ter orçamento, sem ter os re-
cursos para o conjunto grande de programas em andamento no País inteiro. 

Temos que enfrentar esses problemas. O Congresso Nacional tem que enfrentar, garantir a reunião do 
Congresso Nacional. Temos que ter um entendimento, evidentemente, entre os Presidentes da Câmara e do 
Senado. A convocação depende do Presidente do Senado, que é o Presidente do Congresso Nacional, mas é 
um acordo político entre Câmara e Senado, para viabilizarmos a votação destas matérias tão importantes: cui-
dar dos vetos, abrir a pauta do Congresso Nacional e votar a LDO e o Orçamento da República.

Temos questões que podemos dizer simples, como a questão dos profissionais que atuaram tantos e 
tantos anos conduzindo os brasileiros por esse Território imenso, da Varig e de outras instituições da Aviação 
Civil brasileira, mas, especificamente, da Varig, que ganharam em todas as instâncias.
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Terminou que o Executivo mandou um PLN para ser examinado pelo Congresso Nacional. A Comissão do Orça-
mento examinou no dia de hoje. Esses homens e mulheres se mobilizaram no Brasil inteiro e, aqui chegando, 
depararam-se com a ausência do acordo político que permitiria a votação desse PLN. 

Veja, Sr. Presidente, as dificuldades que estamos enfrentando. Esses homens e mulheres têm sofrido. Eu 
acompanho esse debate com o Senador Paim, especialmente, desde a Câmara dos Deputados, quando éramos 
Deputados Federais. Já atravessamos cerca de 12 anos discutindo esse tema. Agora resolvemos parcialmente 
no Judiciário. Resultou de uma medida do Governo e está nas nossas mãos, nas mãos do Congresso Nacional. 

Eu tenho a opinião de que devemos dar celeridade, devemos correr para aprovar esse PLN, que garante 
essas conquistas que foram fruto de um grande embate dos profissionais da aviação, especialmente da Varig.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de sair do tema Congresso Nacional sem evidentemen-
te poder dispensá-lo, porque uma medida provisória do Governo Federal recebeu emendas que eu produzi, 
debatendo e discutindo com setores importantes da produção de energias renováveis no Brasil, especialmente 
as energias eólica, solar e outras áreas de produção de energia. O Governo propôs a Medida Provisória nº 656, 
e nela fizemos duas ou três emendas. 

O Relator, se não estou enganado, é o Senador Eunício Oliveira, importante Senador do Estado do Ceará. 
Ele acabou de disputar a eleição no nosso Estado, eleição acirrada. Foi eleito o Deputado Estadual Camilo San-
tana, a quem cumprimentamos. Foi uma disputa muito acirrada com o Senador Eunício Oliveira, que, digamos, 
teve uma votação expressiva. Mas, fruto da vontade do nosso povo, o eleito foi Camilo. 

O Eunício continua aqui conosco e continua com esta responsabilidade: vai relatar esta importante Medi-
da Provisória nº 656, que trata da desoneração de determinadas áreas da economia nacional. Nós oferecemos 
duas ou três emendas simples para desonerar a área de produção de energia renovável, que é muito impor-
tante para a economia brasileira. 

Vai ficando claro que não é que nós vamos dispensar a produção de energia hidrelétrica. Pelo contrário, 
ainda há muito o que fazer na produção de energia hidrelétrica no Brasil, mas as energias novas, especialmente 
a eólica e a energia solar, são, digamos assim, uma espécie de futuro aberto para o Brasil.

Todo o Brasil tem muita energia, tem muito potencial de energia solar, mas a maior reserva, digamos as-
sim, para a produção de energia solar está no Nordeste brasileiro. Tanto é que a primeira experiência em pro-
dução comercial é da cidade de Tauá, lá no Estado do Ceará, no nosso Ceará, e pode ampliar ainda mais. No 
leilão de energia solar que tivemos agora, três projetos do meu Estado foram contemplados.

Estamos vivenciando uma experiência. Aliás, duas grandes experiências: uma é efetivamente experiên-
cia, que é a energia de maré. Também ali está o projeto experimental, que reúne um conjunto de universidades 
brasileiras, que têm um projeto experimental no Estado do Ceará. E a outra é a produção de biocombustível a 
partir da microalga, utilizando-se os espelhos d’água das barragens espalhadas pelo Nordeste inteiro. É claro 
que também podem ser produzidas em outras regiões, mas, naquela região, a insolação e aqueles espelhos 
d’água, além de abastecerem as populações do Nordeste brasileiro, também podem produzir biocombustível 
a partir de microalga. 

Então, com relação a esses setores da economia, nós temos que buscar discutir, debater e examinar como 
apoiá-los no sentido de permitir a ampliação da produção de energia eólica e solar em nosso País. O espaço é 
extraordinário. É imenso. 

E essas iniciativas precisam ser acolhidas pelo Congresso Nacional. 
O mecanismo que apareceu e que surgiu à nossa frente foi a Medida Provisória nº 656. É ali que nós 

buscamos oferecer a nossa proposta. Está aqui. Vamos ampliar o potencial de produção de energia renovável, 
limpa, que é a energia solar, que é a energia eólica, que já está na nossa mão. Nós já temos um grande parque 
no Nordeste brasileiro. O maior produtor é o Estado do Ceará, mas o nosso vizinho, o Rio Grande do Norte, está 
ombro a ombro com o Estado do Ceará em produção de energia solar e energia eólica, especialmente a eólica, 
que já são parques consolidados.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar o apoio desta Casa, do Senado e também o apoio da Câmara 
dos Deputados, porque é uma matéria do Congresso Nacional, votada separadamente nas duas Casas, mas o 
seu parecer é numa comissão mista de Deputados e Senadores. 

Eu gostaria de fazer este registro porque se trata de medidas para ajudar o meu Estado, o Ceará, mas 
ajudar o Nordeste inteiro e ajudar o Brasil, porque essa produção de energia alternativa fortalece a economia 
nacional, oferece alternativa. 

Ora, se os ventos querem nos acudir da falta d’água, nós não podemos dispensá-los, e ajudar a energia 
importante e renovável, que é a energia eólica. Se o sol está escaldante, dificultando a manutenção de ma-
nanciais tão importantes no Nordeste, e agora mesmo no Sudeste, então nós temos que aproveitá-lo. Vamos 
transformas esse sol escaldante em energia. Aquela água que precisava para mover as turbinas das geradoras 
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hidrelétricas, nós vamos usar para o povo beber e para irrigar e produzir alimentos, dispensando um pouco a 
produção de energia a partir de hidráulica. 

Eu acho que é essa a combinação fabulosa que nós podemos fazer no nosso País.
Portanto, Srª Presidente, eu gostaria de solicitar o apoio do Congresso Nacional, dos Srs. Deputados pre-

sentes na comissão mista que vai examinar o mérito e também a constitucionalidade da Medida Provisória nº 
656, para que acolham as proposições que ali ofereci, porque elas têm esse sentido. Elas têm esse caminho de 
buscar fortalecer a economia nacional, a economia brasileira, ofertando mais energia solar, mais energia eólica, 
mais energia alternativa e energia limpa para o povo brasileiro.

Por fim, Srª Presidente, também quero solicitar ao Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos que 
possa pautar projeto de lei de minha autoria, que está nas mãos da eminente Senadora Gleisi Hoffmann, que 
trata da política de salário mínimo do nosso País. 

Essa política de salário mínimo foi fruto de um grande debate entre as centrais sindicais e o Governo, 
inicialmente o do Presidente Lula e, na sequência, o da Presidente Dilma. Transformou-se em uma lei, o que é 
muito importante, muito significativo, porque tem permitido que o salário mínimo tenha recomposição infla-
cionária e aumento real. 

É esse salário mínimo que é a base, digamos assim, de sustentação desse grande mercado interno bra-
sileiro. A gente imagina que são os milionários que são capazes de sustentar o mercado nacional. Não são. 
Quem sustenta e dá força a esse grande mercado brasileiro é a recomposição do salário mínimo com aumen-
tos e ganhos reais. 

É por isso que nós gostaríamos de ver aprovado ainda neste período legislativo essa importante propos-
ta a respeito da qual tomei uma iniciativa, mas que cabe ao Congresso. Esse debate deu-se no Congresso, foi 
para o Executivo e voltou para o Congresso Nacional. Então, estamos com a possibilidade de fazer valer essa 
política de recomposição do salário mínimo até o ano de 2019. 

Gostaria também, Srª Presidente, de apelar para que a gente possa dar mais longevidade a essa política, 
que tem sido muito benfazeja para a economia nacional e, evidentemente, para o povo que produz a riqueza 
brasileira.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. Sérgio Petecão deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pela Srª Lídice da Mata.

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Muito obrigada, Senador Inácio 
Arruda. 

Convido para usar a palavra o Senador Sérgio Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Presidente, na verdade, vou procurar ser bem breve. 
O que me traz a esta tribuna nesta tarde/noite de hoje é um relato. Estou acompanhando essa situação 

há 15 meses. É a situação do Senador boliviano Roger Pinto Molina. 
Nos dias 13 e 14 teríamos uma reunião do Conare na qual a situação do Senador Roger seria tratada. Para 

nossa surpresa, não sei por que, o nome dele saiu da pauta de discussão. 
Quero dizer que há exatamente quinze meses esse Senador boliviano... Todo o Brasil e esta Casa acom-

panharam esse episódio. Na minha concepção, o herói Eduardo Saboia trouxe da Bolívia o Senador Roger, que 
passou 15 meses também numa sala da embaixada brasileira em La Paz. Estou acompanhando esse episódio 
porque o conheço como cidadão, como pai de família, como político. Ele já foi deputado federal, foi senador 
por dois mandatos, foi governador do Estado de Pando, estado que faz fronteira com o meu Estado do Acre.

Tenho acompanhado a vida do Roger aqui em Brasília, aqui no Brasil, ele é meu hóspede no meu aparta-
mento, na minha casa, vive uma situação muito difícil em nosso País. Nós achávamos que agora, nessa reunião 
do Conare, seria regularizada a sua situação aqui em nosso País. Para nossa surpresa, porém, mais uma vez o 
nome dele foi tirado da pauta de discussão.

Sinceramente me preocupo, mas, se era para entrar na pauta e tomarem a decisão de devolver o Senador 
para o governo boliviano como uma espécie de troféu para o governo Evo Morales, já que o Senador Roger 
era o líder da oposição ao Presidente Morales, reeleito na Bolívia... Então, se era para devolvê-lo para o gover-
no boliviano, como uma espécie de troféu pela vitória dele como novo Presidente, dos males o menor: ele foi 
tirado de pauta e, com certeza, vai passar aqui no mínimo mais um ano, quinze meses, nessa pendência, tendo 
que pegar visto temporário lá na Polícia Federal. 
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Nós esperávamos – não só eu, mas várias pessoas que estão acompanhando esse episódio, advogados, 
autoridades –, acompanhando esse episódio hoje, que agora fosse resolvida a sua situação, fosse legalizada a 
sua situação. Infelizmente, não foi. 

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Eu espero que ao Presidente Evo Morales, na vinda 
dele para a posse da Presidente Dilma, eu possa ter a oportunidade de perguntar o porquê dessa perseguição, 
o porquê desse tratamento que o Governo brasileiro tem dispensado a esse Senador, que, por conta de suas 
atividades, por conta de suas posições políticas, tem pagado um preço muito grande em nosso País. 

Então, mais uma vez, fica aqui o meu descontentamento, o meu repúdio, a minha indignação diante 
dessa situação. Eu, sinceramente, tenho acompanhado a vida, o sofrimento, não só do Senador, mas de toda 
a sua família, das pessoas que têm acompanhado esse processo. Isso nos deixa, de certa forma, muito tristes 
e muito indignados. 

Era isso, Presidente, era apenas para fazer este registro, porque, infelizmente...

(Interrupção no som.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) –... mais uma vez, vamos ter de conviver com essa 
situação. Obrigado, Presidente. (Fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Muito obrigada.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Srª Presidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Pois não. Antes, porém, Senador, 

um minuto para que a Presidência comunique que será publicado no Diário do Senado Federal, em 13 de no-
vembro corrente, o Relatório Parcial nº 1, de 2014 (vide item 4 do Sumário), da Comissão Mista destinada a 
consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal, que concluiu pela apre-
sentação do projeto de lei que disciplina o exercício do direito de greve dos servidores públicos, previsto no inciso 
VII do art. 37 da Constituição Federal. 

Nos termos do art. 142 do Regimento Comum, o projeto iniciará a sua tramitação no Senado Federal.

É o seguinte o projeto:
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A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Pois não, Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 

Presidente, é com pesar que informo ao Plenário do Senado e a V. Exª que acaba de falecer, no Rio de Janeiro, 
o filósofo e intelectual da esquerda brasileira Leandro Konder. É uma perda para todos nós, para a senhora, 
que o conhecia, para todos nós que estudamos e conhecemos Leandro Konder, que, com seus ensinamentos 
e seus textos, inspira todos nós. 

Leandro Konder nos dava a honra de ser filiado ao nosso Partido, ao Partido Socialismo e Liberdade, que 
ajudou a fundar, ajudava a organizar o nosso PSOL. Com as suas obras, ajudou a formar gerações e gerações 
de militantes da esquerda brasileira. 

Então, é uma tarde, uma noite, em que o mundo fica mais pobre de pessoas boas e de pessoas que lu-
tam pela justiça, pela solidariedade e por um mundo comum, que eu e a senhora, Senadora Lídice da Mata, 
acreditamos que é o mundo socialista.

Lamentavelmente, venho fazer esta comunicação ao Plenário do Senado acerca do falecimento, esta 
tarde, do filósofo marxista e companheiro Leandro Konder.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – V. Exª me permite um aparte? Prezada Presiden-
te Lídice da Mata, não posso deixar de me manifestar diante dessa notícia triste que nos transmite o Senador 
Randolfe Rodrigues, inclusive como Líder do PSOL, representante do PSOL aqui no Senado, acerca do faleci-
mento do professor, filósofo e escritor Leandro Konder, que, ao longo das últimas décadas, foi um dos intelec-
tuais brasileiros que mais se distinguiram. Leandro Konder, inclusive, contribuiu muito com o nosso Partido 
dos Trabalhadores e, depois, com o PSOL – acho que também com o Partido Socialista Brasileiro. Enfim, todos 
bebemos das águas do conhecimento do Professor Leandro Konder. Portanto, quero me solidarizar com a sua 
iniciativa de manifestar pesar e solidariedade a sua família e a todos aqueles que foram seus seguidores, alu-
nos e colegas professores.

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Também me solidarizo com essa 
expressão de tristeza dos dois Senadores em razão da perda desse grande intelectual. Perde a inteligência 
brasileira. Todos aqueles que se dedicam a refletir sobre a realidade do nosso País, nas ciências humanas, nas 
ciências políticas, perdem hoje, sem dúvida nenhuma, um dos grandes nomes da inteligência da nossa Nação.

Portanto, me solidarizo com as manifestações de pesar comandadas pelo Senador Randolfe em nome 
de seu Partido, ao qual pertencia, a esta altura, o grande intelectual Leandro Konder.

A Srª Lídice da Mata deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Randolfe Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Com a palavra a Senadora 
Lídice da Mata, do Partido Socialista Brasileiro, Bahia.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, é para registrar aqui na Casa que estive neste fim de semana, no sá-
bado passado, 8 de novembro, na cidade de Andaraí, na Chapada Diamantina, uma das belas cidades da nos-
sa Chapada na Bahia. Estive lá para participar da inauguração da sede do Consórcio Público Intermunicipal de 
Desenvolvimento Chapada Forte, que congrega 13 Municípios do circuito do diamante.

O convite foi feito pelo meu querido amigo prefeito pelo PSB Wilson Cardoso, presidente do Consórcio 
Chapada Forte. Quero saudá-lo, neste momento, por liderar um movimento tão importante para a região, ca-
racterizada, de um lado, por uma beleza natural extraordinária, que faz daquela região um dos destinos turísti-
cos mais importantes do Brasil e da Bahia e, por outro, pela carência de sua população, pelo pequeno índice de 
desenvolvimento humano daquela região. Por isso mesmo essa união do Consórcio se justifica, para, unindo-
-se pequenos Municípios, levarem recursos, ações e programas governamentais que melhorem efetivamente 
a vida da população daquela região.

Em pouco mais de um ano de existência, o Consórcio já conseguiu firmar um convênio de R$40 milhões 
com o Ministério do Desenvolvimento Social para a implantação de sistema simplificado de abastecimento de 
água para consumo humano e para produção. Isso prova que os consórcios públicos intermunicipais ampliam 
o poder de diálogo dos Municípios junto aos governos estaduais e federal e também ampliam a capacidade 
de atendimento à população – na Bahia, já existem 30 consórcios intermunicipais implantados.

Estiveram presentes naquela reunião – não posso deixar de citar – queridos amigos, prefeitos: Ana Me-
drado, de Mucugê; Lenise Estrela, de Itaetê; Antônio Caíres, de Iramaia; Arnaldo Pires, de Ibicoara; João Hipóli-
to, de Abaíra; Adriano Queiroz, o Didico, de Palmeiras, onde se localiza o Capão; Moema Rebouças, de Lençóis; 
Vitor Souza, de Boninal; Adenilto dos Santos, de Marcionílio Souza; e Anna Guadalupe, de Nova Redenção.
Participaram também o Deputado Zé Neto, representantes do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, o 
Conselheiro do Tribunal Ronaldo Nascimento Santanna e os inspetores regionais Paulo Sérgio Oliveira, de Ita-
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beraba, e Marcelo Dourado, de Irecê, além de vereadores, presidentes de associações, lideranças comunitárias 
da região, que lotaram o Auditório Trabalhador Rural, da Câmara Municipal de Andaraí, onde realizamos a se-
gunda parte do encontro.

Naquela oportunidade, a presença do Tribunal de Contas se justificou exatamente pela importância do 
tema discutido para esses Municípios, assim como para os outros Municípios do Brasil, mas especialmente para os 
Municípios onde o Fundo de Participação corresponde a 0,6%, para todos os que estão na faixa abaixo de 1,0%. 

A discussão, que é muito grande hoje, girou em torno da Lei de Responsabilidade Fiscal, Sr. Presidente, e 
do ônus que os Municípios estão tendo, um peso adicional, com os diversos programas de governo. Todos esses 
programas do Governo Federal são importantes e necessários, no entanto implicam a necessidade de contrata-
ção de pessoal, o que leva a uma necessidade, agora, quando chega no final do ano, de os prefeitos cortarem 
pessoal, o que para eles é um desespero. Nós estamos vendo isto na Bahia: diversas prefeituras demitindo para 
chegar à prestação de contas em condição de não terem suas contas rejeitadas, para logo depois, mais tarde, 
daqui a três, quatro meses, voltarem a admitir, porque, senão, não podem manter os programas federais – são 
os tratores que chegam aos Municípios e precisam de contratação de motorista; são os programas de saúde; os 
programas de creche; os programas sociais mais diversos que chegam até o Município. Quanto às creches que 
são feitas, o custeio é do Governo Federal, mas a manutenção é dos Municípios, e há muitos outros programas 
que hoje significam melhoria de condição de vida, mas significam também, em contrapartida, um peso maior 
para o custo de manutenção desses Municípios. 

Hoje há um movimento nacional para que se modifique a Lei de Responsabilidade Fiscal no sentido de 
retirar os diversos programas federais que significam contratação de pessoal da contabilidade da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. 

Dois Tribunais de Contas no Brasil já aceitam essa interpretação: o Tribunal de Contas de Minas Gerais e 
o Tribunal de Contas do Paraná. E há um movimento nacional para que essa compreensão seja adotada pelos 
demais tribunais. Esse foi um debate ocorrido lá, com muita riqueza, com testemunho de todos os prefeitos.

Depois, nós tivemos um debate a respeito da crise da saúde pública, da pactuação naqueles Municípios, 
da necessidade de lutar e solicitar ao Governo do Estado que finalize a construção do hospital de Seabra, mas 
sem antes deixar de registrar que o hospital de Seabra apenas não dará conta de resolver a nossa situação de 
saúde na região se não tivermos uma repactuação com a Secretaria de Saúde e com a assistência especializa-
da nos Municípios mais importantes, e um debate para que tenhamos um novo planejamento da assistência 
à atenção básica, unindo, portanto, todo o consórcio, buscando o apoio do Instituto de Saúde Coletiva e da 
Secretaria de Saúde do Governo do Estado para, realmente, melhorarmos a atenção da saúde naquela região.

Também foi debatida, com muita ênfase, a necessidade de voltarmos a acompanhar a luta pela Universi-
dade Federal da Chapada, debatendo também um novo modelo de universidade que faça como a Universida-
de do Sul da Bahia, que não tenhamos que passar pela luta de implantar uma universidade e ter que disputar 
essas vagas com o Brasil inteiro, fazendo com que aquela região tenha cursos em que são poucas as pessoas 
originárias da região, como o caso do curso de Medicina da Universidade de Santa Cruz, no sul da Bahia, que 
tem 10% de alunos do nosso próprio Estado e menos ainda da região.

Então, esse modelo de universidade baseado na ideia dos colégios universitários, que está sendo im-
plantado pelo Reitor Naomar Almeida na Universidade do Sul, servirá de inspiração para esse novo modelo.

Também foi debatida lá a crise da telefonia celular em nosso Estado, em particular nessa região, que 
significa justamente o centro geográfico da Bahia. Com essa necessidade de debatermos mais este assunto, 
ficamos, inclusive, de levar um representante da Anatel à próxima reunião do Consórcio Chapada Forte, que 
vai se realizar no próximo dia 12 de dezembro.

Eu quero, portanto, aqui, registrar a ação desse consórcio, de todos os consórcios baianos, que vêm 
significando melhoria de atuação e de gestão das Prefeituras Municipais, se unindo em torno de importantes 
projetos, e saudar o Wilson, que é um grande realizador, um Prefeito reconhecido em todo o Estado da Bahia, 
particularmente na Chapada, pelas mudanças na gestão e na administração que implantou no seu Município, 
constituindo uma rede de colégios de tempo integral forte, com recursos próprios da Prefeitura, e transfor-
mando, de fato, a educação no seu Município.

É uma região que, além de tudo, pela sua grande beleza natural e pela riqueza da sua cultura, eu convido 
todos os Srs. Senadores e Senadoras que nos ouvem, neste momento, aqui, no Plenário e nos seus Gabinetes, 
toda a população do Brasil, que nos ouve através da TV Senado, da Rádio Senado, que possam visitar a Chapa-
da Diamantina, que, tenho certeza, não se esquecerão, jamais, e não deixarão de visitá-la outra vez.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Obrigado, Senadora Lídice.
Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Caro Presidente, Senador Randolfe Rodrigues, do PSOL do Amapá, cumprimento-o pela sua extraor-
dinária atuação no Senado. Embora seja o Senador mais jovem, tem sempre surpreendido a todos nós com a 
sua contribuição, por sua assertividade e convicção de construir o Brasil e torná-lo uma Nação cada vez melhor.

Gostaria de registrar a presença na Tribuna de Honra do Senado do Juiz Alcindo dos Santos, do tribunal 
estadual em Campinas, que está sendo indicado em uma lista tríplice para se tornar desembargador no Tribu-
nal Federal em São Paulo.

Eu quero dar uma boa nova hoje. Estou muito feliz, pois, tendo em conta o parecer do Senador Anibal 
Diniz na manhã de hoje, na Comissão de Direitos Humanos, foi aprovado o Projeto de Lei no 66, de 1999, que 
“institui a linha oficial de pobreza e estabelece que o Governo Federal deverá definir metas de progressiva 
erradicação da pobreza e diminuição das desigualdades socioeconômicas”. Ele deu um parecer favorável ao 
substitutivo que veio da Câmara dos Deputados.

Eu aqui quero recordar que, em 1999, levei em consideração que os números da desigualdade de renda 
e da pobreza no Brasil eram alarmantes. A redução da pobreza deve ser uma das maiores responsabilidades 
do Governo. O art. 3o de nossa Constituição – aqui relembro – diz:

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III – [enfatizamos este inciso] erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

Eu dizia, na minha justificativa, que, apesar de estarmos distantes desses objetivos fundamentais, é 
necessário estabelecer critérios que deem a noção exata do caminho a ser percorrido e dos objetivos que se 
almejam alcançar para a erradicação da pobreza. É necessário estabelecer uma meta explícita da redução da 
pobreza. A construção de uma linha de pobreza fornecerá uma referência na análise da extensão da miséria 
no Brasil e na consecução e orientação das políticas sociais. O conhecimento da eficiência relativa de políticas 
sociais depende da formulação de objetivos e restrições sob as quais esses objetivos podem ser alcançados. 

A afirmação de que um programa alcançou determinado patamar de eficiência só pode ser interpretado 
no contexto de uma formulação explícita de objetivos e restrições.

E aí, Sr. Presidente, recordo as ponderações do professor Anthony B. Atkinson, em seu livro Pobreza na 
Europa, em que cita a passagem do Prêmio Nobel de Economia James Tobin, em artigo de 1970, sobre o esta-
belecimento de uma medida oficial de pobreza: “A ‘Guerra Federal contra a Pobreza’, além de tudo o mais que 
foi realizado, estabeleceu uma medida oficial de prevalência da pobreza nos Estados Unidos”.

E prossegue James Tobin:

A adoção de uma medida quantitativa específica, apesar de arbitrária e questionável, terá consequências 
políticas duráveis e de longo alcance. As administrações serão julgadas pelo seu sucesso ou falha na re-
dução da prevalência da pobreza medida oficialmente. Enquanto uma família for encontrada abaixo da 
linha de pobreza, nenhum político será capaz de anunciar vitória na Guerra contra a Pobreza ou ignorar 
o conhecimento das obrigações da sociedade para com os seus membros mais pobres.

E aí ele assinala – e eu também nas minhas justificativas – as diversas experiências de países que adota-
ram estratégias nacionais contra a pobreza, inclusive cita a Irlanda e outras nações.

Ora, quero enaltecer o parecer muito benfeito do Senador Anibal Diniz, que concluiu que o substitutivo 
apresentado na Câmara dos Deputados reduz de modo significativo o campo da proposição, que era mais ex-
tenso, e limita-se a definir em seus termos – e vou aqui citar exatamente quais os termos desse projeto de lei 
que, dada a simplificação com que a Câmara dos Deputados o elaborou, ficou da seguinte maneira:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 66, DE 1999
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a linha oficial da pobreza.
Art. 2º Para fins desta lei, considera-se linha oficial de pobreza o rendimento anual mínimo necessário 
para que um grupo familiar ou uma pessoa que viva sozinha possa adquirir os bens e serviços necessá-
rios para uma vida digna.
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Art. 3º As políticas públicas de erradicação da pobreza deverão conter metas nacionais e regionais de 
redução do número de famílias e pessoas que estejam vivendo abaixo da linha oficial de pobreza a que 
se refere o art. 2º.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Eu aqui faço um apelo, Senador Randolfe Rodrigues, para que, aqui no plenário do Senado Federal, antes 
mesmo do final desta Sessão Legislativa, portanto, até dezembro no máximo, possamos confirmar a decisão 
tomada hoje pela manhã, por consenso: a aprovação pelos Senadores do parecer do Senador Anibal Diniz, 
portanto, a forma com que foi aprovado o substitutivo ao meu projeto na Câmara dos Deputados.

É importante e, obviamente, estamos todos sempre dando muita atenção ao progresso ou à falta de 
progresso à vida, nestes últimos anos, na questão do combate à pobreza e à diminuição das desigualdades 
socioeconômicas em nosso País.

Ao final dos anos 90, nós estávamos com um coeficiente de Gini, de desigualdade, na ordem de 0,61, o 
que nos colocava dentre os três países, senão o terceiro país, mais desigual do mundo.

Depois, com a aplicação dos programas de transferência de renda e com a política econômica, inclusive 
a política de aumento do salário mínimo e tantos outros instrumentos de política econômica e social, de in-
clusão social, houve uma melhoria significativa. O coeficiente de Gini, de desigualdade, foi diminuindo, desde 
algo como 0,59 ou 0,588 em 2001 e 2002, diminuindo a cada ano, até chegarmos ao nível de, aproximadamen-
te, 0,49 em 2012.

Mas sabem as senhoras senadoras e os senhores senadores que, de 2012 a 2013, segundo o IBGE, houve 
um ligeiro aumento do número de pessoas em condição de pobreza extrema, segundo a definição do Governo 
brasileiro para pobreza extrema. Então, é algo que deve nos preocupar a todos.

Ainda não saiu o coeficiente Gini de desigualdade do ano de 2013 e também não saíram os dados rela-
tivos a 2014. Mas nós podemos aqui analisar como andam os programas de combate à pobreza, em especial 
o Programa Bolsa Família.

E aqui eu quero registrar o artigo de Leandro GPP, Leandro Ferreira, publicado no blogue de Luis Nassif. 
“Bolsa Família: Quem recebe x quem não recebe”, por Leandro GPP.

Após o resultado da eleição, foram variadas as manifestações de preconceito feitas em relação à popu-
lação mais pobre do País, em especial a nordestinos e nortistas. Parte das críticas reside no fato de serem 
dependentes do Programa Bolsa Família (PBF). Um Deputado Estadual paulista chegou ao ponto de su-
gerir a suspensão do título eleitoral dos beneficiários do programa.
Essas manifestações nos dão uma excelente oportunidade: descartar os absurdos para partir em direção à 
pauta que entendemos que seja realmente importante para os próximos quatro anos de governo. Dar res-
posta aos conservadores anti-Bolsa Família deve ser apenas o começo. O que esperamos do Bolsa Família 
e do contínuo combate à pobreza deve ser uma agenda permanente para o avanço do Governo Dilma II.
Foi muito alardeado que temos no Brasil mais de 47 milhões de pessoas diretamente beneficiárias pelo 
PBF. Quase um em cada quatro brasileiros efetivamente está inscrito no programa recebido em conjun-
to pela família. Mas quantos são os brasileiros que poderiam receber o Bolsa Família? Todas as famílias 
pobres que cumprem as condicionalidades já estão entre os 47 milhões de beneficiários? [Indaga Lean-
dro Ferreira.]
Não! E isso surpreende. Temos 13.982.036 famílias que recebem o Bolsa Família. Entretanto, até junho de 
2014, último dado disponível no sistema do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
são 19.163.508 famílias que teriam o direito de receber pelo programa, já que têm uma renda per capita 
de até R$140,00 por mês. [...]

Quero aqui atualizar a informação com os últimos dados do Ministério do Desenvolvimento Social. Em 
verdade, o total de famílias cadastradas com renda per capita mensal de até R$154,00 por mês... Desde junho, 
pelas regras do Programa Bolsa Família, se a família não alcançar R$154,00 per capita, ela passa a ter o direito 
de se inscrever e receber os benefícios do Bolsa Família. Pois bem, em agosto de 2014, segundo os dados do 
Ministério do Desenvolvimento Social, eram 19.436.725 famílias. E o número de famílias beneficiárias pelo Pro-
grama Bolsa Família, em outubro de 2014, era de 13.982.036 famílias. Portanto, a cobertura do Programa Bolsa 
Família é de 71,93%, nos dados mais recentes do MDS, ou algo como 72%. O valor médio do benefício pago a 
cada uma das famílias é de R$169,67, ou podemos arredondar para R$170,00.

A Presidenta Dilma, desde o início do seu Governo, fez um apelo para que se realize a chamada Busca 
Ativa. Por esse processo, os governos estaduais, as prefeituras, o próprio Governo Federal, as associações 
variadas da sociedade civil [sejam as entidades sindicais, sejam as patronais] devem esforçar-se para 
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encontrar as famílias pobres, inseri-las no Cadastro Único de Programas Sociais e trabalhar para que 
atendam às condições de cada programa oferecido pelos governos.
Como está, então, o balanço da Busca Ativa em cada região do País? A tabela abaixo mostra um ranking 
de cobertura do Bolsa Família por Estados. Os números absolutos e de famílias estão ao lado, para termos 
a dimensão do programa, a dimensão da situação. O Ceará é o Estado que melhor alcança suas famílias 
pobres através do Bolsa Família, com 82,19%.
O que mais me impressiona nessa tabela, contudo, são os Estados que não têm boa cobertura. Os cinco 
piores são, nesta ordem: Paraná (63,2%); Rio Grande do Sul (61,29), São Paulo (59,02%), Santa Catari-
na (55,49%) e Distrito Federal (55,35%). São Estados considerados “mais ricos”. Os governos municipais 
e estaduais dos últimos colocados, em tese, têm melhores condições de encontrar e dar assistência às 
famílias pobres.
Mesmo em números absolutos, ao se olhar para São Paulo, por exemplo, é importante compreender a 
situação. As famílias beneficiárias no Estado são 1.270.203 e recebem, em média, R$156,00 por mês cada 
uma. Resulta numa transferência mensal, feita pelo Governo Federal ao Estado de São Paulo, de R$198 
milhões. Caso as 2.152.010 famílias recebessem pelo programa, o potencial de transferência para o Es-
tado seria de mais de R$355 milhões. São Paulo tende a ser um Estado mais rico ao inserir suas famílias 
que precisam do Bolsa Família, e não mais pobre.
Um bom exemplo de atuação sobre esse tema é o da Prefeitura de São Paulo, no Governo Fernando Ha-
ddad. Em janeiro de 2012, ao iniciar o seu governo, eram 227.938 famílias beneficiárias; hoje, a cidade 
tem 340.877 famílias inseridas no programa, um aumento de quase 50%, graças aos esforços do Prefeito 
Fernando Haddad e da sua Secretária de Bem-Estar Social, Luciana Temer, que tem se empenhado mui-
to para que se alcance o máximo de Busca Ativa, o que faz com que a cidade de São Paulo tenha uma 
injeção de R$50 milhões por mês em sua economia, através do Bolsa Família.
São muitos os estudos que comprovam que o Bolsa Família é uma boa aposta como estratégia de mo-
vimentação da economia, ainda melhor como estratégia de garantia de autonomia mínima diante das 
situações de pobreza. 
O que cria currais eleitorais é a pobreza em si, que submete, ainda hoje, milhões de famílias à exploração, 
inclusive política. Mais interessante que nos perguntarmos como votaram os beneficiários do Bolsa Fa-
mília é nos perguntarmos como votaram as famílias que ainda não recebem o Bolsa Família, mas teriam 
direito de receber – inclusive as 1.571.606 dos Estados ricos, na lanterna do ranking. Em síntese, o que o 
Programa Bolsa Família precisa, no próximo Governo de Dilma, não é de portas de saída. Precisamos de 
mais portas de entrada.

E eu gostaria, inclusive para bem assinalar os progressos do combate à pobreza pelo Governo Dilma 
Rousseff, de também trazer aqui um artigo recente, de 4 de novembro, da Ministra Tereza Campello, “Para além 
do Bolsa Família”:

Perdem a oportunidade de entender a reeleição da Presidenta Dilma os que se limitam a analisar os vo-
tos de beneficiários do Bolsa Família
Perdem a oportunidade de entender a reeleição da Presidenta Dilma Rousseff os que se limitam a analisar 
os votos de beneficiários do programa Bolsa Família, cujas famílias recebem R$170,00 por mês, em média.
Os resultados das políticas sociais no Brasil vão muito além do Bolsa Família, que completou 11 anos no 
mês passado e retirou 36 milhões de pessoas da miséria em todo o País, inclusive em São Paulo, o segun-
do Estado brasileiro com o maior número de beneficiários.
A opção nas urnas pela continuidade do projeto de desenvolvimento com inclusão também pode ser 
identificada nas regiões com maior concentração de brasileiros que tiveram melhoria de renda pelo 
aumento do salário mínimo ou do emprego. A “coincidência” [entre aspas] também é identificável no 
mapa do programa Luz para Todos, que levou energia elétrica a 15 milhões de brasileiros, metade deles 
no Nordeste, entre outros programas.
O objetivo das políticas sociais não se resumiu a transferir renda por meio do Bolsa Família. O grande 
desafio era fazer com que os mais pobres tivessem também educação, saúde, saneamento, eletricidade 
e moradia. A partir de 2011, o acesso à renda e a serviços e a inclusão produtiva no campo e nas cidades 
se intensificaram com o Plano Brasil Sem Miséria.
Hoje, já é possível medir o impacto do conjunto de ações com base no indicador de pobreza multidimen-
sional crônica elaborado pelo Banco Mundial. A pobreza crônica caiu de 8,2% da população, em 2002, 
para 1,1%, em 2013.
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O Banco Mundial considera pobres crônicos as pessoas que, além de baixa renda, sofrem privações em 
pelo menos três de sete dimensões da pobreza, considerando o perfil educacional dos responsáveis da 
família, a frequência escolar de crianças e jovens, o acesso a serviços como água e luz e a posse de bens, 
como geladeira, fogão e telefone.
Os números nos permitem afirmar que a pobreza crônica no Brasil segue o mesmo caminho da fome, 
considerado um fenômeno praticamente superado.
De forma a confirmar que a estratégia de combate à pobreza alcançou o seu núcleo mais duro, os dados 
mostram que a redução da pobreza crônica foi maior nas famílias com pelo menos um filho menor de 
seis anos de idade. O percentual de pobres crônicos nesse grupo passou de 13,8% para 2,1%, entre 2002 
e 2013. Entre negros e pardos, o índice caiu de 12,6% para 1,7% no mesmo período. 
O Nordeste não registra apenas o maior número de beneficiários do Bolsa Família, mas também a que-
da mais acentuada da pobreza. Quando o fenômeno é considerado em suas várias dimensões, a queda 
foi de 19% para 1,9%.
Esses resultados mostram que a ação do Estado brasileiro alcançou os mais pobres e não se limitou a 
transferir renda; foi além. É importante dizer que parte das ações em curso nem é considerada pelo in-
dicador de pobreza multidimensional, como o aumento do número de alunos que frequenta escolas em 
tempo integral e creches. 
O indicador tampouco registra o aumento do número de famílias pobres que contam com qualificação 
profissional, como o Pronatec, e crédito para produção. Mas este é um sinal de que estamos no caminho 
certo. O Bolsa Família, como pretendemos, é a grande porta de acesso a políticas públicas. 
Uma população menos pobre, mais educada, mais saudável e com acesso a bens e serviços é pré-requisito 
para um País mais desenvolvido, mais sustentável e menos desigual. Com a inclusão social e produtiva 
dos mais pobres, ganha o conjunto da sociedade brasileira.

Ora, tanto Leandro Ferreira quanto a Ministra Tereza Campello não seguem nas suas conclusões com 
respeito a para onde vai o Programa Bolsa Família, segundo a lei que nós aprovamos aqui, por consenso de 
todos os Partidos, tanto no Senado (dez/2002), quanto na Câmara dos Deputados (dez/2003), lei essa que foi 
para o Presidente Lula sancionar ou não.

Ele sancionou em 8 de janeiro de 2004. Eu me refiro à Lei nº 10.835, de 2004, que institui a Renda Básica 
de Cidadania, ainda que por etapas, a critério do Poder Executivo, começando pelos mais necessitados, até o 
dia em que haverá simplesmente uma renda igual para todos, não importando sua origem, raça, sexo, idade, 
condição civil ou mesmo socioeconômica. A ninguém será negada.

Quero aqui cumprimentar e saudar o Jô Soares. Ontem à noite, Presidente Randolfe Rodrigues, a certa 
altura, estava o Jô Soares comentando com as suas meninas – Meninas do Jô – o fato de que teria havido de 
2012 para 2013 uma reversão da diminuição da pobreza. Eis que, então, a nossa Cristiana Lôbo, jornalista da 
TV Globo e do jornal O Globo, que escreve em muitas publicações brasileiras, mencionou que gostaria do dia 
em que houvesse simplesmente Bolsa Família para todos, sem quaisquer condicionalidades, para que não fi-
casse nenhuma pessoa dependente de receber ou não, por qualquer motivo, o benefício do Bolsa Família. En-
tão, Jô Soares disse a ela: “Mas você está defendendo o projeto do Senador Suplicy”. E Cristiana Lôbo disse: “É 
isso mesmo, e eu concordo que se trata de um bom projeto”. Quisera eu que isso tivesse acontecido antes das 
eleições de 5 de outubro último, mas, de qualquer forma, quero cumprimentar Jô Soares, Cristiana Lôbo e as 
meninas que participaram do programa ontem.

Fiquei muito feliz. Eu não estava assistindo televisão na hora, pois já era mais de meia-noite, mas eis que 
recebo uma mensagem do meu filho André dizendo que isso havia ocorrido no programa do Jô, no quadro 
Meninas do Jô.

Eu fiquei muito contente, feliz mesmo.
Presidente Randolfe Rodrigues e querido Senador Paulo Paim, se me permitem, eu gostaria de encerrar 

a minha fala lendo um artigo que é importante para todos nós de partidos progressistas, como o PSOL, mas 
em especial o Partido dos Trabalhadores, escrito pelo Carlos Alberto Libanio Christo, o Frei Betto, que, na Folha, 
na última segunda-feira, escreveu “A fábula petista”.

Permitam-me perguntar: tiveram oportunidade de ler? (Pausa.) Nenhum deles. Então, notem como es-
creveu um amigo nosso que tanto colaborou para os avanços sociais neste País, que foi conselheiro do Presi-
dente Lula durante a primeira parte de seu governo.

E leio isto aqui como uma reflexão que nós do Partido dos Trabalhadores devemos fazer.

Com o tempo, o PT deixou de valorizar o trabalho da formiga e passou a entoar o canto da cigarra. O 
projeto de Brasil deu lugar ao de poder.
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A disputa presidencial se resumiu em um verbo predominante na campanha: desconstruir. Em 12 anos de 
governo, o PT construiu, sim, um Brasil melhor, com índices sociais “nunca vistos antes na história deste 
país”. Porém, como partido, houve progressiva desconstrução.
A história do PT tem seu resumo emblemático na fábula “A cigarra e a formiga”, de Ésopo, popularizada 
por La Fontaine. Nas décadas de 80 e 90, o partido se fortaleceu com filiados e militantes trabalhando 
como formigas na base social, obtendo expressiva capilaridade nacional graças às Comunidades Ecle-
siais de Base, ao sindicalismo, aos movimentos sociais, respaldados por remanescentes da esquerda an-
tiditadura e intelectuais renomados.
No fundo dos quintais, havia núcleos de base. Incutia-se na militância formação política, princípios ide-
ológicos e metas programáticas. O PT se destacava como o partido da ética, dos pobres e da opção peio 
socialismo.
À medida que alcançou funções de poder, o PT deixou de valorizar o trabalho da formiga e passou a en-
toar o canto presunçoso da cigarra. 
O projeto de Brasil cedeu lugar ao projeto de poder. O caixa do partido, antes abastecido por militantes, 
“profissionalizou-se”. Os núcleos de base desapareceram. E os princípios éticos foram maculados pela 
minoria de líderes envolvidos em maracutaias.
Agora, a cigarra está assustada. Seu canto já não é afinado nem ecoa com tanta credibilidade. Decresceu 
o número de sua bancada no Congresso Nacional. A proximidade do inverno é uma ameaça. 
Mas onde está a formiga com suas provisões? Em 12 anos, os êxitos de políticas sociais e diplomacia in-
dependente não foram consolidados pela proposta originária do PT: “Organizar a classe trabalhadora” 
e os excluídos. 
Os avanços socioeconômicos coincidiram com o retrocesso político. Em 12 anos de governo, o PT despo-
litizou a nação. Preferiu assegurar governabilidade com alianças partidárias, muitas delas espúrias, em 
vez de estreitar laços com seu esteio de origem, os movimentos sociais. 
Tomara que Dilma cumpra sua promessa de campanha de avançar nesse quesito, sobretudo no que diz 
respeito ao diálogo permanente com a juventude, os sem-terra e os sem-teto, os povos indígenas e os 
quilombolas.
O PT até agora robusteceu o mercado financeiro e deu passos tímidos na reforma agrária. Agradou as 
empreiteiras e pouco fez pelos atingidos por barragens. Respaldou o agronegócio e aprovou um Código 
Florestal aplaudido por quem desmata e agride o meio ambiente. 
É injusto e ingênuo pôr a culpa da apertada e sofrida vitória do PT nas eleições de 2014 no desempenho 
de Dilma. 
Se o PT pretende se refundar tem que abandonar a postura altiva de cigarra e voltar a pisar no chão duro 
do povo brasileiro, esse imenso formigueiro que, hoje, tem mais acesso a bens materiais, como carro e te-
lefone celular, mas nem tanto a bens espirituais: consciência crítica, organização política e compromisso 
com a conquista de “outros mundos possíveis”.

Eu quero agradecer, caro Paulo Paim, meu companheiro no Partido dos Trabalhadores, a reflexão de Frei 
Betto, porque ela é um chamamento a nós. 

Ainda ontem, estávamos reunidos nós os Senadores do PT, os que estamos hoje e alguns dos que virão no 
próximo ano. Chegamos a dizer o quanto esperamos que o Senador Randolfe Rodrigues venha a estar conosco 
em muitas das votações importantes para o Governo, inclusive para o segundo ano do Governo Dilma Rousseff. 

Eu tenho a convicção, Senador Randolfe Rodrigues, de que, nos 24 anos em que eu estive aqui, no Se-
nado Federal, nos anos em que eu estive em oposição aos governos de Fernando Collor de Mello, de Itamar 
Franco – que falou com todos nós – e de Fernando Henrique Cardoso e nos anos dos governos do Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma Rousseff, eu nunca cheguei a dizer a qualquer pessoa no governo, muito menos 
ao Presidente da República: “Por favor, nomeie tal e qual pessoa para ministro ou na Administração Pública e 
libere tais e quais emendas que eu apresentei, quando, então, eu irei votar a favor”. 

O que eu espero, querido Senador Randolfe Rodrigues, é que possa a Presidenta Dilma Rousseff, para V. 
Exª e para todos no Senado, dizer sempre: “Votem de acordo com a sua consciência, com aquilo que avaliam 
que seja o interesse público, nunca porque alguém foi designado ou porque foi liberada uma emenda de V. 
Exª”. Eu, pelo menos, soube proceder assim e tenho a certeza de que esse é o caminho melhor. 

O Senador Paulo Paim sempre assim agiu, mas o Senador Paulo Paim e eu sabemos, e acho que o Sena-
dor Randolfe Rodrigues sabe também, que as coisas nem sempre funcionam dessa forma. Nós três aqui pode-
mos nos unir para transmitir a todos os nossos colegas: “Vamos agir com diretrizes mais saudáveis”. E, até 31 
de janeiro, enquanto eu estiver aqui, eu continuarei assim a proceder. 
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Claro, gostaria, às vezes, de ter maior atenção da Presidenta Dilma Rousseff. Gostaria que ela, por exem-
plo, viesse a acatar a sugestão que formulei e que todos os 81 senadores assinaram de que ela constitua um 
grupo de trabalho para estudar as etapas de quando vai chegar a Renda Básica de Cidadania. Isso não poderá 
acontecer em janeiro de 2015 ou 2016, mas quem sabe a partir de janeiro de 2017? 

Imaginem se a Presidenta Dilma Rousseff disser, em dezembro de 2016, depois de esse grupo de es-
tudos ter realizado as sugestões para o financiamento da Renda Básica de Cidadania: “A partir de janeiro de 
2017” – no ano em que o Papa Francisco visitará outra vez o Brasil por ocasião dos 300 anos do aparecimento 
de Nossa Senhora em Aparecida, tal como ele tanto falou, no ano passado, enaltecendo a batalha do Governo 
Dilma para erradicar a pobreza absoluta e também para construir uma sociedade fraterna, solidária, com esses 
valores – “todos os brasileiros, não importando sua origem, raça, sexo, idade, condição civil ou socioeconômica, 
passarão a receber pelo menos uma renda”. 

Pode-se começar com algo um pouco melhor do que aquilo que paga o Bolsa Família. Se fosse hoje, se-
riam R$80,00. Quem sabe, em janeiro de 2017, sejam R$100,00? Um dia, serão R$200,00, R$500,00, R$1.000,00, 
mais e mais com o progresso da Nação. Até para os mais ricos, para o Pelé, para a Xuxa, para o Senador Suplicy, 
para o mais bem-sucedido empresário brasileiro? Sim. Só que obviamente os que têm mais contribuirão de uma 
forma que todos vamos concordar para que nós e todos os demais brasileiros e brasileiras venhamos a receber.

Aí haverá as vantagens maiores, como as apresentadas por Philippe Van Parijs, um dos maiores filósofos 
e economistas. Ele diz que essa será a maneira de colocarmos em prática os princípios de justiça de John Rawls: 
os princípios de igual liberdade, de diferença e de igualdade de oportunidades.

Agradeço-lhe muito, Senador Randolfe Rodrigues, a oportunidade de aqui dialogar dessa maneira com 
V. Exªs. Agradeço também a atenção do querido Senador Paulo Paim.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Nós é que agradecemos, 

Senador Suplicy.
Eu o convido, Senador Suplicy, já que vou ter de sair, para assumir a Presidência...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com prazer.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – ... para ouvirmos o Senador 

Paulo Paim, que é o próximo orador. 
Cumprimento V. Exª pelo importante pronunciamento que fez e pelo artigo, sempre lúcido e atual, que 

leu ao final, de Frei Betto, que nos chama à importante reflexão.
Antes, Senador Suplicy, de passar a Presidência, só vou fazer a leitura de um requerimento de minha autoria:
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Requeremos, nos termos do 

art. 218 seja inserido em ata o voto de pesar pelo falecimento do Sr. Francisco Pereira Ladislau Neto, Oficial de 
Justiça do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, assassinado no desempenho de suas funções, em Barra 
do Piraí, Rio de Janeiro, e nos termos do art. 221, inciso I, apresentação de condolências à sua família.

Esse requerimento é de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, subscrito por outros Senadores pelo 
assassinato do Sr. Francisco Ladislau, serventuário da Justiça do Trabalho, no Rio de Janeiro, em Barra do Piraí, 
no exercício de suas atribuições.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 908, DE 2014

Requeremos, nos termos do art. 218, seja inserido em ata voto de pesar pelo falecimento do Sr. FRAN-
CISCO PEREIRA LADSLAU NETO, Oficial de Justiça do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, assassinado 
no desempenho de suas funções em Barra do Piraí, Rio de Janeiro, e nos termos do art. 221, I, a apresentação 
de condolências a sua família.

Justificação

A Justiça Brasileira está em luto com a morte de Francisco Pereira Ladslau Neto.
O homenageado era oficial de justiça e foi assassinado com dois tiros no peito, na tarde do dia 11 de 

novembro do corrente ano, na BR-393 (Rodovia Lúcio Meira), em Barra do Piraí, no Sul do Rio de Janeiro. De 
acordo com a Polícia Civil, o corpo da vítima, de 25 anos, foi encontrado às margens da estrada, na altura do 
Bairro Belvedere da Taquara.

Notório por seu profissionalismo, o jovem oficial assassinado era recém ingressado no corpo funcional 
do Tribunal Regional do Trabalho do Estado do Rio de Janeiro e já inspirava profundo respeito de seus pares, 
em razão da dedicação e zelo com que executava suas tarefas. 
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Segundo a Polícia Rodoviária Federal, o crime teria acontecido depois que ele levou uma intimação a um 
morador do Bairro Santo Antônio, que instisfeito com a medida desferiu tiros com a intenção de matar contra 
o serventuário da Justiça. A perícia informou que a vítima, natural do Espírito Santo, também teria sido atro-
pelada enquanto tentava fugir pela rodovia.

 Indispensável que se diga que o crime em comento é de incomensurável reprovabilidade, pois não ape-
nas se trata de uma vida brutalmente ceifada sem qualquer possibilidade de defesa, mas, em especial, de um 
cidadão que perdeu sua vida por cumprir com honradez seu múnus público.  A torpeza da causa da morte é 
inequívoca na hipótese de ter sido motivada por insatisfação com o cumprimento oficioso de seu dever pro-
cessual, pois se trata de uma  grave agressão ao Estado brasileiro. Os tiros que se lhe foram desferidos sangra-
ram também a Justiça brasileira.

Francisco tinha apenas 25 anos, era um jovem que, no jargão popular, “venceu na vida”.  Graduou-se em 
Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo, seu estado de origem. Era uma liderança jovem na facul-
dade e na igreja, onde atuou na Pastoral do Adolescente e na Pastoral dos Jovens da paróquia Santa Rita de 
Cássia, no município de Vitória, Espírito Santo. 

A morte de Francisco é, acima de tudo, um alerta para que o país cuide de nossos jovens e dê condições 
seguras de trabalho para nossos servidores públicos, em especial os oficiais de justiça que se arriscam no cum-
primento de mandados em áreas de risco.

Que a família se conforte não apenas com palavras de afeto e carinho que vierem dos mais próximos, 
mas acima de tudo com Justiça, pela qual Francisco tanto lutou, para que o caso seja elucidado e que sejam 
encontrados e punidos os responsáveis por esse bárbaro crime.

Por essas razões, apresentamos essa homenagem de pesar e requeremos ao Senado da República a in-
serção em ata de voto de pesar e a apresentação de condolências a sua família, em nome de sua enlutada mãe, 
Srª ANABELA RIBEIRO PLAZZI, com a qual nos solidarizamos.

Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodrigues, PSOL-AP.

(Encaminhe-se)

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Passo a Presidência ao Se-
nador Eduardo Suplicy.

O Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado, Randolfe, pela 
sua gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – A Presidência designa, em confor-
midade com o Ato Conjunto n° 6, de 2014, dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
o Deputado Abelardo Lupion, como membro suplente, em substituição ao Deputado Rodrigo Maia, para inte-
grar a Comissão Mista destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição 
Federal, criada pelo Ato Conjunto n° 2, de 2013.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
Aqui está o Ato anexo (vide item 1.1 do Sumário).
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – A Presidência recebeu o Ofício n° 

185, de 2014, do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, solicitando al-
teração dos prazos de tramitação do Projeto de Lei n° 3 de 2014-CN, referente ao Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2015.

É o seguinte o Ofício:

Of.Pres. nº 185/2014/CMO

Brasília, 12 de novembro de 2014

Assunto: alteração do cronograma de tramitação do Projeto de Lei nº 3/2014-CN (PLDO para 2015).

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, dirijo-me 

a Vossa Excelência para informar que o Relatório Preliminar com emendas referente ao Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias para 2015 – Projeto de Lei nº 3/2014-CN – foi aprovado, pelo Plenário da CMO, na Décima 
Oitava Reunião Ordinária, realizada nesta data.
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Isso posto, encaminho, em anexo, a proposta de cronograma de tramitação da referida matéria adequa-
do aos novos prazos estabelecidos.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima e distinta consideração. – Deputado 
Devanir Ribeiro Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Será feita a comunicação à Câma-
ra dos Deputados.

É o seguinte o calendário alterado:

Até 21/4 publicação e distribuição de avulsos;
Até 28/4 realização de audiências públicas;
Até 8/5 apresentação, publicação e distribuição do Relatório Preliminar;
Até 11/5 apresentação de emendas ao Relatório Preliminar;
12/11/2014 votação do Relatório Preliminar e suas emendas;
De 13 a 20/11/2014 apresentação de emendas;
Até 25/11/2014 publicação e distribuição de avulsos das emendas;
Até 10/12/2014 apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e en-

caminhamento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Tem a palavra o querido Senador 
Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores, do Rio Grande do Sul, exemplo para todos nós Senadores.

Sempre que alguém me pergunta sobre os Senadores que mais são cumpridores de seus deveres aqui 
e que se destacam com tantas qualidades cito V. Exª. 

Tenho a certeza de que V. Exª faz muito jus a essa referência, que é de quase todos, de praticamente to-
dos os Senadores, que o têm como exemplo, sobretudo para os jovens do nosso País.

Os mais idosos, os aposentados, conhecem tão bem V. Exª que esses já o têm como o grande cruzado, o 
grande herói, de tantas batalhas que V. Exª abraça. 

Meus cumprimentos. 
Tem a palavra V. Exª. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Eduardo Suplicy, pode ter certeza de que a minha conduta no Senado da República sempre 
teve em V. Exª uma referência. Por isso, ontem ainda, quando dialogávamos, V. Exª dizia que não tem indica-
ção de cargos nesse ou naquele governo e que também não negocia emendas. E eu, de pronto, respondi que 
é exatamente essa também a minha conduta, Senador Suplicy. Não há nenhuma indicação, nem no governo 
estadual nem na União. Uma! Não tenho nada contra quem indica, também, só estou dizendo que prefiro não 
indicar uma pessoa, nem em nível estadual nem na União. Como também adoto um sistema de emenda, no 
meu gabinete, que é um programa onde destino as emendas para todos os Municípios do Rio Grande. Não 
aceito sequer que alguém levante a hipótese de que para liberar emenda vai depender do meu voto. Isso tam-
bém não existe, como não existe com V. Exª. Posso até dizer, por me conhecer, que ninguém fez isso comigo. 
Nos meus quase trinta anos de Parlamento, não teve um governo que veio me oferecer cargo aqui ou ali ou 
dizer que libera emenda se eu votar assim ou assado. Nem os governos do passado e muito menos, é claro, o 
Governo do presente, pois eles sabem, de antemão, que eu não aceitaria, em hipótese nenhuma. Nisso nós 
estamos caminhando, de fato, Senador Suplicy, em quase que 100% das questões juntos. 

Mas, eu fiz uma fala hoje à tarde, aqui da tribuna, fazendo uma reflexão sobre a questão do ebola. Eu 
aqui vou continuar, porque era um pronunciamento longo, e por isso eu disse que mais à tarde eu voltaria à 
tribuna de novo. Vou começar mais ou menos de onde parei. 

O ebola é um problema de saúde pública, não resta dúvida, mas também um flagelo social e econômico.  
Por isso, eu gostaria de chamar a atenção para as palavras do Secretário-Geral da ONU, Sr. Ban Ki-Moon, 

quando diz que “essa é uma epidemia que possui dimensões econômicas, humanitárias, políticas e de segu-
rança, amplas e profundas”.

Os países atingidos, repito aqui, estão entre os mais pobres do mundo.
Serra Leoa, por exemplo, apesar de ser um dos dez maiores produtores de diamantes do mundo, é um 

dos maiores produtores mundiais de bauxita, ouro e titânio.
Possui cerca de 81,5% da sua população vivendo na extrema pobreza: 53,4% vivem com menos de US$1,5, 

por dia; e 52,3% não têm sequer água potável.
A Guiné Bissau também não é diferente. Com uma população estimada em 1,6 milhão de habitantes, 

tem um PIB per capita de US$600, um dos mais baixos do mundo, e mais de 65% da população vive abaixo da 
linha da pobreza.

Se olharmos para a Libéria, veremos um quadro ainda mais desolador: um PIB per capita de apenas 
US$500, e 85% da população vivendo abaixo da linha da pobreza.

A essa miséria endêmica vêm somar-se as consequências do flagelo do ebola. De acordo com a agência 
de investimentos Moody’s, o surto do ebola na Libéria, Serra Leoa e Guiné Bissau pode custar mais de US$32 
bilhões e tirar 3,3% ao PIB da África Ocidental, se a epidemia não for rapidamente controlada.
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Ainda de acordo com aquela agência, os custos humanos e econômicos no combate a essa trágica do-
ença nos mostram um provável legado negativo e prolongado no futuro do crescimento econômico da África 
Ocidental, comprometendo projetos de educação e desenvolvimento.

Então, Sr. Presidente, essa é uma das faces da dimensão econômica do vírus ebola. Mas existe uma ou-
tra face, talvez ainda mais perversa e que foi recentemente mencionada pela Diretora-Geral da Organização 
Mundial de Saúde, Srª Margaret Chan, durante reunião da Comissão Regional para África, realizada em Benin.

Naquela oportunidade, ela afirmou que, historicamente, o vírus ebola está confinado em países pobres 
da África e que uma indústria motivada pelo lucro não investe em mercados para não poder pagar. Segundo 
ela, os incentivos para pesquisa e desenvolvimento de remédios são praticamente inexistentes.

Lamentavelmente, sou obrigado a concordar com a Srª Margareth, Sr. Presidente. O ebola não é pro-
priamente uma novidade epidemiológica. O primeiro caso identificado foi registrado em 26 de agosto de 
1976. Portanto, há quase 40 anos, em Yambuku, uma pequena vila rural no distrito de Mongala, no norte da 
República Democrática do Congo. Desde então, já foram registrados diversos surtos da doença. Em 1995, na 
República Democrática do Congo, afetando 315 pessoas e matando 254. No ano de 2000, em Uganda, outro 
surto, afetando 425 pessoas e matando 224. Em 2003, novamente, mais um surto na República do Congo, que 
afetou diretamente 143 pessoas e matou 128, uma taxa de mortalidade de 90%, a mais alta registrada até hoje. 
Em 2007, houve um novo surto em Uganda, com uma nova variedade do ebola, chamada de Bundibugyo, em 
relação ao qual a OMS relatou 149 casos e 37 mortes. Em agosto de 2012, houve um novo surto dessa mesma 
variante do vírus, na República do Congo, no qual a OMS relatou 57 pessoas infectadas e 29 pessoas mortas.

Em todos esses casos, houve um número relativamente pequeno de contaminações, se comparado com 
as dimensões do atual surto que atinge a África Ocidental.

Por este motivo, apenas agora começa a haver uma mobilização internacional – por isso eu estou aqui, 
na tribuna do Senado do Brasil – para produzir uma vacina contra o ebola, Sr. Presidente.

Na semana passada, por exemplo, a Comissão Europeia anunciou que vai investir, juntamente com a 
indústria farmacêutica – somente agora, mas finalmente vai –, 280 milhões de euros na investigação do vírus 
ebola na África Ocidental, buscando a prevenção de futuros surtos não só na África, mas no Planeta. Esse mon-
tante vem somar-se a mais de um bilhão de euros já prometidos pela União Europeia para combater a epidemia.

A triste realidade dos dramas que envolvem as vítimas e suas famílias, Sras e Srs. Senadores e Senado-
ras, é que apenas agora, quando o chamado “mundo desenvolvido” se vê ameaçado pela epidemia do ebola 
– porque até antes não importava, porque era lá nos países mais pobres da África –, somente agora quando 
a epidemia começa a se alastrar para outros continentes, aí, sim, o grande capital pensa em investir em uma 
vacina para combater o ebola. Lamentavelmente, somente agora!

Somente agora é que se mobiliza para produzir uma vacina, o que poderia ter sido feito há muito mais 
tempo, se houvesse um efetivo compromisso dos governos e das Nações Unidas com a humanidade no seu todo.

Sr. Presidente, que não aconteça com o ebola o mesmo que aconteceu com a malária e a dengue, por 
exemplo, doenças tropicais que, por afetarem apenas países pobres, têm sido relegadas ao esquecimento pela 
indústria farmacêutica internacional, olhando somente o lucro.

Que possamos assim, Sr. Presidente, todos – Senador Suplicy, V. Exª, que um militante dos direitos huma-
nos – unir esforços no combate a esse terrível flagelo da humanidade que é o vírus ebola. Esse, Sr. Presidente, 
tem que ser um compromisso de todos os homens e mulheres que visam fazer o bem, não importando a quem. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exa e concluo a minha fala dizendo que eu já tinha feito, no primeiro horário 
da sessão, o pronunciamento chamado “Vírus Ebola – Primeira Parte”. Agora, fiz “Vírus Ebola – Segunda Parte”. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Permita...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Senador Paulo Paim, gostaria de 

ressaltar algo que me pareceu muito positivo quando, duas semanas atrás, uma equipe de médicos dos Esta-
dos Unidos foi a Cuba, a Havana. E na circunstância de os Estados Unidos ainda permanecerem com o chama-
do embargo, o bloqueio com relação aos cubanos e ao comércio, à parte cultural, como a industrial e até de 
liberdade de pessoas irem e virem, dos Estados Unidos a Cuba, ainda há muitas restrições. 

Mas esse gesto de reconhecimento por parte da delegação americana de compreender o esforço de 
centenas de médicos cubanos que, inclusive, foram a diversos países da África para ajudar na prevenção e na 
cura do ebola aproximou as duas nações. O Secretário de Estado John Kerry fez uma manifestação muito po-
sitiva. E V. Exª aqui coloca sobre a importância de nós brasileiros também nos dedicarmos ao apoio aos países 
africanos, onde se originou o ebola, e também à prevenção dessa doença e até, quem sabe, à produção de 
uma vacina, para que não haja mais pessoas que venham a adquirir essa doença. Quero lembrar que, quando 
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vi esse gesto, pensei: acho que está próximo o momento em que os Estados Unidos vão acabar com o embargo 
em relação a Cuba. Há diversos sinais, como, por exemplo, o fato de, há dois ou três anos, o governo cubano, 
o seu congresso, a assembleia nacional de Cuba ter aprovado uma nova lei que o governo havia encaminha-
do ao Parlamento no sentido de dar maior liberdade aos cubanos para viajarem ao exterior. Esse foi mais um 
sinal que, acredito, está na direção de sinais positivos, para que logo haja o fim do bloqueio, o que é, inclusive, 
recomendado por todos os países das Américas. Inclusive, quase todas as nações das Nações Unidas estão fa-
zendo esse apelo aos Estados Unidos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Suplicy, V. Exª, no seu comentário, toca na 
primeira parte do meu pronunciamento, em que eu dizia aqui que o Banco Mundial anunciou que vai destinar 
US$450 milhões, em caráter de urgência, para combater o ebola.

Cuba deu um exemplo importante. Exatamente no dia 22 de outubro, um grupo de 94 profissionais da 
saúde cubana foi enviado para a África Ocidental, com o objetivo de ajudar no combate à epidemia do ebola.

E esses, naturalmente, dialogam também com os médicos americanos, porque, agora, chegou a hora 
de construir a vacina. Eles se juntaram a outros tantos grupos, que estão, em nível internacional, numa grande 
corrente para fazer com que, de fato, o ebola seja combatido na África Ocidental e também com que essa ver-
dadeira epidemia não se alastre pelo mundo.

Estou esperançoso de que, a partir deste momento, quando há essa corrente internacional na busca do 
bem comum, a gente construa essa vacina, que vai, de uma vez por todas, combater ou, oxalá, eliminar o ebola.

Meus cumprimentos a V. Exª pelo aparte, que se vem somar exatamente ao eixo do meu pronunciamento: 
no combate ao ebola, agora, estão americanos, cubanos, brasileiros, espanhóis, italianos, os países europeus, 
porque eles entenderam que, como diz aqui o Secretário-Geral da ONU, esse é um flagelo que atinge toda a 
humanidade e que temos a obrigação de combater com todos os instrumentos possíveis, principalmente fa-
zendo com que os grandes grupos farmacêuticos, os laboratórios trabalhem para eliminar o ebola.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado. Parabéns, Sena-

dor Paulo Paim!
Quero, aqui, registrar que, no primeiro semestre deste ano, quando o Governo da Guiné estava preocu-

pado com a expansão do ebola ali, um dos países mais afetados, o Embaixador da Guiné me procurou, através 
da Professora Ana Machado, uma amiga comum, e do seu encarregado de relações. Eu, então, encaminhei ao 
Ministro da Saúde, Arthur Chioro, um apelo para que o Governo brasileiro enviasse à Guiné inúmeros instru-
mentos, tudo aquilo que pudesse ajudar. E o Governo brasileiro iniciou, de pronto, essa ajuda, inclusive para 
outros países também, ainda mais diante do agravamento da doença nesses últimos meses.

Então, é importante que o Governo brasileiro esteja muito sensível a esse problema.
Parabéns a V. Exª por ter trazido isso à tribuna do Senado!
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Está havendo, de fato, V. Exª tem razão, uma solida-

riedade internacional com relação a essa questão.
No meio do meu pronunciamento, Senador Suplicy – aqui, efetivamente, eu termino –, faço uma soli-

citação para que o Ministro da Saúde do Brasil venha ao Senado da República, faça uma exposição sobre a 
questão do ebola em nível internacional e, ao mesmo tempo, mostre o que o Brasil está fazendo para ajudar 
lá fora e as medidas preventivas que estão sendo adotadas, sim, no Brasil, com muita competência. Eu elogiei 
aqui o Ministério da Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado. Parabéns, Sena-
dor Paulo Paim!

Quero registrar a presença da estudante de Direito Isabela, que, nesta semana, resolveu conhecer como 
é a vida de um Senador. Ela está me acompanhando desde a primeira hora da manhã até a última hora da noi-
te, para saber como é que funciona.

Senador Paulo Paim, será ótimo se ela quiser também acompanhá-lo, porque V. Exª é um dos que mais 
trabalham desde a primeira hora da manhã até a última da noite, conforme podemos observar aqui. Parabéns!

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Fora do microfone.) – Meu gabinete está à disposição.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – A estudante Isabela de Souza Da-

maceno acompanha ali, ao lado do Juiz Alcino dos Santos, as últimas horas da sessão do Senado hoje.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR - AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, subo a esta Tribuna para falar e defender uma Proposta de Emenda à 
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Constituição de minha autoria. Trata-se da PEC 33/2013 que remete ao fim do auxílio-reclusão, Tenho acompa-
nhado por meio da minha página do Facebook o interesse da população sobre esta matéria.

Recentemente, publiquei a PEC, perguntando aos intenautas o que eles achavam sobre o fim do auxílio 
-reclusão. E o retomo tem sido favorável. A grande maioria que se manifesta é a favor do fim do benefício aos 
presos.

Um único post sobre este tema em um único dia gerou centenas de comentários e muitos compartilha-
mentos. É importante que o cidadão e a cidadã participe e debata o assunto. Desta forma, poderemos balizar 
se nosso projeto tem ou não pertinência, se transmite ou não o que o povo anseia.

Quando propus esta PEC, um dos motivos foi ver os protestos nas redes sociais. Muitas pessoas revol-
tadas com este benefício dado à família de um presidiário. Com a proposta aprovada, retiraremos o direito ao 
auxílio-reclusão dos benefícios previdenciários elencados no art. 201 da Constituição.

Nas redes sociais, o assunto tem gerado polêmica, com o auxílio sendo chamado de “bolsa-reclusão” e 
“bolsa-bandido” e tratado como uma “indenização ao criminoso”.

Há muito se protesta, especialmente através de correntes de e-mails ou em redes sociais e de um modo 
geral na mídia, contra o auxílio-reclusão. Os protestos enfurecidos atacam os brios dos brasileiros, dizem segu-
ramente que os trabalhadores que contribuem com o Regime Geral da Previdência pagam a conta para que 
os dependentes do detento em regime fechado usufruam do benefício.

No entanto, ressalto aqui que o benefício é pago aos dependentes de presos em regime fechado ou se-
miaberto, desde que esses presos sejam contribuintes do INSS. O objetivo, até então, era garantir o sustento 
para a família que antes dependia da renda do indivíduo preso.

E esclarecemos mais, o auxílio-reclusão só é devido à família do segurado cujo último salário de con-
tribuição não ultrapasse R$ 971,78. Já o valor do benefício corresponde à média dos 80% maiores salários de 
contribuição do período contributivo.

Hoje, funciona da seguinte forma. Tem direito os dependentes do segurado do INSS recolhido à prisão, 
durante ‘ o período em que estiver preso sob regime fechado ou semiaberto. Aqueles dependentes de preso 
que estiver em regime aberto não têm direito. Dependentes são: esposo, esposa, filhos, menores tutelados, 
enteados, pais e irmãos. O valor do auxílio corresponde a 100% do salário-de-benefício.

Existem, ainda, alguns requisitos: o segurado que tiver sido preso não poderá estar recebendo salário da 
empresa na qual trabalhava, nem estar em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência 
em serviço. Além disso, os dependentes devem apresentar à Previdência Social a cada três meses, atestando 
que o trabalhador continua preso. Documento este emitido por autoridade competente.

Se nossa PEC for aprovada, teremos uma economia ao erário público previdenciário e também a dimi-
nuição do volume de atendimentos no INSS.

Atualmente, a PEC está na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cujo relator designado 
é o senador José Pimentel (PT-CE). Saliento que em junho, nosso projeto foi mencionado pelo presidente do 
Senado, Renan Carneiros, como ponto que deveria constar da pauta prioritária definida em acordo com líde-
res partidários.

Acreditamos que acabando com este benefício, desoneramos a Previdência Social de um encargo que se 
mostra, pela conjuntura atual, indevido e injusto. Com este texto, buscamos atender o pensamento da socie-
dade que entende descabido a concessão de tal benefício às famílias de pessoas beneficiárias da Previdência 
Social e que estão cumprindo penas.

Para a sociedade não é fácil aceitar pacificamente a concessão do benefício àqueles que cometeram 
crimes, ainda que se leve em conta os aspectos e circunstancias fáticas que resultaram na condenação soma-
da ao comportamento prisional do detento que, invariavelmente, por natureza, é hostil quanto à aceitação e 
cumprimento da pena e3 não raro, agravado pela própria conduta no curso do internato (com participação 
em rebeliões e outras práticas criminosas no âmbito interno e repercussão externa do cárcere). Daí os ques-
tionamentos e a dificuldade de aceitação por parte da sociedade em concordar com esse tipo de benefício.

Espero, Sr. Presidente, que meus pares aqui nesta Casa possam apreciar logo esta matéria, com celeridade, 
uma vez que é o anseio da população. Acredito que a aprovação desta PEC irá contribuir, e muito, para nossa 
sociedade e nós, parlamentares, estaremos prestando, mais uma vez, um grande serviço ao Brasil.

Era isso que tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Nada mais havendo a tratar, dou 

por encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 52 minutos.)
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